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DE MARÇO DE 1989 

J.l -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Pre-
sidente da RepúbDca .. 

- N~> 65/89 (no 119/89, mi Origem), refe­
rente à escolha do Sr. Carlos No_rberto de 
Oliveira Pares, Embaixador dO Brasil junto 
à República de Gana, -para, cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República de Serra Leoa. 

- N~> 66/89 (n9120/89, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Carlos Norberto de 
Oliveira Pares, Embaixador do Brasil jurÍto 
à República de Gana, para, cumulativa­
mente. exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Ubéria. 

- N967/89(n9121/89; naciríge"m), resti­
tuindo autógrafos de projeto de lei saneio- _ 
nado. 

-N• 69 a 71/89 (n• 124 a 126/89, na 
origem), de agradecimento de comunica­
ções. 

1.2.2 -Requerimento 

- N~> 45/89, de autoria dos Senadores 
Mauro Benevides e Jutahy Magalhães. soli­
citando homenagens de pesar pelo faleci­
mento do ex~Senador Bernardino Viana. 
Aprovado, após usarem da palavra os Se­
nadores Mauro Benevides e Chagas Rodriw 

SUMÁRIO 
gues, tendo a Presidência se associado às 
homenagens prestadas em nome da Mesa. 

1.2.3 -Comunicações da Presldênc ci8 . 

-Recebimento da Mensagem n"' 68/89 -
(no 122/89, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República solicita autoriza­
ção para que o Governo do Estado do 
Rio Grande do Norte pqssa emitir, em êará~ 
ter excepcionãi, letras fmanceiras destina­
das a substituir Ç)brigações_do Tesouro 
do Estado que serão extintas ·na forma da 
Lei n"' 7.730, d~ 31 de janeiro de 1989. 

....:.-Termino do prazo no último dia 20 
dos trabaJhos da Comissão Especial desti­
nada a avaliar o desempenho da delegação· 
brasileira nos Jogos Olímpicos de Seul. 

-Designação de Parlamentares que in­
tegrarão a cõmlssão incumbida de promo­
ver as comemorações do Centenário da 
Prçclamaç~o da República e· da promul­
gã"çâo da primeira Constituição Republi­
cana no País. 

-Realização; amanhã, da ele~ção para 
Presiderite e VicewPresidente do Instituto 
de Previdência dos Congressistas. 

- Coiwocação de sessão conjunta a 
reaJizar-se amanhã, às 18 horas e 30 minu­
tos, com Ordem do Dia que designa. 

-Referente a.reunião, na próxima quar­
ta-feira, dos membros da Comissão do 
Distrito f~deral.e da Comissão de fiscali­
zação e Controle. 

-Designação de Senadores para inte­
grarem a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito destinada a apurar os conflitos de terra 
ocorrentes no País. 

1._2A- Comunicações 

-Dos Senadores Mendes Canale e Car­
los De'Carl~ de ausência do País. 

. 1.2.5 -Discurso do Expediente 

SENADoR MANSC/FTO DE LAVOR-
Plano de ~bilização econômica. 

L2.6- Leltunt de Projeto 

-Pmjeto·de Lei do Senado n~ 45/89, 
de autoria do Senador Ronan- Tito, que 
institui, para os Estados, Distrito Federal, 
Municípios e órgãos da administração cUre­
ta da União compensação financeira pelo 
_resultado da exploração de petróleo_ ou gás 
natura], de recursos hídriços para fins de 
geração de energia elétrica e de recursos 
minerais, em seus respectivos territórios, 
plataforma continental, mar tenitorial ou 
zona econômica exclusiva e dá outras pro­
vidêndas. 

1.3-0RDEM oo·oiA 
Veto total aposto ao Projeto de Lei do 

Senado IT' 48, de 1987 -DF, que introduz 
alterações no Código Tributário do Disbito 
Federal, instituído pelo Decreto-:Lei n~" 82, 
de 26 de dezembro de 1966, e dá oufiaS -
providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Fede-iBI 
AGACIEL DA Sll VA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÊ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MI\ORUGA 
Diretor Adjunto 

Veto parcial aposto· ao Pro]etõ de Lei 
do DF n~ 3; de 1988, que institui, no Distrito 
Federal, o Imposto sobre Vendas a Varejo 
de Combustíveis llquido~e Gasosos, e dá 
outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do DF n~ 5, de 1988, qUe dispõe sobre 
os vencimentos dos conselheiros, audito­
res e membros do Ministério Público do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara Il" 13, de 1985 
(n" 3.413/80, na. Casa deoriQem), que-insti­
tui a obrigatoriedade de seguro, nos finan­
ciamentos de investimentos rurais, cobrin~ 
do o risco de morte ou invalidez perma­
nente. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara nG 1 05, de 
1985 (n~ 2.569n6, na Casa de origem), 
que fixa a Capital da Repúbllca como sede 
do Conselho Nacional de Desportos. Vota-_ 
ção adiada por falta de quorum. -

Projeto de Lei da Câmara n~ 19, de 1985 
(n" 2.789/83, na Casa de ~origem), que dá 
o nome de "Guarulhos" ao aeroporto em 
construção no municípto pauliSta do mes­
mo nome e determina outras providências. 
Discussão Sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento no 42/89. 

EXPEDIENTE 
CENTIU) GÚ.FICO 00 SENADO FEDERAL 

OIAIIIO 00 CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob • responsabd•dade d• Meu do Senado Feder•r 

ASSINATURAS 

Semestral ... . . . . . . . . . . .. . . .. . . .• . . ... . . . . . .•... ........ .... NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 

Tiragem: 2.200-exemplares. 

Projeto de Lei da Câmara Ir' 46, de 1984 
(n!> 615n9, na Casa de origem), que esta­
belece medidas para proteção das flores­
tas existentes nas nascentes dos rios e dá 
outras proVidências. Discussão encerradà 
ficando a votação adiada por falta de quo­
rum. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JAMIL HADDAD -lnflaçáo. 
Impunidade na administração pública. Ho­
menagem póstuma ao maestro Gáudio 
Santoro. 

SENADOR ITAMAR FRAIYCO- Em 
questão de ordem, respondida pela Presi­
dência, solicita posicionamento do Senado 
sobre contestação à indicação do Dr. Aluí­
zio Alves para Ministro do Superior Tribu­
nal Militar. 

SENADOR MARCONDES GADELHA­
Episódio da contestação à indicação do 

_ ex-Ministro _!Juízio Alves para o STM. 
SENADOR LEITE 0-M VE5 - Contes­

taçãO -aa indicação do Dr. Aluízio Alves para 
Ministro do STM. Carta de desvinculação 
partidária do ex-Senador Paulo Brossard. 

SENADOR AUREO MELLO- Home­
nagem ~o ex-Senador Paulo Brossard. Ho­
menagem póstuma ao maestro Gáudio 
Saf'itoro-:-

SENADOR MAURO BENEVIDES.­
Fundações de Apoio às Instituições de En-
sino Superior. -

1.3.2- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- DISCCIRSOS PROFERIDOS 
EM SESSÕES ANTERIORES 

-Do Senador João Menezes, pronun­
ciado na sessão de 20-3-89. 

-Do Senador AUreo Mello, pronuncia­
do na sessão de 21-3-89. _ 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

N• 59 e 60/89. 

4- PORTARIAS DO DIRETOR­
GERAL DO SENADO FEDERAL ~ 

-N?l 8e9/89. 

5 -MESA DIRETORA 

6- ÚDERES E VICE-ÚDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÁO DE COMIS-
SÕES PERMANEl'ITES __ 

Ata da 22" Sessão, em 27 de março de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson .Carneiro, lram Saraiva, Nexandre Costa e Áureo Mello. 

As 14 HORAS E 30 MINCffOS, AOMM-SE 
PRESENTES OS SRS.SENADORES: 

- Odacir Soares -Moisés Abráo- Antonio 
Luiz Maya --Alexandre COSta ---c Chagas Ro-

dri~lfeS - Mauro Benev;ides - Marcon.des 
Ga_g_elha - Ruy Bacelar - Jamil Haddad -
Nelson Carneiro -Ronan Tito- Mauro Bor­
ges - lran ?é!J'aiva - lrapuan c~ Junior 
- Meira Filho - Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Derzi - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDE.rt:re (Neison Carneiro) _ 
- A ·lista de presença acusa o compareci­
mento de 17 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

-Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalh.os. 
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O Sr. 1 n Secretário irá proCeder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE 

DAREPÚBUCA 

SUBMETENDO À DEliBERAÇÃO DO SE­
NADO A ESCOLHA DE NOMES INDICADOS 
PARA FUNÇÃO CWOPROVIMENTO DE­
PENDE Sa4 FRÉVú\ AOO!ESCÊNCJA: 

MENSAGEM N• 65, DE 1989 
(N•119/89, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o Artigo 52 (item 
IV) da Constituição, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor Carlos.Norberto 
de Oliveira Pares, Embaixador do Brasil junto 
à República de Gana,. para, cumulativamente. 
~rcer a função de Embaixador do Brasil jun­
to à República de Serra Leoa nos terinos do 
Artigo 56, § 1~. do Regulamento de Pessoal 
do Serviço Exterior, bWdo pelO Decreto no 
93.325, de 1' de outubro de 1986. 

2. OS méritOS dO Embaíxador Carlos Nor­
berto _de Oliveira Pares, que me 4'lduziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informação do Mi­
nistério das Relações Exteriores. 

Brasília, 22 de mãrç:O de 1989. -José 
Sarney. 

INFORMAÇÃO~ 

Cuntculum Vltae: 
Embaixador Carlos Norberto-de Oliveira Pa­

res 
São Paulo, SP, 2~ 1e maio de !932. 
FiJho de Wast-Jngton d.,_ Fonseca Pares e 

Alice de Oliveira P02res. 
Bacharel em <.. ... !êncías .Jurídicas e Sociais, 

Faculdade c;l.e Direito, (JSP. Diplomata do "lns­
titut D'Études Poütiques de Paris de I'Uníver-
suté de Paris. . 

Cônsul de T e.-c:eira Classe, 8 de junho de 
1960. ~ 

Segundo Secretário, antiguidade, 14 de ou­
tubro de 1964. 

Primeiro Secretário, merecimento, 31 de 
março de 1970. · 

Conselheiro, meredme11to, 20 de setembro 
de 1974. -

Ministro de Segw;1da_ O~se, fll~~cimento ... 
12 de dezembro de 1979. · 

.Assistente do O!efe da Divisão de Informa­
ções, 1969. 

Chefe da Di\isão de Passaportes. I 979/82. 
Chefe, subsjtuto, do Departamento Córi-

sular e Jurídico, 1981/82. 
Belgrado, Terceiro Secn~t.ário, I963/64. 
Belgrado, Er.ca..~do de Neg6cios, 1963. 
Tei-Aviv, Encarregado de Negócios, 1964. 
BelgFado, Segun, > Secretário, 1964165. 
Atenas, Segundo ~ cretário, I 965/69. 
Atenas, Encarregado da Seção Consu1ar, 

1967. 
Atenas, Encarregado de Negócios, 1967. 

Lagos, Encarregado de Negócios, 1972. 
Paris, Cônsul-Adjunto, 1973/74, 
Paris, Encarregado, 1973/75. 
Bucareste, Conselheiro, 1975nB. 
Bucareste, Encarregado de Negócios, 

19(8. 
Santiago ·do Ch~e. Encarregado de Negó­

cios, 1980/81. 
Madri, Ministro-Conselheiro, I 982183. 
-·Madri, Encarregado de NegóCios, 1982 e 

19Jl3. 
Bogotá, Ministro--Conselheiro, 1985/87. 
Bogotá, Encarregado de Negócios, 1985. 
Bogotá, Encarregado de Negócios, 1987. 
Acra, Embaixador, 1988189. 
Grupo de T rabaJho de Estudo e Plano de 

Participação do Brasil em Certames Interna­
cionais, São Paulo, I960 (membro). 

ConiissãO de Concoirendas, 196I (mem­
bro). 

Via!:Jem do Navio-Escola "Custódio de Me­
lo" à Africa, 1961 (representante do MRE). 

Negociações do Acordo Comerdal entre o 
Brasil e a URSS, Rio de Janeiro, 1963. 

G"rüpo de Trabalho de Estudo da EstrUtura 
do Serviço de Divulgação do Brasil no Exterior, 
1969. 
_ <:oõrdenador de Relações Públicas e repre-­

sentante do MER junto à Assessoria Especial 
de Relações Públicas na Presidência, I 969. · 

Reuni.i;o dos Chefes de Missão do Leste Eu­
ropeu", Viena, 1965 (assessor). LVIII Conferên­
cia da União Interparlamentar, Haia, 1970 
(membro). 

UX Conferência da União Interparlamentar, 
Paris, 1971 (membro). 

Grupo de Trabalho.para Redação do Esta­
tuto de Estrangeiros, Brasilia, 1982 (membro). 

Conferência de Ministros Plenipotenciários. 
para o Estabelecimento de um Centro Interna­
cional de Engenharia Genética e Biotecno­
logfa (QNIDO), Madri, 1983 (chefe). 

Ordem do Mérito Civil ela Espanha 
O Embaixador Carlos Norberto de Oliveira 

Pares se .encontra nesta data no exerclcio de 
suas funções de Embaixador do Brasil junto 
à República de Gana. 

Secretaria de.Esi:ado das Relações Exterio­
res,......,.. Sérgio Barbosa Serra, Otefe do Depar­
tamento do Serviço Exterior. 

(À ComiSsão de Re/aç6es Exten"'ores.) 

~MENSAGI!M N• 66, DE 1989 
~ (N• 120/89, na origem) . ~ 

Excelentissimos.Senbores membros do Se­
nadO ofederal: · 

De conformidade com o Artigo 52 (item 
1\l)da Constituição, tenho a hOnra de submeter 
-~_aprovaçãO de VossaS EXée1ênciãs a escolha, 
que. desejo fazer, do Senhor Carlos Norberto. 
de QJiv.eir_a.Pares, Embaixador do Brasil jun~ · 
à' República de Gana para, cumulativamente, 
exert_er a função de ~dor do Brasil jun­
to à Re.pública da übéria nos termos do Artigo 
56,.§ "1 9, do_ Regu]arnEmto de Pessoal do Ser­
viço ExteriOr, baixado pelo Decreto n9 93.325, 
de I 9 de outubro de 1986 .. 

2. ··os tn"éritoS elo" Embaixador Carlos Nor­
berto de Oliveira Pares, que me induziram a 

escolhê--lo para o desempenho dessa elevada 
função. constam da anexa infóririãção do Mi­
nistério das Relações Exteriores. 

BrasiJia, 22 de março de 1989. - José 
Sarney. 

INFORMAÇÃO 

. Cuniculum Vitae: 

Einbaixado~ CarlOs Norberto de Oliveira Pa-
res 

São Paulo, SP , 28 de maio de 1932. 
Filho de Washington da Fonseca Pares e 
Alice de .Oliveira Pares. 
Bacharel em Oências Jurídicas e SQciais, 

Faculdade de Direito, USP. 
Diploma do "lnstitut D'Études Politiques de 

Paris' de I'Université de Paris". 
C"onsul de Terceira O asse, 8 de junho de 

1960. • ~ ~ 

Segundo Secretário, antigüidade, 14 de ou­
tubro de 1964. 
Primeiro. Secretário, meredmentó, 31 de mar­
ço de 1970. 

Conselheiro, merecimento, 20 de setembro 
de 1974. 

Ministro de Segunda QasSe, merecimento, 
12 de dezembro de I979. 

Assistente do Chefe da Divisão de lnfonna-
ções, 196~. -

Chefe da Divisão de Passaportes, 1979182. 
Chefe, substituto, do Departamento Con-

sular e JwidícQ,_1981182. 
Belgrado, Terceíro Secrerário, 1963/64. 
Belgrado~ Encarregado de Negócios, 1963. 
Tei-Aviv, Encarregado de Negócios, 1964 

Belgrado, Segundo Secretário, 1964/65. 
Atenas, Segundo Secretário, 1965/69. 
Atenas, Encarregado da Seção Corisular, 

1967. 
Atenas, EncaiTegado de Negócios, 1967. -
Lagos, Encarregado de Negócios, 1972. 
Paris, Cônsul-Adjunto, 1973n4. 
Paris, Encarregado, 1 973n5. 
Bucareste, Conselheiro, 1975/7a 
Bucar~~te, Encarregado de NeQócios, 

1978. 
SantiagO Qq Chile, Encarregado de Negó­

cios, 1980/81. .. 
Madri, '~nistro-Conselheiro, 19.82/83. 
Madri,_ Encarregado de Negócios, 1982, 

1983. 
Bogotá, Ministro-Conselheiro, 1985/87. 
Bogotá. Encarregado de Negócios, 1985. 

. Bogotá, Encarregado de Negócios, 1987. 
1\cra, Embaixador, 198.8189. 
Grupo de Trabalho de estudo e PlanO de 

Participação 4o Brasil em Certames Interna­
cionais, São P~uJo, I960 (membro). 

CoinissãO de· Concorrêricias, 1961 (mem-
bro). _ . . . 

·Viagem do Navio-Escola "Custódio de Me­
lo" à Africa, 1961 (representante do MRE). 

Negociaçpes do Acordo Comercia! entre o 
Brasil e a ~ Rio de Janeiro, I 963. . 
_ (_irupo de Traba1ho de Estudo da Estrutura 
do Serviço de Divulgação do Brasil no Exterior, 
1969. ~ . ~ 

Coordenador de Relações Públicas e repre-­
sentante do MRE junto à 
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Assessoria Especial de Relações Públicas 
da Presidência, 1969~ - - -

Reunião dos Chefes de Missão do Leste Eu­
rop.eu, Viena, 1965 (aSsessOr). 

LVIII Conferência da União Interparlamentar, 
Haia, 1970 (membro). 

UX Conferência da União lnterparlamentar, 
Paris, !971 (membro). 

Grupo de Trabalho para Redação do Esta­
tuto de Estrangeiros, Brasília, 1982 (membro). 

Conferência de Ministros Plenipotenciários 
para o Estabelecimento de um Centro Interna­
cional de Engenharia Genética e Btotecno­

. logia (UNIDO), Madri, 1983 (chefe). 
Ordem do Mérito Civil da Espanha. 
O Embaixador Carlos Norberto de Oliveira . 

Pares se encontra nesta data no exercício de 
suas funções de Embaixador do Brasil junto 
à República de Gana. 

Secretaria de Estado das Relações Exterio­
res.- Sergio Barbosa Serra, Chefe do Depar­
ta:nento do Serviço _Exterior. 

i-! Comissão de Re!a~s Exteriores.) 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
DAREPÚBUCA 

Restituíndo autógrafos de Projeto de Lei _ 
sancionando: 

N• 67/89 (n' 12!/89, na origem), de 22 do 
corrente, referente: ao Projeto de: Lei da Câma­
ra n• 93, de 1985 (n' J.724/84, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a cqnservação do 
Memorial Juscelino Kubitschek. 

(Projeto que se transfopnou na_ Lei n9 7 .743, 
de 22 de março de 1989.) 

De agradecimento de comunicações: 
N<1 69/89 (n9 124/89, na oiigem), deZ! ao 

corrente, referente à aprovação das mat4rias 
constantes das Mensagens da Presidência da 
República n>:>t 40 e 53 _de 1989: 

N• 70/89 (n• 125/89, na origem), de" <lo 
corrente, referente à eleição da Mesa dE;!ssa 
Casa CongreSsual. ___________ _ 

['!• 71/89 (n• 126/89, na origem), de 22 do 
corrente, referente à aprovação das matérias 
constantes das Mensagens da Presidência da 
República n• 24 e 114, de 1988; 43, 45, 46 
e 57, de 1989. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
- O expediente lido vai a publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa requerimento que será lido 
pelo Sr. I• Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMEI'ITO 1'1• 45, DE 1989 

Requeremos, na fonna regimental, e. de 
acordo com as tradições da Ca'sa, as seguintes · 
homenagens pelo falecimento do ex-Senador 
Bernardino Viana: 
, a) mserção em ata de um voto de profundo 

pesar, 
b) apresentação de condolências à família 

e ao Estado do Piauí. 
Sala das Sessões, 22 de março l:!e 1989 

-Mauro Benevides -Juttthy Magalhães. 

O .SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O requenm.ento lido depende de votação, 
em cujo encaminhamento poderão fazer uso 
da p~lavra os Srs. Senadores que o desejarem. 

O Sr. Mauro Benevides-Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para encaminhar a votação.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, na última quarta·feira 
recebíamos, aqui em Brasília, com profundo 
pesar, a notícia do repentino falecimento, na 
cidade de Teresina, Capital do Piauí, do ex-Se­
nador e extraordinário líder político Bernardino 
Viana que, ocupando a cadeira de represen­
tante do povo do ·seu Estado O~sta Casa. teve 
uma atuação das mais destacadas, assinalada, 
sobretudo, peJa sua Competência, pelo seu ta­
lento, pelo seu inexcedível espírito público. 

Sr. Presidente, como também ocorreu com 
V.- Ex•, tivemos o privilégio de conviver por 
4 anos com o Senador Bernardino Viana na 
-condição de suplente do saudoso Senador Pe­
trônio Portella. 

Como Vice--üder da sua Bancada, Bernar­
dino-Viana tinha uma atividade profícua,_ fe­
cunda, assidua, posso dizer brilhante, neste 
plenário e nas çomissõe"s técnicas, defenden­

--do -os interesses do seu. Partido, defendendo 
os princípios democráticos, defendendo ·os in­
teresseS do Piauí, os do Nordeste e os do País 
comá Um todo. 

Recordo--me que ao reapresentar, em 1979, 
um p-rojeto que deixara de ser apreciado na 

- legislatura anterior, regulamentando o art. 45 
da Carta Magna, para permitir ao Congresso 
o exercido das suas tarefas de fiscalização 
e controle da administração direta e indireta, 
coube ao eminente Senador Bernardino Viana 
rel.utar a proposição no âmbito da Comissão 
de Constituição e Justiça. E diria, neste mo­
mento, oferecendo o meu espontâneo teste­
munho, que S. EX' colaborou, através de 5 
emendas, para que se aprimorasse o texto. 
original da minha lavra, submetido à aprecia­
ção, inicialmente, do Senado e, posteriormen-

- te, da outra casá ·do Cong{eSSO·Naclonal. 
Como homem público, Sr. Presidente e Srs. 

SenadQre_s_, Bernardino Viana, funcionário de 
carreira do Banco do Brasil, tendo escalonado 
quase todas as posições na hierarquia do Ban­
co, até desfrutar do oUum cum dlgnltate, 

- Bernardino_ Viana ocupou, no seu- Estado, os 
cargos de Secretário da Fazenda, Secretário 
da Indústria e Comércio, Presidente do Banco 
do Estado do Piaui, e em todas essas funções 
S. ~demonstrou, à sociedade, o seu espírito 
público, o seu tirocínio a sua clarividência e 
o seu desejo de servir à comunida_de. 

E neste momento, Sr. Presidente, em que 
nós lamentamos o prematu.ro desapareci­
mento do nobre Senador Bernardino Viana, 
desejo, ao encaminhar este req~erimento, re­
verenciar a sua memória em nome da minha 
Bancada. a Bancada do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro. Tenho absoluta certe-

za de que outros _Srs. Senadores far-se-ão ou­
vir durante o encaminhamento do aludido re· 
querimento. Tenho absoluta certeza que todos 
nós - como o- Senador Itamar Franco, que 
vem da legislatura pasSada, -que privamos de 
perto com Bernardino Viana- tivemos condi­
ções de aferir as suas qualidades, os seus mé­
ritos, os seus atributos como cidadão, como 
parlamentar, como líder político de marcante 
projeção na vida partidária do País. 

Concedo um aparte a V. Ex•, Senador l@mar 
Franco.-

O Sr. Itamar Franco - Senador Mauro 
Benevides, eu queria juntar a minha voz à de 
V. EX, nesta homenagem que presta a Bernar­
dino V121na. V. Ex" já destacou a personalidade 
do nosso companheiro. Eu apenas acrescen­
taria uma._ Senador Mauro Benevides, a sua 
simplicidade, o seu cavalheirismo e o seu cole· 
guismo, independente do partido a que servia. 
V. Ex' também jã destacou a sua assidl!idaçie 
no plenário e nas comissões __ téç:nicas, o seu 
espírito público, o seu espírito combativo. Foi 
com profunda tristeza que recebemos a notí­
cia do falecimento do Senador Bernardino Via­
na. Juntando a minha voz à de V. E;~(', presto­
lhe, em nome do Estado que represento nesta _ 
Casa, o Estado _de Minas Geraís, as minhas 
homenagens e a certeza de _que o exemplo 
de S. Ex" há de ficar em todos nós. 

O SR. MA(JRO BEI'IEVIDES - Agrade· 
ç:o a V. Ex" .. nobre Senador Ifamar Franco, 
a solidariedade emprestada a esta homena­
gem que entendemos, através de requerimen­
to, 'de solicitar ao Senado Federal, desde a 
última quarta-feira, quando nos chegara a in­
fausta notícia do desaparecimento do Senador 
Bernardino Viarut O Piauí realmente pranteia 
a perda do filho ilustre, e nós, colegas de Ber· 
nardino Viana na legislatura de 79 .,-- 83, nos 
sentimos realmente comovidos, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores. Desejamos,- neste instante, 
prestar a nossa sentida homenagem à memó­
ria de Bernardino Viana e, naturalmente, levan~ 
do à sua esposa, D. Celeste Viana, e aos•seus _ 
filhos a manifestação da IJOSS!l tr_ist~ ·e da 
nossa mágoa pelo desaparecimento do ilustre 
brasileiro. 

O Sr. Leite Chaves- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Ouço 
o aparte de V. Ex' 

O Sr. Leite Chaves - Com es_Se- requeri­
~ riiento, V. Ex" nOs 'surpreende, dando-nos a 
notícia da morte do Senador Bemardino Via­
na. Como V. Ex- fui seu colega por alguns 
anos. Ele aqui substituiu o Senador Petrônio 
Portela e manteve conosco, a despeito de per­
tencer a outro partido, uma convivência das 
mais cordiais. Pessoa muito educada, muito 
gentil, pai de muitos filh0s, Bernardino Viana 
manteve conosco uma identificação "mUito 
grande, inclusive comigo que, na época; quan~ 
do aqui cheguei, era Senador pelo Sul, embora 
nordestino, assUmi identificação de_· origem 
com Senadores do Nordeste, e essa minha 
origem política do Sul serviu até como· pOnto 
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de convergência para que tivéssemos. naquela 
época dificil, o entendimento maior entre Ban­
cadas da ARENA e do PMDB. Entristeço-me, 
realmente, pela morte do Senador Bernardino 
VJana, parecia-me moço ainda. Creio ser esta 
uma tarde, para mim. constrangedora. Podia 
esperar a morte de muita gente, menos de 
Bernardino Viana. A última vez que o vi aqui, 
no Congresso Nacional, estava muito saudá­
vel, rpuito lépido. De uns tempos para cá, S. 
Ex' passou a ter uma ativídade mUito Intensa, 
mas muito reservada. S. EX~" foi, durante muito 
tempo, o secretário particular do Presidente 
Sarney, para tratar da correspondência que 
tivesse algum sentido político. E essa atividade 
S. Ex' exerceu aqui, na sala da antiga Vice-Pre­
sidência, durante aJgwn tempo, e depois não 
sei se em Palácio. mas a dimensão moral de 
s. Ex" era tanta que jamais aproVeitOu--essa­
intimidade ou essa relevante função de acesso 
constante ao Presidente para dela tirar qual~ 
quer proveito. Nós nos congratulamos com 
V. ~ pelo requerimento oportuno e os senti~ 
mentos, à D. Celeste-e aos mhos, neste instan­
te, não são apenas meus, são da nossa Banca­
da, o PMDB, com quem, a despeito de perten­
cer a outro partido, S. Ext mãnteve uma-dura­
doura e agradável convivência, como o disse 
antes. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Meus 
agradecimentos a V. Ex!' nobre Senador e Uder 
Leite Chaves por 'esse seü aparte que repre~ 
senta, sem dúvida, a solidariedade do nosso 
Partido, o PMDB, a· esta sentida homenagem 
que prestamos, neste instante, à figura ines­
quecível de Bernardino Viana, a quem costu­
mávamos ver todas as tardes ao lado do Uder 
do partido, naquela época, a Aliança Renova­
dora Nacional, mas sempre aquele homem 
fidalgo, gentil, cortês, atento aos seus misteres 
parlamentares e procurando cumprir, com a 
maior dignidade, o mandato que lhe foi outor­
gado pe1o povo do seu Estado, o Piauí. 

Portanto, aqui Hca a nossa manifestação de 
profundo pesar e soUdariedade à família en1u­
tada, e a certeza de que nesta homenagem 
vai também o reconhecimento de todo o Se­
nado Federal, pelos inestimáveis serviços que 
Berl}ardino Viana prestou ao seu Estado, o 
Piauí, ao Nordeste e ao Pais. 

O SR. PRESmEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Cha­
gas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- PL Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr: 
Presidente, Srs. Senadores, tive a honra de 
ser ·um dos signatários do requerimento e, 
realmente, aqui estou para participar das ho-­
menagens que, com justiça, o Senctdo presta 
hoje a um eminente parlamentar que teve 
oportunidade, nesta alta Casa do Congresso 
Nacional, de demonstrar o seu elevado espírito 
público. 

Sr. Presidente, os jornais_ do P'l_éluí, Estado 
que represento nesta caSa, -do últim~dia.23, 
quinta·feira, todos eles lamentando o epis6dio, 
deram a mais ampla divulgação ao passamen~ 
to do eminente Dr. Bernardino Viana, ocorrido 
nas primeiras horas do dia 22. 

Bernardino Viana chegou ao Senado como 
suplente convo~.:ado, pois era suplente do emi~ 
nente hõinem públiCo, também de saudosa 
memória, Dr. Petrônlo Portela. Mas não che· 
Qot.i'aó Senado, Sr. Presidente, comó um pára­
quedista. Ele já havia prestado assinalados ser­
viços ao Piauí e aO 1'-lorcfeSte, qUando fof con· 
-vó.cado e passou a exercer o mandato de Se~ 
nadar. 

.5.ervf'fói~do'~rlco Qõ-BfaSil1 _chegou a ser 
inspetor do nosso· p-rincipal estabelecimento 
de crédito e, como um experimentado, com 
petente e bn1hante bancário, foi convocado 
pelo en~o Governador do Piauí, Dr, Petrônio 
Portela Nunes, para exercer as altas funções 
de Diretor-Presidente do Banco do Estado do 
Piauí. Esteve oito ·anos como Presidente do 
Banco, mas exerceu o_ytros cargos não menos 
inip-oftante~ foi SecretáriO da lndústiía e do 
Comél'dõ:-5eCi€!tário da Fazenda e antes exer­
cera, eleito que fora, o cargo-de Prefeito do 
Município de Nossa Senhora dos Remédios, 
Município- que- tem hoje, como prefeito um 
eminente médico, Dr. Delson Castelo Branco 
Rocha, casado com Dona Sheila, filha de Dr. 
Bernardino. 

De modo, Sr. Presidente, que os jornais de 
T eteSina nãO fiZeram outra coisa na divulga~ 
çâo ampla do acontecimento do que refletir 
os sentimentos de tristeza que invadiram a 
alma do povo piauiense. -
--- Bemadino Viana era maranhense identifi­
cado sempre com o Piauí, porque já se disse 
que o Rio Parnafba nunca separou o Piauí 

·do Maranhão, mas. ao contrário, sempre uniu 
as populações, nesta integração do chamado 
Nordeste Ocidental. Muitos piauienses militam 
na política do maranhão, muitos maranhen­
ses militam na pblítica piauiense. 

Pelo discurso aqui proferido pelo nobfe Se­
nador Mauro Benevides e pelos apartes que 
foram dados, ê fácil verificar que Bemadino 
Viana, por estes depoílnentos autênticos, hon­
rou o mandato. Efe se houve comO um grande 
Senador pelo meu Estado, e prestou serviços 
reJevantes ao Nordeste e ào País. 

Homem criterioso, simples, leal e correto, 
soube_ ser amigo dos seus amigos e não sabia 
alimC:mtar ódios contra quem quer que fosse. 
Era bem o símbolo do nordestirio. 

Sr. Presidente, o casal educou os dez filhos, 
nove dos quais continuam vivos; Família nu~. 
merosa. ele sempre se. desdobrava como pai 
extremoso e marido que realmente. rendia 
à esposa aquelas homenagens que a mulher 
merece, quando está à altura de um .grande 
lar~ como aconteceu com Dona Celeste, que 
soube ser uma esposa digna, vitoriosa, ajudao· ' 
do o marido e honrando as tradições da família 
nordestina. 

O Sr. Rachid Saldanlta Derzi - V. Ex' 
dá licença para um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRICKIES- V. Ex' 
tem o aparte, nobre Uder. 

O Sr. Rachid -...., Derzi - Nobre 
Senador Chagas Rodrigues, associo--me ao 
âiscurso de V. Ext~ em que presta homena~ 
gem, aqui, àquela extraorclr*fa fiAUI'8 huma~ 

na do Senaâor Bernardino Viana. Homem 
simples, educado, afável, mas um homem -cul­

. to, capaz. enérgico, de atitudes e de palavras, 
era um exemplo de parlamentar, porque tan­
tas as vezes que era convocado pela Casa 
e pelos companheiros, ele estava ao lado dos 
Senadores e do Senado Federal. Realmente, 
ele deixou um grande nome, sobretudo pela 
suahumildade, pela sua simplicidade, pela 
maneira afável de trat{lf os seus colegas e o 
grande e extraordinário espírito público que 
ele tinha na hora de decisões aqui nesta Casa. 
Deixa o Senador Bernardino Viana um nome 
inojável e muitas _saudades aqui entre seus 
velhos companheiros. Sempre que o enCon­
trava com aquele mesmo carinho, com aquela 
mesma amabilidader e afabilidade, ele con­
versa sobre os problemas da Nação e mos~ 
trava preocupação com os problemas de Ca­
sa. Um homem que honrou esta Casa, um 
homem a quem V. Ex- presta wnajusta home­
nagem e a qual nós, do Mato Grosso do Su~ 
nos associamos. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Incor­
poro o aparte de V. Ex", nobre üder Rachid 
Saldanha Derzi, com muita honra, a este mo­
desto discurso. Vejo que V. Ex" dá, também, 
com a sua autoridade, um depoimento da 
mais alta significação, sobre so méritos deste 
homem que honrou a vida parlamentar do 
nosso País. 

Sr. Presidente, Bernardino Viana foi, como 
aqui já se assinalou, apenas um parlamentar, 
cumprido r dos seus deveres. n,as foi,~. 
um estudioso, um intelectual. Deixou ele, Sr. 
Presidente, treze livros, entre os quais poderia 
citar "Influência. do crédito na economia do 
suJ do Pia ui", "Bancos, crédito e financia­
mento", "Atomatismo'~, suas vantagens e des­
vantagens", "Governo e Administração", "Di­
reito e Desenvolvimento", "Crédito _como fator 
de desenvolvimento", "A cri~e energética bra~ 
sileira", "Prestando contas" e outros, todos tra­
timto de temas, cOmo vê V. EX, palpitantes 
e de impo~ncia irrecusável. _ 

De modo que, Sr. Presidente, é com tristeza 
que ocupo eSta tribuna para associar·me às 
justas homenagens prestadas ao ilustre ho-­
mem público e à sua digníssima fam'ília, e 
para compartilhar o pesar ~os piaWenses e 
maranhenses. o de brasileiros e de outros esta~ 
dos, pois também, corno fOi dito, prestOu, até 
há poucO, relevantes servíços na PrésidêOcia 
da República a Slla Excelêricia·o Senhór José 
Sarney .....:. de quem Bernardino efa amigo-. 
'se ocupo esta tribuna com bisteza, Sr. Presi­
dente, por outro lado .eu me sinto honrado, 
eu me sinto gratificado, sob o aspecto, por 
ver que um homen que aqui chegou como 
representante do seu Estado soube desem~ 
penhar se!J mandato com superior espirito pú­
blico; e hoj~ r~ebe as homenagens un.!!infr'!les 
desta Casa. 

Falo, neSta hora, em noml!! da minha Banca­
da. a Bancada do PSD8, da qual me ufano 
de ser VJCe-Uder. Vejo, Sr. Presidente, peJos 
apartes :-f pelos discursos, que toda a Casa 
pranteia esta ~rda e rende. justas homena­
gens a um grande brasileiro que soube digni~ 
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ficar o Senado_ e continuar aquelas tracUcões 
de altivez e de civismo dos nordestinos, de 
um modo geral, e dos piauienses e maranhen­
ses ilustres, especialmente, 

Encerro, aqui estas palavras, e estou certo 
de que todos aqueles que ocuparem, nesta 
Casa, o cargo de Senador pelo meu Estado, 
muito farão pelo Piauí, pelo Nordeste e pelo 
Brasil, se, Sr. Presidente, se in_spirarem na vida 
pública correta e nos trabalhos brilhantes des­
te grande homem que foi Bernardino Viana. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Não há mais quem qUeira usar da palavra. 

Em votaç:~o o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentad_os. (~ª-1,1-~a.) 
Aprovado. 
Será cumprida a decisão do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa, com pesar, associa-se às homena­
gens pelo falecimento de quem ~to honrou 
a representação do Piauí neta c&sa, o nobre 
Senador B~rn-~rdino Viana. . _ 

No dia 3 de d.ezembro de 1982, na saudaÇão 
que enderecei, des.ta tribuna, a quª.DtoS se 
afastavam desta Casa, assfnl resumi, erri pOu­
cas linhas. a passagem, a atividade, de Bernar­
dino Viana. Dizia eu: "o cOndenado instituto. 
da sublegenda retira desta casa, especialmen-:· 
te do traba1ho pertinaz e silencioSO das comis­
sões técnicas, Bernardino Viana, estudioso, 
atento, infonnado e cordial. N!guém, acredito, 
trabalhou mais do que ele. Foi um carregador 
de piano do Senado' FecleraJ". 

Hoje, guindado à Presidência desta Casa, 
quero ratificar as homenagens que então lhe 
prestei, e dizer que a Mesa se assada às mani­
festações dos eminentes Senadores_ Mauro 
Benevides e Chagas Rodrigues, com os apar-· 
tes que as engrandeceram. 

O SR. PRESIDENTE ,(Nelson carneiro) 
-A Presidência rec~beu a Mensagem no;o ~. 
de 1989 (n' 122/89, na origem), de 22 do 
corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos. termos do artigo 52, inciso IX. 
da Constituição, solicita autorização para_ que 
o Governo do Estado do Rio Grande d_o Norte 
possa emitir, em caráter excepcional, letras 
financeiras destinad---ªS __ a Sl,l_bstity_ir Obrigações 
do Tesouro do Estado que serão extintas na 
forma da Lei na 7.730,- de 31 de janeiro de 
1989. . 

A Presidência designará opOrtUnamente o 
relator da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Caníeiro) 
- Em 19 de outubro de 1988 foi criada Co­
missão Especial, através do requerimento n? 
158, de 1988, e qUe teria por objeto avaliar 
o desempenho da delegação brasileira l'!.os 
jogos Olimpicos de Seul. 

O prazo da referida comissão encerrou-se 
no último dia 20, sem que a Mesa tenha -sido 
instalada. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson ÜliiJeiro) 
- A Presidênda comunica ao_ Plenário que, 
conforme entendimentos havidos ~om a Pre­
sidência da Câmara dos Deputados. e em de-

corrência do cUsposto no .,_rtigo 63 das Dispo-­
sições Transitórias da Constituição, integrarão 
a constituição, incubida de promover as co­
memomções do Centenário da Proclamação 
da Repúbli!=a e da promulgação da primeira 
ConStitWçã'o Republicana, os seguintes parla­
mentares: Senador Marco Maciel e os .Depu­
tados Egídio Ferreira Lima e Bbnifácio de An-­
dra.da. Deverão ser designados ainda para in­
tegrar él _referida comissão três membros do 

· Poder EXecUtivo e tiês outros do Pockt.Judi­
ciário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
.;_Com este.objetivo esta Presidência encami­
nhou expediente ao Presidente da. República 
e ao Presidente do Supremo Tribuna] Federal. 

~ O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência comunica ao Plenário que 
a eleição para Presidente e Vice-Presidente do 
Instituto de Previc:lência dos Congressistas será 
realizada amanhã, durante todo o período da 
sessão ordinária do Senado. -

COilyOco, portanto, todos os Srs. Senadores 
para que contribuam com seu voto, para·esco­
lhei os novos dirigentes deste Instituto, 6r9ão 
ao quaJ estamos indissoluvelmente ligados. 

O Slt~ PREslDENlÉ (Nelson Carneiro) 
- A Presidência convoca sessão conjunta a 
realizar ... se amanhã, às dezoito horas e trinta 
minutOS, nó plenário da Câmara dos Deputa­
dos, com a seguinte Ordem do Dia: 

1 -Leitura da Mensagem no 4 7, de 
1989-CN (No;o 123/89, na origem), referente 
à Medida Provisória n9 42, de 16 de mar_ço 
de 1989, que dispõe sobre a incidência do 
imposto de renda na·fonte sobre rendimentos 
decorrentes de aplicações financeiras e dá ou-
trâs providências; e . . 

2-Apreciação da Mensagem Presidencial 
n" 1 O, de 1988-CN, referente ao_ Decreto-Lt!i 
n9 2.363, de 21 de outubro de 1987, que extin­
gue o Instituto· N&clonal de Colonização e Re­
fortna Agrária ''- INCRA, cria o Instituto Jurí­
dico das Terras Rurais- INTER e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência comunica aos.Srs. Senadores 
que, havendo disposições especiais referentes 
à Coniissão do Distrito Federa] e à Comissão 
de Fiscalização e_ Controle, promoverá a rea6-
zação das _respectivas eleições Óa próxima 
quarta~feira·, pedindo aos Srs. Líderes que en­
caminh~~ ~ Me~ as necessárias indicações. 

O SR. PRESIDENTE {Nelson Carneiro) 
- Tendoemyista ~_criação, através do Reque-­
rimento no;o 228, de 1988, de autoria do Sena­
dor Leite Chaves _e outros senhores Senado­
res, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a apurar os conflitos de terra ocor­
rentes no P"aís, a Presidência, de acordo com 
as indicações das Uderanças, designa, para 
integrarem a referida comi_ssão, os seguintes 
senadores: 

Suplentes 

PMDB 
Mansueto de Lavqr 
Severo Gomes 
_Aiuízto Bezerra 
f.\árcio Lacerda 

·João Menezes 
Odacir Soares 

PFL 

Leite Chaves 
Cid Sabóia de Carvalho 
Rui Bacelar 

PSDB 
Teotônio Vdela Filho José Ignácio Ferreira 

Pequenos PartidoS 

Jamil Haddad 
Cai'lciS Patrocínio 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson "ca;neirO) 
_,. SQbre a mesa~ çomunicação qu~ ~rá_ Iida 
pelo Sr. 1 ~ Secretário._ 

É lida a seguinte 

Brasília; 27 de março de 1989. 

Sr. Presidente, 
Tenho a honra de comunicar .a V. Ex', de 

acordo com o disposto no arl 43, alínea a 
do Regimento Interno, que ausentar-ine-ei dos 
trabaJhos da Casa. entre os dias 28 deste mês 
e 4 d~ abril próximo, a fim de atender o convite 
formulado pelo Vice-Presidente do ConseJho 
do Comando da Revolução e Presidente da 
Comissão Suprema das Eleições da Assem­
bléia Nacional do kaque para c:onhe<:er, In Jo. 

Ney Maranhão 
Cãrlos De'Çarli 

CO, ó ptocesso- i:la.s eleições da Assembléia 
Nacional do Iraque e designaç~o pelo Exm9 

Si'. Presidente do Senadb Federal .• 
· Atenciosas saudações. -Senador Mendes 

Canale. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-O -eXpediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
.....:.. A Presidência recebeu, em 22 do corrente, 
comunicação do senador ea:rlos De'Carli, de 
que se ausentaria. 4o p~s no período de 22 
a 26 de ·março, com çt~stino à Argentina, a 
fim de tratar de assuntos de interesse parti­
cular. 

O expidiente vai à publicação. 
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É a seguinte a comunic:açâo recebida: 

Brasília; 20 de março de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 43, alínea a, do Regi­

mento lntemo do Senado FederaJ, comunico 
a V. Ex' que me ausentarei do País no periodo 
de 22 a 26-3-89, com destino à Argentina, 
a fm de tratar de assuntos de interesse parti­
cular. 

Sendo o·que reserva para o momento, reno­
vo a V. EX' protestos de estima e apreço. -
Carlos De'Carli. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Há oradores inscritos. 

ConCedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. (Pausa.) 

S. Ex" não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador M.an­

sueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ocupamos hoje 
esta tribuna para tomar público-o resultado 
da reHexão que fiZemos, junto com um grupo 
de assessores, sobre o Mito e a Realidade do 
Plano Verão. 

Trata~ se de uma análise, tanto quanto possí­
ve1 objetiva, fria e desapaixonada. Se seus ter­
mos parecerem a alguns excessivamente du­
ros, a cu1pa não será da emoção, mas da razão. 

Sr. Presidente e Srs. Seri.adores, o Plano V e­
rio é apenas mais uma tentativa de admi­
nistrar a política de transferência de recursos 
para o exterior e para os detentores de créditos 
das dívidas interna e externa que, em essência, 
são os mesmos. É um esforço para preservar 
e aumentar as iniqüidades sociais, como meio 
de prover privilégios às empresas que _expor­
tam e às que fazem vultosas aplicaçõeS fman­
ceiras. Antes de examinar ponto por ponto 
os elementos constitutivos do Plano, há que 
se estar ciente das políticas e realidades já 
implantadas antes dele, pois seu objetivo é 
assegurar a continuação daquelas poUticas e 
reagir à realidade, que demonstra a incompati­
bilidade dessas mesmas políticas com a so­
brevivência do País e a existência de seu povo 
em condições minimamente toleráveis. 

A essência da questão é as despesas com 
subsídios, com os jUfQs da dívida interna, ii-1-
d.usive correção monetária - que ainda não 
acabou - e com o serviço· da dívida externa, 
bem como o poder de mercado dos grupos 
concentradores, são fatores preponderantes 
na permanente transferência de recursos do 
Pais e do trabalho de sua população para o 
exterior e para os grupos privilegiados. 

A inflação é apenas úm dos diversos meca­
nismos através dos quais eSsa tiaft.Sfeiência 
se processa. .A -alta de preç-Os deconi, além 
do enorme excesso de gastos com áquelas 
transferências, das reações dos grupos, que 
tentam aumentar seus ganhos (os que têm 
-poder sobre o mercado) ou minorar suas per­
das. Em suma, a inflação não é o mal em 
si mesmo; é uma manifestação do mal. Ela 
tem, porém, dadas as condições estruturais 

ligadas ao sistema -ae tránsfefência de recur~ 
sos, já descrito_. a tendência de exacerbar-se 
e de tomar~se incontrolável 

O Plano Verão, como_ o Plano_ Cruzado e 
o Plano Bresser, são apenar; modos de adiar 
por algum tempo-quantotempo?-a esca­
_Iada na inflação. Por isso, de certa fonna, eles 
_d_ão certo do ponto de vista dos interesses 
que provocam a inflação, lucram com ela, têm 
seus ganhos consolidados e ampliados pelos 
choques e ainda vêem adiado, nem que seja 
por mais uns meses; O descontrole total. Este, 
aliás, leva a uma reviSão séiia das estruturas, 
o que de fato temem. 

Para o conjunto da população, tais planos 
nunca dão certo, qualquer que seja a ilusão 
ào momento. Eles já começam a dar errado 
ao ·_consolidar e ampliar as distorções e injus­
tiças prevalecentes. Há, porém, densa campa­
nha de relações públicas, que aponta a infla­
ção como o inimigo, embora ela não passe 
de um dos mecanismos e uma das conse­
qüências do processo concenirãdor e geiador 
d~ desigualdades sociais. 

Como nenhum desses planos combate as 
verdadeiras causas da inflação, termjnam não 
dando certo, nem mesmo pelo falso critério 
de sua avaliação, em termos de controlar ou 
não, à inflaçao. É uma questão de mais ou 
menos tempo, a cada plano que se sucede. 

Mas, pior ainda do que dar errado, com 
a volta da inflação, seria que o plano desse 
certo e -c_Ontrolasse a inflação. Isso porque, 
na remotlssim"a hipótese de que o pudesse 
fazer, só o conseguiria se reduzisse toda a 
sociedade à escravatura explícita, isto é, se 
todos os grupos extorquidos e privados, de 
grande parte de sua renda reàJ, aceitassem 
passivamente suas indizíveis perdas, sem ja­
mais pleitear qualquer reposição. E, ainda as­
Sim, seria muito dificil que a inflação não recru­
descesse. Não se trata de apostar no fracasso · 
ou de torcer para que não dê certo. Faço, 
apenas, uma previsão calcada em elementos 
cuja evidência se impõe. Quando os meteoro­
logistas prevêem o tufão, não o desejam; pro­
curam minorar seus efeitos. 

Deve ser notado que todas as políticas, tais 
cÓÍiio a industrial, a monetária, a fiSCal, a fman­
ceira e a -comercial, entre outras, vêm, há decê­
nios, favOrecendo a concentração econômica 
e fechando as oportunidades .que .os brasi­
Jêiros teriam de desenvolver· seu potencial, co.. 
mo pessoas e como produtores e consumi­
dores. Nos últimos anos, acentuaram-se ainda 
mais ás características antinacionais daquelas 
políticas, em função de ter o seiViço da dívida 
externa e interna passado a predominar nas 
decisÇ>es governamentais. Atender a esse ser­
viço passou a ser prioridade e está se tornando 
bem mais do que isso, já que, se se atende 
os serviços da dívida, na dimensão que_estão 
atingindo, fica impossível fazer face a qualquer 
outro compromisso do Estado. Por mais indis­
pensáveis e prioritárias que sejam, dentco.de 
uma ótica $<1dia, coisas como a alimentação 
e a saúde do povo, a educação e outra.s nec;:es­
sidades fundamentais, são todas elas descu­
radas. E se o ponto a que chégou o abandono 
destes já,é mais que lamentável, o que virá, 

se o Plano Verão tiver "êxíto", pertence à cate­
goria do impensável. 

Portanto, o quadro dentro do qual se insere 
o Plano Verão, que o pretende resgatar, é wn 
conjunto çle políticas que náo têm outro resW­
tado que o de transformar o Brasil num forne­
-cedor, sem remuneração, de mais valia do 
trabalho e de recursos naturais, em benefício 
exclusivo de países desenvolvidos de uma ínfi­
ma minoria de associados locais. 

Não se pode pôr de lado tampouco o fato 
-de que o Plano Verão repete, só que com 
mais radicalismo, os choques anteriores, to­
dos eles inspirados pelo mesmo intulto de ga­
rantir a preservação de uma situação ~xtrema­
mehte rendosa para uns quantos grupos eco­
nômicos, externos sobretudo, mas insusten­
tável do ponto de vista de todos que desejam 
a sobrevivência digna da Nação brasileira. 

AJém das semeJhanças ~tre os choques, 
como o Plano Cruzado e o Plano Bresser, de­
ve-se obseJVar que cada um deles foi prece­
dido por pacotes fiscais, todos na mesma dire­
çBo, isto é, a de elevar a carga tributária dos 
assalariados e das empresas produtivas, bem 
como a de reduzir as despesas e investimentos 
públicos, principalmente aqueles destinados 
a conservar um pouco da infra~estrutura eco-­
nômica, e até me~mo __s_cx:ial, e a suscitar pro­
dução no setor privado, bem como algum em· 
prego e renda para a população. 

Salta aos olhos, também que todos os cho­
ques, sem falar na inflação mal reprimida, que 
desembestou algum tempo depois, tiveram 
por conseqüência fazer decrescer a renda real 
dos assalariados. Isso foi feito por três méto­
dos principais: a} congelar os salários segundo 
médias de períodos anteriores, o_ que estra­
tifica as perdas sofridas pelo efeito da inflação 
nesses períodos; b} surrupiar correções mone-­
tárias aos salários referentes à inflação no mês 
imediatamente antecedente ao do choque, 
por meio de mudanças de critério na apuração 
dos índices oficiais, invenção de vetores artifi­
ciais etc; c) dificultar ou impedir reajustes sala­
riais durante a vigência dos planos, não obs­
tante as altas de preços. 

·O objetivo declarado do Plano foi o de evitar 
a hiperinflação. Os responsáveis por ele es­
queceram-~ somente de mencionar que já 
estando no Governo há bastante tempo, reco­
nheceram haver colocado o País à beira da · 
hiperinflação. E para tentar realizar seu obje­
tivo, resolveram acentuar a política dos juros 
altos, qt1ejá vinham praticando há meses com 
resultados nada satisfatórios. Ainda maisr es­
tranhamente obtiveram o aval de antigos ges­
tores do modelo concentrador, como o SI'. 
Otávio Bulhões e o Sr. Mário Simonsen, sendo 
de notar que este nunca deixou de ser_ ouvido 
pelo atual Govemo. Os conselhos desses dois, 
como de vários da mesma linha, foram no 
sentido de ainda mais elevar os juros e cortar 
as despesas do Esfado.- Não Ignorando -Por 
certo _que a maior despesa do Estado são jus­
tamente os jUrOs, seus conselhos equivalem 
~liquidar o. País, impedindo-o de fazer outra 
coisa a niio !rer gastar cada vez mais com 
juros altos. · 
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Cõiil -relação aos componentes do Plano 
Verão, o GP"Vemo decretou medidas e tratou 
de executá-las de acordo cop1 os seg1-1intes 
instrumentos principais: 1. política de 'jUros al­
tos; 2. cortes adidonais no orçamento federal: 
3. congelamento e controle de preços; 4. de-· 
sindexação e arrocho salaria~ 5. redução da 
máquina administrativa; 6. mais "privatiza­
ções". Vamos tratar, a seguir, de cada um dos 
quatro primeiros, que são os elementos funda­
mentais da "política econômica'' atual. O quin­
to é cosmético e o sexto: i~ológico: ambos 
têm em comum os fatos de desorganiZarem 
ainda mais o setor público, constituírem mais 
wna etapa da sua liquidação e desmoraliza­
ção; juntos, não representam ~C<?nomia algu­
ma e as privatizaçóes tendem a agravar o défi­
cit público. 

Quanto aos juros internos, em deslavaçio 
desrespeito à Constituição Federal, as medi­
das prevêem juros reais altíssimos, cujas taxas, 
ao contrário do que __ deveria prevalecer numa 
economia de mercado, são mar;tipuladas pelo 
Banco Centr~I. E o São em sentido exatamente 
oposto ao do intei_esse públiCo. De Jato, como. 
o Tesouro Nadonal ~de longe o-grande deve­
dor, as taxas de juros altíssimas ac_arretaril na­
da menos do que a ruína do Estado, sem 
que esta signifique o enriquecimento da Na­
ção. Pois os beneficiário:> são grandes gr~:-~pos 
oligopolistas. que preferem reinvestir seus ga­
nhos no próprio mercado financeiro, transfe­
ri-lo ao exterior e quase nada aplicar na produ­
ção de bens e serviços. 

Adlvida interna federal está acima dos NCz.$ 
100 bilhões. Em -fevereiro-de 1989, os juros 
líquidos nominais do ovemight ultrapassaram 
os 19% ao mês, ou seja, mais_ de 700% ao 
ano. Os juros dos títulos da dívida e das cader­
netas são um pouquinho superiores a isso. 
Se acreditássemos na taxa oficial de it?flação 
para fevereiro, algo entre 2% e 3%, estaríamos 
diante de juros reais de _16% ao mês, corres-'' 
pendentes a uma taxa anual de quase -600%. 

Quem não acredita mais em taxa de inflar:ão 
é o Presidente Sarney, que vem colocando 
dúvidas sobre a taxa deste mês_ de março, 
feita por um órgão do próprio Governo, o IB­
GE. Então; é preciso ~r turJo nesta f3epú­
blica. 

Mesmo consi_deranQ9 uma_l:aJ@ de inflação 
mais reali~ do q~e a que o_ GovernO-está 
impingindo aos brasileiros com _o_a):)jetivo dé 
retirar-lhes ainda mais renda, .algo como 10%, 
ainda resultaria uma taxa real de mais de 8% 
ao mês, o que dá mais de .1 ~0% reais, ao 
ano, uma taxa sem precedentes em todo o 
mundo. 

O Tesouro Naçional terá_Q..e emltii quciliti­
dades brutais e crescentes de títulos para fazer 
fªç__e._ a seus encargos comc_q __ divida interna 
Isso, aliás, ê permitido pela Lei rt' 7. 730, de 
31 de janeiro_ de 1989 _ (f.\eÇiçl~ .Provisória n\> 
32), rujo arL 16, § 4• diz: 

"A emissão-de títulos da Dívida Pública 
Mobiliária Federal, no exercício de 19S9, 
ftca llmitada ao valor·do -respectivo prin­
cipal e encargos financeiros dos títuJos 
vencíveis no período." 

Deve-se ter presente que, Ç:om referência 
a 19"88, em ·runÇãO da rolagem e encargos 
da díViâa, a própna-contabilidade oficial regis­
tfã um d~ficit públiCo, dito nominal, em que 
se incluem também os dos Estados e Municí-

--Pios, de mais de 45% do PIB. 
Dada a própria ruína do T escuro Nacional, 

promovida ao longo dos últimOS anos, as auto­
ridades monetárias terão dificuldade em redu­
zir ~!1bstancialmente os colossais juros rea(s 
da dívida Interna, -depOis de os haver elevado 

__ à e_s_tr_atosfe~a. o que fjZ~r~ desavisada e irres­
p.óilSãVelmente. E pois previSível que não haja 
redução nos juros nominais, õ que em si já 
ass.egUra a asceil.são da inflação, em decor­
rência da própria proliferação de títulos, basea­
dos em depósitos do mercado aberto, de_ mais 
de NCz$ 50 bilhões, e representados por títu­
los-~ue vàO -VehcEmdo quase que diariamente, 
uma Vez qUe seus prazos são de 180 a 270 
dias, caaerrietas que vencem mensalmente e 

- outras obrigaçõeSao-GO~"r_n<? F~deral. 

O Sr. Mauro Berievides- Permite V. EX' 
_um aparte?_ 

Q SR. MANS(JEfO DE lAVOR- Con· 
c-edo o aparte ao nobre Senador Mauro Bene-
-Vides. · 

O.Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Mansueto de Lavor, v.' Ex' profere hoje 
um discurso da maior importância erh termos 
da realidade econômico-financeira do País, 
com dados avalizados comparativamente ao 
exercício de 88 e de 89, da dívida interna e ' . . 

. "~da_ dívida .externa. Enfim, são informações pre-
cio_sas que V. Ex" coligiu e traz para conhed­
-mento do Plenário desta Casa. Numa fase an-

. t~!J2.~ do seu pronuOciamento, V.' EX' desta­
.ç_ava que ner!t Q piOPriO Presidente da Repú­
blic_a l;lcreditava nas fontes, nas quais estaY.;~. 

-serido flxad()o fndice de inflação. Eu diria a · 
V, Ex- que o Pr-esiderite, hoje, pela. man_t]ã, 
convocoJJ __ uma reunião de emergência a fim 

. de identifiça~. e~ profundidade,-a precisão da­
queles dados, ~_ftm de que com a aferição 
por_ parte-do Governo, que mergulhara num 
estágio de perplexidade, soubesse realmente 
se era verdadeira ou não a informação de que 
a inflação ultrapassava a casa dbs 6%. Portan­
to, V. Ex" fez_ essa _colocação muitÇ) precisa, 
multo atual e estou tentando reenfatizá-Ia nes­
tà breve inférveilção a'o's'et biilharite pl'~nuÍl-
ciamento. - - - -

OSR.MANS!IETODEIAVOR-Muito 
obrigado, nobre Senador Mauro Benevid.e_s. 
As -palavras de V •. Ex', no que se refere ao 

. cursó do meu pronunciamento, rqe estimu-
- -Iam a prossegui-lo, apesar da aridez do tema, 

dos números. Mas é importante citá-los aqui 
porque eles servem para uma análise ou para 

- trazer a este Plenário uma panorâmica da caó­
tica situação econômico-financeira que atra­
vessa o País, com a qt.ial todos nós temos 
riluifõ.a ver: Estranho apenas que o Presidente, 
com .tantos órgãos a assessorá-lo, inclusive, 
com· h. órgão oficial dos números, o IBGE, 
coloque.dúvidas sobre um resultado que não 
fo~ do DIEESE, da CQT ou de qualquer órgão 
particular, mas do seu próprio órgão de asses-

soramento maior, em termos de índices de 
números, que é o IBGE. Não de_ixa _de ser 
um reflexo da situação da ec_onomia do País 
à beira do caos. . ~ 

Prossigo, agradecendO a V. EX' pelo ap-arte. 
Essa massa de obriQ:cições tende--a crescer 

muito rápido com jutos nominais de 20%. ao 
mês e reais de 6% a 8% ao mês. Soniente 
OS jUrC?S reaiS--aessa ordem significam juros 
de 125% ao ano, que, calculados sobre N-Cz$ 

- 100 bilhões, importam numa _despesa de 
NCz$ 125 bilhões no ano, isto é, pelos juros 
de hoje, o Governo gasta 125 bilhões de cruza­
dos novos ao ano só com as-déS{iesas da 
dívida interna. Para se ter uma idéía da dimen­
são dessas cifras e, ao meslJlO tempo, da falta 
de realismo do orçamento federal, recorde-se 
que -b brutal corte de 50% __ Qas y_erbas dos 
ministérios pleiteado pela Se"pla"il sigrlifica­
uma redução de despesa de NCz$ 6,5 bilhões. 
Quer dizer, todos os cortes nos Qrçamentos 
ministeriais previstos para este ano a:tingem 
6;5 bilhõeS de crqzados novo.s, e as despesas 
da dívida interna atingem 125 bilhões de cru­
zados novos. Compare-se essa cifra çom Os. 
NCz$ 11 O bilhões, que é a diferença entre 
aqueles NCz$ 125. bilhões e_os NCz$ 15 bi­

•lhões, em Que se pOde estimar a despesa do 
Tesouro em 1988 com juros reais da_ díVida 
interna. Pese-se, também, o ridículo da previ­
são orçamentária d~ emitir não mais. c;le NCz$ 
18,5 bilhões em títulos ao longo ·do ano, e 
ainda a desfaçatez da Seplan em dizer_ que 
pretende fazer cair esse número para NCz$ 
9,9 bilhões. 

O que precede não deixa qualquer sombra 
de dúvida de que o Plano não passa de um 
absUrdo, de uma contradk:tio intenninis. Di­
zem, de fato, que ele se sustenta na queda 
do déficit e na álta dos jUros. Ora. com_o-im. 
pacto dos juros no défic;:it, resulta ciistalino 
que o-déficit, em vez .de baixar, se elevará con­
sideravelmente. 

E rião será esse o únfco efeito negativo dos 
juros a1tos. 

J:: fundame~tal que o Sr. Ministro da Fazen­
da explíque neste plenário, uma vez que já 
está convocado, essa equação. Se; realmente, 
Os· juros altos como estão nao influ~r:t~iam 
no aumento do déficit, uma vez que com juros 
altos nós pagamos altíssimas despesas com 
_a _divida _interna, para não falar na dívida exter­
_na, que é outra questão. 

Além de promover, ainda mais radicalmente 
do que __ antes, uma brutal transferência de re­
cursOs em favor dos inais privilegiados, como 
se já fosse pequena a· concentração de renda 
ex1Steiite no País, os juros altos contribuirão 
de mais outros modos para desmanchar o 
único resultado positivo que o Plano poderia 
ter, a saber, a redução do patamar da inflaç;io, 
De fato, as empresaS oligopolistas preferirão 
aplicar suas sobras de liquidez no over e nos 
títuloS, em vez de e1evar a produção. (a. única 
manêira de atenjlar a inflação). Ade:mais, con­
tinuarão a compensar-se da retração da pro­
cura" com preços reais inais elevados_, e ainda 
mais altos porque colocarão como meta de 
lucro na produção o mesmo rendimento dos 
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juros, acrescido de um diferencial pelo su­
posto risco. Para as empresas qt.ie lutam com 
o mercado, que têm_ dívidas e precisam de_ 
fmanciamento, mesrrio em parte, para sua 
produção, as escorchantes taxas atuais serão 
um fator a mais na elevação dos cursos e, 
portanto, no reforço da galopail.te inflação que 
já recrudesce. 

Em conclusão, as colossais taxas de juros 
praticadas pelas autoridades monetárias, ao 
invés de serem um fator de controle da infla­
ção, têm tudo para ser a causa da hiperin­
flação, que o Plano supostamente pretendeu 
evitar. Isso decorre não apenas dos impulsos 
acima descritos que- taiS -taxas- ilí1pfirnifão à 
inflação, já nos primeiros meses do Plano, mas 
também de que o ccescimento acelerado da 
dívida, que elas provocarão, terá dois efeitos 
possíveis: a) o Governo insistirá -em- ·manter 
as taxas colossais indefinidamente. Isso levará, 
após alguns meses, ao completo descrédito 
dos títulos do T esouró, cuja rolagem só será 
aceita a taxas cada vez mais altas, o que signifi~ 
cará a hiperinflaÇ:ã6,.já c.flie parte·ao valor dos 
resgates será monetarizado e_ a parte que for 
rolada fará a dívida crescetexporiéficialmente; 
b) o Governo passará a administrar taxas reais 
mais "baixas, o que deslo.cará a· especulação 
para as moedas estrangeiras, ouro e estoques, 
desencadeando a hiperinflação. Ambas as es­
tradas conduzem, pois. ao mesmo destino. 

O déficit público merece atehç&o especial 
O que o Plano dispõe em relação ao déficit 

público torna-se irrelevante após a verificação 
do efeito que· sobre ele estão exercendo os 
juros da dívida interna. E quanto aos da dívida 
externa, é oportuno lembrar que a Libor, se­
gundo a qual varia a maior parte dos juros 
nas chamadas obrigações externas, subiu três 
pontos percentuais em um ano e mais de um 
ponto nos meses kcentes. Dois pontOs per~ 
centuais a mais significam elevar a conta anual 
de juros deUS$ 15 bilhões para mais deUS$ 
17,2 bilhões. Corria 85%- ou mais da dívida 
ficaram sob a responsabilidade do setor públi­
co, aí está mais lenha na fogUeira do déficit 

Deve ser notado, ainda, que o Sistema Fi­
nanceiro da Habitação não sobrevive sem 'i 
cobertura de_s_eu rombo com recursos do E.s: 
tado e que a situação da Previdência está-se 
complicando em decorrência do efeito simul~ 
tâneo da queda nas contribuições - devido 
à queda nos salários reais, que tende a agra­
var~se - e da elevação dos benefidos. 

A suposta diminuição do déficit de caixa 
em janeiro decorreu de uma série de artifícios, 
entre os quais uma brutal emissão de títulos 
em dezembro, o não pagamento das contas 
da administração em janeiro e a suspensão 
dos fmanciamentos à produção. 

Os principais terrenos em QUe a eqUipEi-eCo­
nômica do Governo espera diminuir despesas 
são os seguintes: o) redução das transferên­
cias em favor de Estados e_ muniCípios, -deter~ 
minada pela constituição; b) cortes adicionais 
nas já escassas verbas destinadas a custeio 
da Administração Pública (os investimentos 
já foram abandonados há tempo, não hiwendo 
sequer conseiVação de estradas ou de quais­
quer outros bens públicos); c) supressão de 

maior parcela do salário real dos servidores 
públicos, que, a par das medidaS de arrocho 
comuns a todos os trabalhadores, passam, 
em março, a receber sua remuneração com 
15 dias de atraso em relação ao que era cos­
tume. 

Corrien"tem-o.s, rapidamente, cada área 
rn.etfOonada. No último pacote fiscal, lançado 
com o-Orçamento federal, o Exe<:útivo promo­
veu mais uma burla à ConStituição Federal, 
ao estabelecer uma "contribuição social" cor­
respondente a 8% do lucro anual das empre­
sas (12% no caso dos bancos), em tro·ca da 
redução da alíquota do imposto de Renda de 
35% para 30% e da diminuição da contri­
buição- ao PIS. Essa troca -significa diminuir 
a receita sobre a qual a Constituição detenpina 
a transferência de 44% para os Estados e Mu­
nldj:>ioS, nos.terrilos de seu art. 159.1sso pode 
representar algo em tomo de NCz$ 1 bilhão, 
em detrimento d_QS interesses dos EstaQos e 
dos Municípios. Essa manobra pode reduzir, 
embora marginalmente, o déficit da União, 
mas mantém fitalterãdo o déficit público como 
um todo. 

Os cortes adicionais na despesa da Admi­
nistraçao Direta são quantificãdos pela Seplan 
em NCz $ 6,5 bilhões. Admitindo a improv_ável 
hipótese_ de serem feitas_ e_ssas reduções, elas 
significariam n,-enos-que um mês do gasto 
com juros da dívida _intemã. Os efeitos nega­
tiVOS da fnedida, em termos de ainda maior 
quedá -na-ãfividade e no emprego do setor 

-privado, seriam muito sensíveis, embora des­
prezível seu valor para a contenção do déficit 
públiCO. - -

A "economia" -resultante_ da diminuição do 
valor real dos proventos dos serVidores públi­
cos- é estimada em- NCz$ 2 bílhôês, o que 
indica ser a medida mais irrisória do que a 
anterior, em -termos de controle do déficit pú­
blico, mas não menos iníqüa do ponto de vista 
social. 

Outro ponto em que o Plano Verão agrava, 
em Vez de ã.tenúãi" o -d~ficit público, é o das 
tãrifas -e· preçoS dO setor Pú&liCã, inclusive de 
empresas estataiS. Esses Preços 'jà.Sé encon­
travam defasados em relação aos dos grandes 
grupos multinacionais e privados, no limiar 
do Plano~ As elevações dos preços públicos 
ligadas a este foram inferiores às concedidas 
em favor dos mencionados grupos. o ·que sig­
nifica aumentar o subsídio' c:ttriespondente. 
Ademais, os preços públicos só serão reajus~ 
tados quando o corrgelamento fOr oficialmen­
te poStO-de lado, enquanto n~m todos os pre~ 
ços do setpr privado aguardarão esse desen~ 
lace. 

Resumindo e concluindo o tôplco sobre o 
d~~c;_i; _ _p_Çtbli<::o. o Plano Ve~ão não elimina défi­
Cít~gum, pois no orçamento fiScal, excluídos 
os encargos das dívidas, já não havia déficit 
significatiVO~ :Aiérô diSso, os corteS de gastos 
adicionais, pre-tendidos pelo Executivo, têm 
por úhicó ffi6venntelíQível aprofundar a reces~ 
são, dando~Ihe contemos de depressão. De 
fat<), os cortes, embora significativos em ~r­
-mos absolutos de quantias envolvidas e dano·· 
sos em termos dos prejuízos profundos que 
causarão para a economia e para as condições 

sociais do País, tornam~se liliputianos, quando 
cotejados com os aumentos da despesa públi~ 
ca acarretados pelo Plano. 

Quanto ao ~ongelamento e controle de pre· 
ços, devemos registrar que o congelamento, 
na situação de dezembro de 1988, sería Wta~ 
mente prejudicial à economia brasileira, pois 
as distorções acumuladas até então já erafn. 
ênormeS~ com os reaj"ustes preventivos e 
, aqueles concedidos em tomo de 15 de janeiro, 
novas distorções se compuseram ébm as an· 
teriores, corrigindo algumas, mas, no CÔil)~ 
puto geral, acentuando o quadro das iniqüi­
dades. Portanto, não seria nada bom que o 
_c;oitgelamento pudeSse ser sustentado nas 
condições em que foi proposto- Pelo Plarlo 
Verão. Piores ainda serão as ''correções" que 
virão a pretexto de sanar supc;stas defasagens 
de preços - inclusive essa agora da Semana 
Santa. Na prática, cada setor ou e'mpresa inte• 
ressada ~rgumenta com uma data base dife­
rente, com cálculos insumo~produto divergen· 
tes, cçm planilhas de' custo, cuja objetividade 
os suyostos órgãos públicos controladores 
não tem condições de examinar. Moral da his- · 
tória: prevalece sempfe a força econômica e 
a influência junto às esferas-do poder político. 
Em suma, se o congelamento fosse mantido, 
o que não será - e está a prova disso agora 
depois desse levantamento, esse chamado 

__ realinhamento -:- ele consoljdari<:~ as iniqUi­
dades anteriores e asseguraria o controle da 
inflação. Mas, além ·de isso não ser viável, mes­
mo que houvesse 'tranqüilidade monetário-fi~ 
nanceira, dado o jogo de inOuênda e poder 
acima descrfto; há ainda a impulsão inflacio­
nária provocada pela proliferação dos titulas 
de curto prazo, ligados à dívida interna, e pela 
pressão das taxas de juros altíssimas, já anali~ 
sadas no tópico próprio. Essa impulsão desen­
cadeia ainda mais rápido a disputa nos preços. 
liderada pelos oligopólios. 

No tocante à cJe.s_indexação e salários, a es­
sência P,o Plano neste ponto está em tentar 
manter, duraJlte algum tempo, em ribno mo­
~el]ldO, os aumertos de preços, reforçando 
um pouco- a resistência à modificações ao 
·çongeJamento, antes ·de seu término oficial, 

-bem como buscando estender Um tanto o 
prazo fataL Para isso, o Govemo oferece uma 
Vitima sacrificial, que são os salários. De fato, 
não há propriamente desindexação na econo­
mia, Já que só os mais incautos desconhecem 
que a inflação não foi sequer sustada, para 
não falar de seu retomo a patamares elevados. 
O que o Governo fez, para inclusive poder 
:manter por mais tempo congelados os $afá­
rios, foi abolir a OTN corria inll.exador geral, 
para facilitar a supressão da URP. Com isso, 
os $8lários foram excluído~ da indexação. Na 
verdade, para tudo mais permanece a OTN, 
pois, nos d.iven}Os contratos ao longo do tem~ 
po, o Governo fJ.Xa critérios diversos de indexa~ 
ção ou os deb@ à negociaÇão entre as partes. 
Eliminando-se os (:ritérlos precisos, coloca-se, 
não a desindexação, mas a indexação desor· 
ganizada. E tenta~se ganhar tempo de conge~ 
lamento oficial, com índices-manipulados, até 
que se estabeleça um mecanismo de correção 
salarial. Procura ainda o Govemo, com pouca. 
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chance de algum êxito, retardar reajustes de 
preços, ao alegar que só descongelará depots 
de fixado o tal mecanismo salarial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, toda essa 
complicada manobra tem por e[eito atirar so­
bre as costas dos assalatii:ldQs a maior parte 
dos custos do Plano, o que decorre de quatro 
decisões do Governo: a) tomar definitivas .as 
perdas salariais decorrentes da diferença entre 
as taxas de inflação de 1988, as URP corespon­
dentes, b_em como outras perdéis. derivadas 
de pacotes anteriores, como o Plano Bresser; 
b) impor novas perdas aos salários reals,:ao 
considerar para o reajuste de janeiro a URP 
de 26% , quando o IPC, que corresponderia 
ao perfodo de 15 4~ d_ezembro a 15 de janeiro, 
implicaria, adequadamente calculado, um in­
díce próximo a 50%; a modificação negociada 
por Lideranças do Congresso foi in:iséli8, pois 
aplicou o INPC, referente ao mês do"_ ça]en­
dário, calculado em estranhos 35,5%, para 
substituir a URP de 26%, além de diluir a m~­
lada reposição em três vezes, a começar d'o 
final de março; c) congelar os salários de janei­
ro, cujo valor real sofre(~--ªindª. o. desg~te 
da inOaç:ão efetiva do período entre 15 de ja­
neíro e 15 de fevereíro, nunca inferior a 10%, 
principalmente em função do resíduo dos au­
mentps de preços faxados pelo Plano mas tam­
bém dos posteriores; d) manipular os indic~s 
ofidais, concentrado o impacto dos aumentos 
no vetor, isto_ é, num período do arbitrário de 
51 dias (31-11-88 a 21-1-89) com a variação 
de 70,28%; desvincular esse indlce _d~ reposi­
ções salariais e expurgar os efeitos residuais, 
a fim de apresentar para fevereiro um IPC ma­
quiado para algo em torno de apenas 2%, 
a ser confrontado com as reivindicações de 
correção sa1arial. 

Quanto à taxa cambial, o Plano Verão deixa 
aberta a possibilidade de reajustá-lo a qual­
quer momento, o gue dispensa a indexação. 
Essa fixação está stlbordinada aos interesses 
das grandes empresas exportadores, s_endo 
de notar que a mididesvalorizaç:ão de 17%, 
agregada às minis diárias, implicou uma varia­
ção de_32% no mês de janeiro. Isso significou 
uma valorização real de 9%, insufidente para 
reverter a desvalorização real de 16% em rela­
ção ao dólar e de mals_ de 20% a uma c;eq 
de moedas fortes nos_ últimos dois anos. Ade­
mais, os subsídios à exportação atingem a 
tal magnitude, que a própria taxa de_ câmbio 
oficial pode ser considerada ~cundária n_a de­
terminação da taxa efetiva. 

De qualquer modo, a próxiina desvaloriza­
ção será o sinal para o desencadear de reajus­
tes de preços mais amplos em termos de seto­
res e mais significativos nos montantes. Os 
juros prescindem de indexador, Já que têm 
sido fixados bem acima da inflação esperada. 

Em conclusão, mais uma vez os preços fo­
ram violentamente reajustados antes do Plano, 
o que não aconteceu com os salários. Assim, 
o co;ngelamento para preços_ e salários, ainda: 
que fosse respeítado para os primeiros, nada: 
teria de eqüitativo. As demais variáveis econô­
micas não estão ~ongeladas, quer sejam ofi~ 
cialmente indexadas, quer não, como .é o caso 
dos juros e da taxa de câmbio. Sobram so-

mente os salários, convidados mais uma vez 
a pagar contas impagáveis, como os serviços 
de dívidas, tão incontroláveis agora, quanto 
irresponsavelmente contraídas desde suas ori­
gens. 

No referente aos gastos públicos suprimi­
dos, ao mesmo tempo em que_ se lança às 
nuvens o déficit público, o Plano é aguda­
mente recessivo, em decorrência do tratamen­
to dado aos salários. 

O Plano Verão, Sr. Presidente, é mais uma 
tentativa de· prolongar o modelo dependente. 
Errf vez de resgatar a dívida: social, pretende 
ele, com violen~ recessão, puxada por exorbi­
tantes taxas de juros, adiar a chegada ineXo­
rável ela hiperinflação, o ponto terminal daque­
le modelo. Tais jufos nada têrri que ver conl 
austeridade, pois o Tesouro Nacional ê quem 
os pãQa e assegura, ãss1m, aos grupos privile­
giados. uma festa, um verdadeiro festim de 
Baltazar, ainda mais feérico do que o que vinha 
tendo. 

A lic_endosldade dessa política é acampa~ 
nhada da mesma e intensa conupção caracte­
rfstiç_a ® pseudotecnoburocrada que gerou 
a <f'lvida extena nos anos 70. Ern meio a esse 
deprimente espetáculo, ós mentores do Plano 
acentuam o genocídio de grande parte da po­
pulação. E nem falam mais em sacrifícios. 
Preferem alegar que estão fazendo um bene­
ficio à população, a pretexto de fingir retirar 
de cena o monstro da inflação crescente. Omi­
tem; entretanto, Sr. Presidente, o fato de que 
o monstro foi posto pelos mesmos que agora 
prometem sua retirada, em troca de novas 
e extraordinárias vantagens em favor dos gru­
pos qUe sempre privilegiaram. 

Nada mais que um logro, e um logro ainda 
_ mais danoso que os dos anteriores choques 
e pacotes, pois não só o monstro da inflação 
retomará, e com mais força, como uma conta 
ainda mais monstnJosa terá sido paga, no en­
tretempo, pelo povo brasüelro. Atk. quando es~ 
te tolerará as exações,_os tributos e todas as 
perdas que lhe são impostas por tecnobw-o­
cratas tão imperantes no atual regime como 
no anterior? 

O Congtesso Nacional e todas as forças 
democráticas do País têm, portanto, que en­
contrar, e com muita urgência, uma saída que 
assegure uma verdadeira transição. Pois o que 
está diante do Brasa é a transição para a ruína, 
ameaçando '" próprias eleições diretas, pelas 
qüaiS- o povo anseia há 25 anos. As eleições 
presidenciais oferecem à NaÇão a oportuni­
dade de preencher uma condição necessária, 
mas não suficiente para CJl,le se encontre a 
safda para 21 salvação nacional, isto é, para 
que se instaure um Governo democrático. É 
preciso mais: um Governo com plena autori­

. dade para reverter o processo de pauperização 
e de onerosa sUbmissão a interesses externos. 
Trata~se. de organizar no Brasil um sistema 
sócio-econômico em que o trabalho produtivo 
tenha a recompensa merecida, em que o mer~ 
cado funcione, em que a concorrência esti­
mule o progresso tecnológico, em que os bra­
sileiros usufruam o produto do seu próprio 
esforço e dos prodigiOSC?S recursos naturais 
ao erasü. -

Sr. Presidente, o nosso País está desgastado 
por tantos desatinos, por tão grande penetra­
ção de interesses que nada têm a ver com 
os do progresso e da independência nacio­
nais, que _o GoVerno do reencontro nacional 
terá de ser uin Governo em que colaborem 
todas as lideranças e demais pessoas de res­
ponsabilidade, cujo compromisso _não seja o 
do egoísmo das vantagens pessoais, familia­
res e grupais. Há que pôr de lado as diferenças 
individuais, partidárias e supostámente ideoló­
gicas. Há que fonnar um projeto nacional, en­
riquecido pela participação de todos os seg­
mentos da população. Em vez de acreditar 
que a chefia de um único üder ou a mera 
defesa de interesses corporativistas permitirão 
encontrar os caminhos adequados à supera­
ção de tantas dificuldades, será preferível crer 
na força do povo e na intuição e na sabedoria 
que lhe são imanentes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Mansueto 
de Lp_vor._ Q Sr. Nelson Carneiro, Presi­
dente, deixa a cadeira da Presidência. que 
é ocupada pelo Sr. lram Saraiva, I P-t-íce­
Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO-
RES: . 

Aureo Mello - Odacir Soares - Ronaldo 
Aragão -João Menezes -Jarbas Passarinho 
-João Castelo - Afonso Sancho -:-:- Hum-­
berto Lucena - Marco Maciel - ~nsueto 
de Lavor - João Calmon - Itamar Franco 
-Mauricio Corrêa-Wilson Martins- Carlos 
Chiarelli -José Paulo Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)-So­
bre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 
pelo Sr. }_~>~Secretário. 

É tido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•45, de 1989 

Institui, para os Estados, Distrito 
Federal, Munldplos e órgãos da ad· 
mlnlstração direta da União, compen­
sação financeira pelo resultado da ex~ 
ploração de peb'óleo ou gás natural, 
ele recursos hídricos para :IIns de gera­
ção de energia elétrica e de recursos 
minerais, em seus respectivos tenitó~ 
rios, platafonna continental, mar ter­
ritorial ou zona econbmlca exclúslva, 
e dá outras provid.êndas. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1"' O aproveitamento dos recurso_s hí­

dricos para fins de geraçãO de _eQergia elétrica 
e dos recufsos minerais, por quaisquer dos 
regimes previstos em lei, ensejará çompen­
saç:ão financeira aos Estados, Distrito Federal, 
Municipios e órgãos da administração direta 
da União, a ser calculada, distribuída e aplica­
da na forma estabelecida nesta le_i. 

Art. 2~>. A, compensação pela utilização de 
recursos hídricos para fins de geração de ener­
gia elétrica será de 6% (seis por cento) sObre 
o valor da energia produzida, a ser paga pelos 
concessiOnários de &erviço·de energi~ elé~~a, 
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inclusive os detentores de títulos de concessâo 
para geração de energia elétrica para uso ex­
clusivo a ser distribuída aos Estados, ao Dis­
trito Federal, aos Municípios, em cujos territó­
rios se localizarem instalações destinadas à 
produção de energia elétrica ou que tenham 
áreas dos mesmos invadidas por águas dos 
respectivos rese!Vatórios, e ao Departamento 
Nadonãl de Águas e Energia Elétrica -
DNAEE, do Ministério_ das Minas e Energia. 

Parágrafo único. A distribuição da com­
pensação finãnceira de que trata este artigo 
será fe1la da. forma segw"nte: 

1-45% (quarenta e cinco por_cento) para 
os EStados e para o Distrito Federal; 

D-50% (cinqüenta Por centO) paia Os Mu-
nidpios; e - - - --
m~5% (cinco por cento) para o D_eparta­

mento Nadonal de Águas e Energia Elétrica 
-DNAEE. 

M. 31' O valor da compensação financei­
ra corresponderá a urn fator percentual da 
fatura do fornecimento, excluídos os tributos 
e empréstimos Compulsórios. 

§ ]9 Nos sistemas elétricos mistos, com 
gt!ração hidro e termelétrica, o fator referido 
no caput deste artigo será igual a 6% (seis 
por cento) da relação entre a energia elétrica 
de origem hfdráulica e a energia elétrica glo~ 
bal, apurada anualmente em âmbito nacional 
pelo órgão do poder concedente da União. 

§ l9 Em sistema Suprido exdusivainerite 
por energia elétrica de origem hídrica, o fator 
Será de 6% (seis por cento) da fatura de fome~ 
cimento. 

§ 39 A energia gerada e consurnld!J. para 
uso privativo de produtor, detentor de títulos 
de concessão para uso exclusivo de aproveita~ 
mento hidrelétrico será gravada com a aplica~ 
çã:o d~ um fator de 6% (seis por cento) do 
valor da energia elétrica CorrespOndente ao 
faturameÍlto calculado nas mesmas condi~ 
ções e preços do concessionário de serviço 
público local. 

Art. 49 Estará isenta do pagamento de 
compensação financeira a energia elétrica: 
.. I-produzida pelas instalações geradoras 
com capacidade nominal igual ou inferior a 
10.000 KW (dez mil quilowatts); 

D- suprida em grosso, oriunda do contrato 
de compra· e venda entre concessionários de 
serviços públicos de energia elétrica; 

m-gerada e consumida por sistemas de 
geração exclusivamente de origen1_térmica. 

Art. 5~' Quando o aproveitamento do po­
tencial hidráulico atingir mais" de wn Estado 
ou .MLmicípio, a dlsbibuição dos percentuais 
referidos nesta lei será feita proporcionalmen~ 
te; levando-se em consideração as áreas inun­
dadas, a população, b conswno de energia 
e a superficie dos respectivos Estados e Muni­
cípios, bem como outros parâmetros de inte~ 
resse público regional ou local. 

Parágrafo único. O Departamento Naci~ 
nal de Aguas e Energia-- DNAEE, elaborará 
anualmente os estudos necessárioS à opera­
ciOnalização dos critérios estabelecidos no ca~ 
put deste artigo. 

Art. & Os recursos recebidos pelos Esta~ 
dos, Disbito Federal e Municípios, a Utulo de 

compensaçao financeira, serão aplicados na 
capitalização das concessionárias estaduais , 
ou municipais para investimentos no setor elé­
trico, na recomposição de ligações rodoviárias 
destruídas por braços dos respectivos reseiVa~ 
tórios e na recuperação ambiental das áreas 
atingidas. 

Art. 7~ Os recursqs destinados ao _Depar­
tamento Nadonal de Aguas e_Energia Elétrica 
- DNAEE, a título de colnpensação finan­
ceira, serãO aplicados na implantação e opera~ 
ção da rede hidrornetereológica nadonal, em 
estudos e profetas de hidr0Jogfa e nas atfvfda­
des de fiscalização dos serviços de eletrici-
dade. __ __ .· ___ __ __ -_,_ --·- _ 

Art ao A compensação f111anc_eira pela ex~ 
pforação de recursos -minerai.s para fins de 
aproveitamento econômico será de até 3% 
(três por cento) sobre o valor do faturamento 
líquido resultante da venda do produto mine~ 
ral, obtido após a última etapa c;fo processo 
de berieficiamento adotado e antes de sua 
transformação industrial. 

§ 1 o O percentual a que se refere o caput 
deste ~govariará de acordo com as seguin~ 
tes classes de substâncias minerais: 

I 
I-minérios de alUmínio, ferrO e manganês: 

3% (três por cento); · 
li-demais substâncias minerais metalíre~ 

rase fertilizantes: 2% (dois por cento); e 
m -pedras preciosas, pedras coradas lapi~ 

dáveis e carbonados: 0,2% (zero vírgula dois 
por cento). 

§ 2_9 A distribuição da compensação fi­
nanceira de que trata este artigo será feita da 
forma seguinte: ' 

I-45% (quarenta e cinco por cento) para 
os Estados e Oistrito Federal; 

R-50% (cinqüerita por cento) para os Mu~ 
nicípios; e 

lll-5% (cinco Por cento) para o Departa­
·mento Nacional da Produção Mineral -
DNPM, do ?\inist_ério das .Minas e Energia. 

§ 3~- A compensação financeira pela ex~ 
pior ação de substâncias mine r ai$ de emprego 
imediato na construção civil será de 3% (três 
por cento) e será destinada direta e integral­
mente aos Municípios nos quais se situem 
as respectivas jazidas e lavras. 

Art 91' Os recursos recebidos pelos Esta­
dos e pelo DistritO Federal serão aplicados 
em programas de recuperação "ambiental e 
os recurSos ~cebidos pelo Departamento Na~ 
cional de Produção Mineral- DNPM. serão 
aplicados em programas de mapeamento e 
levantamento geológico básicaodo país. 

.Art 10. No cãso da exploração de petró· 
leo ou gás natural, a compensação financeira 
será efetivada mediante o pagamento da inde~ 
nização prevista rias Leis n~ 7 .453, de 27 de 
dezembro de 1985 e 7.525, de 22 de julho 
de 1986, 

o último dia útil do mês' subseqüente ao do 
fato gerador. __ 

Art. 12._ O Poder_ Executivo regulamenta­
rá esta lei ro prazo máximo de 90 (noventa) 
dias da data de sua publicação. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justlftcação 

O presente projeto de lei cumpre o disposto 
no art. 20, § 1 o do novo texto constitucional. 

O pagamentô de indeni.Z'ãção aos Estados, 
Distrito Federal, Terri.tórios e Municípios pelo 
aproveitarilento de recursos naturais em seus 
territórios já está, como princípio, consagrado 
em lei, no caso da exploração. do petróleo, 
do xisto betuminoso e do gás natural. A Lei 
n9 2.004,~ de 13 de outubro de 1953, em seu 
art. 27, já estabeleçeu o justo mecanismo de 
compensação fmanceira ou indenização aos 
Estados, Territórios e Municípios, pela explora~ 
çáo, em seus territórios, daqueles recursos mi­
nerais. Outros dispositivOs legais posterior~ 
mente ampliaram o alcance daquela lei, in~ 
cluindo entre os beneficíários os E$tados_ e 
Municípios confrontantes rom as plataformas 
continentais onde se passou a explorar o pe~ 
tróleo, e um órgão da administração direta 
da União, no caso, a Marinha (Leis_ n~"- 7.453, 
de 27 de dezembro de 1985 e 7 .525, de 22 
de julho de 1986). 

Nos anos anteriores à elaboração da nova 
Carta constitucional já transitavam pelo Con~ 
gresso Nacional diversos projetos de lei esten~ 
dendo_ o princípio do pagamento da ,indeni· 
zação aos casos de exploração de recursos 
hídricos para fins de geraç_ão de energia elétri~ 
ca e de recursós minerais para fins de aprovei~ 
tamento econômico. Nada maiS justo. Se com 
sabedoria ente;ndeu o legislador que a explo­
ração do ·petróleo em terra ou até mesmo 
na arastada plataforma continental deveria 
propiciar indenização aos Estados e Munid~ 
pios atingidos, quanto mais a exploração de 
recursos hídricas _e minerais que, obviamente, 
atinge e traz oonseqüênciás muito mais dano:. 
sas para a economia e para o meio ambiente 
daquelas regiões. 

A nova Constituição, como não poderia dei~ 
xar de fazê~Jo, estendeu aos Estados e Municí~ 
pios o direito a uma compensação pela e~lo­

. ração de seus recursos hídricos e minerais 
(art. 20, § 1 ~~ Além do mais, o novo texto 
constitucional caracterizou~se_e notabilizou~se 
pOr Urna eleVada preocupação _com a preser~ 
vação do meio ambiente, explicitada nos ter~ 
mos do seu art. 225; preocupação essa que 
de certa maneira justifica e confuma a neces­
sidade de provimento de recursos específicos 
para esse fim, oriundos do aproveitamento 

~ e;conômicp_d"os recursos ~xplorados nos_terri~ 
tórios estaduais e_'munidpais. 

· Não se. discute mais, portanto, a nece.ssi~ 
· dade, a cõnvêniência ou até; mesmo a justiça 

do fato· da compensação financeira; ao legis· 
lador cabe, neste momento e por detenni­
nilção conStitucional, tão-somente promover 

·Art. 11. O paganiehtO daS Compensa'­
ções fmanceiras previstas nesta lei, inélusive 
o da indenização pela exploração do petróleo, 
do- xisto betuminoso e do gás natural, será 
efetuado mensalmente, diretamente aos Esta­
dos, ao Distrito Federal. aos Municípios e aos 
órgãos da administração direta da <Jnlão, até o a implementação do dispositivo constituciona1 
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através de lei ordinária. Esse é,~pre<:isamente-;--
o objeto deste projeto de lei. 

Alguns parâmetros básicos, de natureza téc­
nica e política, orientaram a elaboração do 
presente proje~, ao se fixarem 'percentuais 
e critérios de distribuição das compensações 
financeiras. Em primeiro lugar, levou-se em 
considemçãó que os Munidpios são, em prin-

. clpio, os mais direta e imediatamente atingi­
dos em razão da exploração de recursos hídri­
cos e minerais em seus territórios; essa per­
cepção levou ao estabelecimento de percen­
tuais ligeiramente superiores aos dos Estados 
na distribuição dos recursos, ou até mesmo 
de exclusividade, no caso de c~s recursos 
minerais. Em segundo lugar, tendo em vista 
a experiênda da lenta e ineficiente sistemática 
arrecadadora e distnbuidora do Estado, em 
re1ação aos antigos "impostos únicos", pen­
sou-se em se fixarem mecanismos que agili­
zassem a recepção, distribuição e transferên­
cia dos recursos da compensação aos seus 
beneftciários, através da descentralização do 
fluxo de recolhirhento e distJu.-~.lição _e da fixa~ 
ção de prazos inais rfgidos. Essa orientação, 
aliás, está em perfeita consonância com a ten~ 
dência descentralizadora de decisões e fun­
ções da União para Estados e Municípios, que 

. se constituiu nwna das características da nova 
Constituição. Procurou-se, em terceiro lugar, 
ao se f!Xarem os percenbJais de compensação, 
analisar cuidadosamente os setores econômi­
cos envolvidos, 'de tal sorte a não serem in\!ia­
bilizados por exigência de pagamento de per­
centuais aleatórios e irreais, que poderiam até 
mesmo vir a cOmprometer, no todo ou em 
parte, os respectivos setores sujeitos ao paga-
mento das compensações. _ 

Um quarto e último parâmetro diz resPeito 
à inclusão, na 1:ategorfa de beneHciáriOs da 
compensação, de órgãos da administração di­
reta da União, como aliás preceitua o próprio 
art. 20, § 1"' da Constituição. Cóm o iritufto 
de preseiVar e promover o desenvolvimento 
dos setores elétrico e mim::_ral, destina este pro­
jeto uma parcela dos recursos provenientes 
do pagamento da compensação aos dois ór­
gãos gestores daqueles setores, ambos do Mi­
nistério das Minas e Energia,_ COI'fl ~aplicação 
dos recursos vinculada no te~rto da lei. A par­
cela destinãda ao Departamento Nacional da 
Produção Miner:al-DNPM é para ser aplicada 
em um programa de inadiável neéessidade 
pa'ra o desenvolvimento do ~tor mineral do 
Pms, o programa de mapeamentO ~ levanta­
mento geológico básico; os recursos reserva­
dos ao Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica- DNAEE destinam-se à im­
plantação e operação da rede hidrometereo­
lógica nacional, a estudos e projetos de hidro­
logia e às atividades de fiscalização do órgão 
enl questão. 

No caso da exploraÇão do petróleo, do xisto 
betuminoso e do gás natural, este projeto 
mantém a legislação vigente, ·promovendo 
apenas uma alteração em relação ao §.2"' do 
art: 27 da Lei n" 7.453, de 27 de dezembro 
de 1985. Em força do art. 11 deste projeto, 
o prazo de pagamento da indenização passa 
a ser mensal e não trimestral, conforme prevê 

o dispositivo que se pretende alterar. 
Vale registrar, por fim, que o legislador está 

plenamente consciente de que o- teor ,deste 
projeto abrange setores bem distintos da eco­
nomia, com características e ~culiaridades 
tais que-somente ·urna regulamentação cuida­
dosa_e tecnicamente elãborada dará conta de 
atender às especificidades de cada setor en­
globado num único texto legal. O projeto defi­
ne as grandes linhas da lei, expressão-da von­
tade Política do legislador, na qual~ade de 
representante da sociedade; ao Executivo ca· 
berá, no prazo e nas condições definidas, regu­
lamentar-, implementar e fiSCalizar o processo. 

Sala das Sessões, 27 de março de 1989. 
-Ronan 11to. -

(Às Comissões de Coristituição e Jus~ 
tiça e de EcOriomia.) 

'o SR. PRESJDEI'ITE (lram Saraiva) - O 
projeto lido vai às Comissões de Constitt.rlção 
e Justiça e de Econoriliã. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva) -
Termiliaela a hora do expediente. 

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 
A lista de presença acusa o comparecimen­

to de 33 Srs. Senadores. Não há QUOf'J.Jm 
para deliberação. Em conseqüência, as maté­
rias cohstantes dos itens 1 a 5 da Ordem do 

- Dia, dependentes de votação, ficam com _sUa 
apreciação adiada. 

São os seguintes os itens cuja aprecia­
ção é adiada: 

I 

Votação, em turno úniCO, do veto total apos­
to oo Projeto de Lei do Senado _n9 48, de 
1987~QF, que introduz alterações no Código 
Tributário do Distrito FePeral, instituído pelo 
DecretO-Lei ""' 82, de 26 de dezembro de 
1966, e dá outras providências. (Dependendo 
do relatório da ComiS~o do Distrito Federal.) 

2 

Votação, em turno único, do veto parcial 
apósto ao Projeto de Lei do DF no 3, -ie 1988, 
que instibJi, no Distrito Federal, o lmpo~to so­
bre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos 
e Gasosos, e dá outras providências. (Depen­
dendo do relatório da Comissão do Distrito 
_F_ederal.)~ -

Parte vetada: parágral'o único do art. &. 

3 

Votaç~. em turno úilico, do veto parcial 
apostO ao Projeto de Lei do DF I)' 5, de 1988. 
que dispõe sobre os vencimentos dos conse­
lheirps, at.~ditores e membros do Ministério Pú­
blico do Tribunal de Contas do Distrito Fede­
ral. (Dependendo do relatório da Cori1is;São 
âó Distrito Federal.) 

Parte vetada: art. 4"' 
4 

Votação, em turno único, do.Projeto de Lei 
da Câmara n"' 13, de 1985 (nQ 3.413/80, na 
Casa de origem),que institui a obrigatoriedade 

de seguro, nos fmanciamentos de investimen­
tos rurais, cobrindo o risco de morte ou invali­
dez permanente, tendo 

~ PARECERES FAVORÁVEIS. sob n~ 1.052 
e 1.053, de 1985, d<ls Comissões: 

-de Economia; e 
-de Fíaanças 

5 

Votação, em turno único do Projeto de Lei 
da Cârri:ara n"' 105, de 1 ~85 (ri9 2569n6, nii 
Casa de orig<m), que fixa a Capital da Repú­
blica como sede do Conselho Nacional de 
Desportos, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n' 874, de 
1985, da Comissão: 

-de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Sàroiva) -O 
item 6 da pauta fica sobrestado, em virtude 
do adiamento da votação do requerimento de 
que depende. · 

É o seguinte o item cuja apieciação 
vai sobrestada: 

6 
- -

Discussão, em turno (micO, do Projeto de 
Lei da Ciimara n' 19, de !985 (n" 2:789/83, 
na Casa de origem) que dá o nome de "Guaru­

. lhos" ao aeroporto em construção no muni­
cípio paulista ~ mesmo nome e determina 
outras providências, tendo 
~AREC!"R FAVORÁVEL. sob n' 403, de 

1985, da Comissão 
-de Transportes, Comunícaçóes e Obtu 

Públicas. 
(Dependendo da votação do RequerimerÍio 

n9 42, de 1989, de autoria do Senador Leo­
poldo Peres. de aclíamento da discussão por 
30 dias.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
ltem07: 

Discussão, em turno único, do ProjetO de 
Lei da Câmara n9 46, de 1984 (n9 615179, 
na. casa de origem), que estabelece riledldas 
para proteçãO das Rore_~ exis~ntes rias nas­
centes dos rios e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•' 1.043 e 1.044, de 
1985, das comissões: 
-de Agn'cultura, favorável; e 
-de Finanças, favorável com emendas 

que apresenta de n9 1 a 3 - CF. · 

Em d~ussOO o projeto e as emendas. (Pau­
sa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria Oca adiada, em virtude 
de falta de quorum. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Sar'aiva) -Es­
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concetlo a palavra ao nobre Senãdor Jamil 

Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - R..l .. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, lendo os jornais, hoje pela ma­
nhã, fomos surpreendidos com a fala do Se­
nhor Presidente da RepúbUca a respeito do 
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índice inflacionário, segundo o IBGE de 6%. 
Sr. Presidente, não foi só o presidente, não; 

toda a Nação brasileira tem a certeza de que 
o índice não é de 6%, é de riluito mais. Sua 
Excelência achava que seria menor, mas, na 
prática, no dia-a-dia, esses 6% não existem, 
são índices forjados para, mais uma vez, se 
tentar ilaquear a boa-fé da população, num 
novo estelionato eleitoral. O primeiro estelio­
nato eleitoral f.oi o Plano Cruzado, que fez com 
que o PMDB elegesse 305 constituintes e 22 
gov~rnadores. Agora veio o Plano Verão. O 
verão acabou e junto com ele acabou o Plano 
Verão. 

Sr. Presidente, vimos uma extensa lista de 
prOdutos nos jornais, no sábado de Aleluia, 
que tiveram realinhaffiento de preços. Agora 
não se fala mais em aumento; é realinhamento 
de preços. Os preços foram realinhados e os 
salários continuam congelados - estes esta­
rão sempre congelados. 

Sr. P.residente, mais uma vez congratulo-me 
com o grande humorista brasileiro Millôr Fer~ 
nandes, que teceu uma frase genial que reflete 
a situação da população brasileira, dos assala~ 
riados do nosso_ País. Diz Millôr Fernandes: 

"Cada vez falta mais mês no fun do 
salário", 

Esta é uma realidade nacional. Quer dizer, 
o mês está acabando nos dias 4, 5, ap6s o 
recebimento dos salários. Esta é uma reãlida~ 
de! E no entanto, Sua -Excelência, o Senhor 
Presidente da República, está surpreso com 
os 6%. O que houve que a inflação chegou 
aos6%? · · 

Sr. Presidente, pelo visto, terão que prender 
a inflação, porque dizem que a inflação escilpa 
do controle toda hora. Só se-ror presa. A popu­
lação sente que era mais uma jOgada eleitoral 
para tentar segurar a inflação em determinado 
patamar, para ver se se podia novamente, iJa.,._ 
quear a boa~fé da população brasileira, para 
votar num candidato de centro-direita. 

Sr. Presidente, o povo brasileiro está suan­
d9; suou o que tinha de suar nesta sauna do 
Plano Verão e, segundo a fala do próprio Presi~ 
dente da Repúbica, o plano acabou. Acabou 
melancolicamente, com a conta mais uma vez 
sendo paga pela classe média, pelos assaJa­
riados do nosso País. 

Em cOntrapartida, Sr. presidente, Sua Exce: 
lência, o senhor Presidente da República, 
aguarda que o Ministro Roberto Cardoso Alves 
peça demissão, porque suspeitas são levan­
tadas sobre a possíbilid~de de corrupção no 
seu minístério. · - -
' Já declarei e reitero: se o Senhor Presidente 

da República acha que há corrupção, terá que 
demitir o seu auxiliar, caso contrArio ... _e não 
fazer essa colocação, ·que fica perante a opi­
nião pública como um ato de desonestidade 
por parte do Sr. Ministro. -

Sr. Presidente, infelizmente, pã.ra a popu­
lação brasileira, o nosso País, não é de hoje, 
ê desde Cabral, é o País da impunidade. 

Hoje, estão aqui os nobres Senadores Ita­
mar Fi'anto, Mansueto de Lavor e Leite Cha~ 
ves, que sabem que a Comissão Parlamentar 
de InqUérito apurou fatos extremamente gra-

~. 1' 
I 

ves_a-respeito de corrupçãO de membros deste 
governo, no entento, quando as suas conclu­
sões chegam à Câmara, de acordo _com o 
dispoSitivo constitucional, o Vice-Presidente 
em ex~rcício n-a presidência ~s arquiva; não 
submete à C!lmara, como o deveria fazer, a 
resolução da Comissão Parlamentar de Inqué­
rito. ls__!O é uma norma; não se pune ninguém; 
as nossas cadeias estão .abarrotadas de pes­
soas que, famil}tas. às vezes, cometem peque­
"-~ _d_~sli~s, entretantq, aqueles que são apa­
drinhados podem, na realidade, aumentar as 
_s_uas contas bancárias na Su_íça, com dólares, 
na-certeza da impunidade. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD ......!. Com o maioi­
prazer ouço V. Ext 

O 81'. Leite Chaves- O Presidente José 
Sarney perdeu muito da sua credibilidade 
quando não demitiu esse Ministro e outro_s 
que sofreram acusãÇôes· dessa gravidade. 
Apenas, nesse caso, a Nação se surpreendeu 
pela gravidade e pela quantidade das falhas. 
O Pfesidente zeloso de sua imagem física, in­
clusive de sua postura, até mesmo em outros 
países, sabe que Isto o· abalará muito, E o 
que nos surpreende é um caso similar: acusa­
do--o pfe-Sfdente do Grupo Pão-de-Açúcar, de 
não cumprir a Lei do Consumidor, sofreu in­
quérito; as acusações foram visíveis e palpá­
veis, e, por incrível que pareça, ele perma­
neceu integrando o ConSellió MOnetáiio lia­
dona!. Quando um dos Ministros sugeriu a 
sua retirada, o Ministro da Fazenda chegou 
com o seguinte arQumen~ "Não houve con­
denação", como se fosse necessária conde­
nação para prova do desdouro de honra de 
homens que integram a coisa pública Basta 
haver a suspeita e a queda tem que ser ime­
diata. Não creio que o Presidente Sarney -
é lamentável que não se mostre sensí.,el a 
essaS COisas, porque, pessoalmente, não me 
consta Que o Presidente tenha sofrido até 
agora qualquer acusação. Sua Excelência se 
diminui em imagem, tanto externa quanto in­
ternamente, mantendo Ministros que tiveram 
procedimentos tão desatinados e comprome-­
tedores. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Sena­
dor Leite Chaves, já· estamos cansados de 
aguardar providências por parte das autori­
dades federais. Há poucos dias fiz um pronun­
dainento elogiando a conduta da Marinha -
todos sabem cjue não "5ou muito chagado à 
área militar, nunca o fui, respeito-os. eles na 
deles e eu na minha --=-· porque a Marinha 
chegou ao frrn do inquérito responsabilizando 
oficiais superiores e encaminhou o processo 
par~ ___ a_s instância-s necessárias, para segui-
mento do processo. Dizia até que era um bom 
exemplo a ser séguido. Esperava que, a partir 
daquele momento, o Governo começasse a 
:Punir;_ na realid_ade, os culpados por atos lesi­
VOs _A nosSa Pátria, culpados pof atos de cor­
rupção que, infelizmente, são diários nas man­
chetes cjos jomols. 

Sr. __ Presidente, mais uma vez o povo foi en­
ganado. Mais um plano mirabolante e miracu­
loso. um plano salvador foi 'apresentado. E, 
ainda mais uma vez, a classe assalariada, os 
menos favorecidos pagaram a conta. 

O nosso discurso é feito após a fala brilhante 
do Senador Mansueto de lavor, que fez uma 
análise, em profundidade, do problema rela­
cionado com o Plano Verão. 

Com 6% de inflação, Sua Excelência acha 
que vai ter que fazer uma reunião para saber 
como ela escapou de controle. Como não há 
credibilidade a respeito desses 6%, sabemos 
que essa taxa está muito mais elevada. Vimos 
também a declaração do Senhor Presidente 
da República de que já está contra a lei salarial. 
Sua Excelência entende que deve haver acor­
do entre patrões e_ empregados, o Governo 
tem que se retirar. Depois de causar os male­
fícios que causou à classe trabalhadora, o Go­
verno quer-se retirar e deixar patrões_ e empre­
gados resolvam as suas pendengas salariais. 

O 81'. Mareondes Gadelha.- Permite V .. 
Ex" um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD-Sr. Presidente. 
não quero alongar-me mas, antes, faço ques­
tão de ouvir o aparte do nobre Senador Mar­
condes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Se­
nador Jamil Haddad, inicialmente me peni­
tendo por não ter presenciado o irúdo do seu 
discursos.Já ao flllal, V.Extsuscita dois pontos 
de extremo interesse para o París: o vazamentO 
dos índices de inflação acima do esperado, 
6,5%: e o problema da política salarial. E V. 
Ex" o faz sempre no tom cáustico, que é pecu­
liar à linha oposicionista que tem emprestado 

· ao seu trabalho nesta Casa, aliás. com muita 
proficiência, com muita dignidade, com muita 
competência, diga-se de passagem. No entan­
to, V. Ex' está sendo injusto quando CMVtÇa 
uma série de ilações, arites mesmo que o~ 
vemo dê ·explicações sobre os fatos ou que 
alguma iniciativa concreta seja tomada. V. EX' 
reage contra o fato do Governo remir o seu 
Ministério para analisar esses 6,5% de lnllaçio. 
como se isso não tivesse nenhuma impor­
tância, como se Isso não justificasse uma reu­
nião do Ministério, como se_ isso não justifi­
casse uma preocupação intensiva do Gover­
no. Nobre Senador, o pois inteiro apostou nes­
te Plano Verão, o Governo jogou todas as suas 
fichas neste plano, e a expectativa nacional 
sobre o sucesso ou o insucesso dessa prç-. 
posta é enorme neste niomento. O Goveino 
seria inepto, irresponsável, isto sim, se não 
se preocupasse em apertar os seus controles 
no momento em que aparece um resultado 
absolutamente Inesperado de 6,5%, quando 
esperava um indicador abaixo dos 3%. Nem 
os mais obstinados oposicionistas esperavam 
uma taxa de inllação tão alta, de 6,5%, com 
preços controlados e com_ o Governo dentro. 
de uma linha severa, de uma linha de austeri­
dade, e de-controle do seu Oi-çamen.to. Nin­
guém esPeTava, País o GoVerilo foi tomado 
de surpresa._~ esse fato opera contra.as espe­
ranças do POis. ,opera contra a expectativa de, 
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a Nação sair deste alçapão inflacionário em 
que estamos enfurnados há tanto tempo. O 
Governo, então, resolve_ tomar providência, 
apertar os seus controles, ver onde errou, no 
sentido de corrigir, para que ainda se salve 
este plano que, neste momento, é a melhor 
e mais consistente expectativa do PaíS de saída 
da inflação e retomada d_o cre_scimento econô­
mico. Quanto à política salarial, veja V. Ex', 
apanha-se porte r cão e por não tê-lo. O Gover­
no, no momento em que se propõe a mediar 
a pOlítica salarial, recebe dos empresários a 
dura recomendação de que se mantenha à 
distância- os empresários não admitem que 
o Governo se envolva com a política saJarial. 
Agora V. Ex~ reclama porque o Governo não 
se envolve com_ a política salarial. Está em 
tempo de amadurecermos um pensamento 
sobre esta questão, porque é decisivo no que 
diz respeito à evolução da politlca econômica. 
Não podemos sair do __ g~_cçngelamento sem 
uma prévia definição do que deva ser a política 
salarial neste País. Ourante anos e anos a fio, 
sejamos claros, as elites sindicais deste País 
têm reclamado a livre negociação. Em qual­
quer congresso de trabalhadores deste Brasil, . 
um dos pontos fundamentaiS da agenda, um 
dos pontos fundamentais da pauta, do temá­
rio, é a Uvre negociação. Todos se proclamam, 
solenemente, favoráveis à livre negociação. Na 
hora de se colocar_ em execução, entretanto, 
se diz que a classe operária é mais fraca, se 
diz que não há como defender da sanha dos 
patrões o operariado inerme deste País e, des­
ta maneira, ficamos indefinidamente utilizan­
do esse sistema de controle da politlca salarial 
que é fascista, que é corporatMsta, lançado 
com base ainda na Carta de Mussolini, pela 
qual o Estado é sempre o responsável pelo 
que aconteça ou deixe de acontecer nas _rela­
ções entre patrões e empregados. A sociedade,.. 
brasileira já amadureceu o suficiente; o asso­
ciativismo, neste País, já está suficieQtemente 
maduro; a classe operária, que já tem condi­
ção de eleger um Presidente da Bepública nes­
te momento, tem maturidade sufuciente para 
discernir sob~ O que lhe interessa no quadrq 
da política salarial e para negociar livremente 
com os patrões .. Não se pode mais é ficar 
sob a tutela do Governo e o Governo· entrando 
num corredor polonês, sendo responsabiliza-.· 
do pelas duas partes de uma situação da qual 
absolutamente ele gostaria de sair. Por outro 
lado, dfga-se ao operariado que o Governo 
não vai mais envolVer-se oom a politica salarial 
e imediatamente temos uma reação forte e 
obstinada. O Governo qlier tomar uma atitude 
nem tanto à terra nem tanto ao mar, uma 
atitude no sentido de proteger os segmentos 
menos organizados da classe operária e deixar 
aqueles segmentos mais bem servidos, mais 
bem favorecidos, com mais poder de barga.:. 
nha, deixá-lo à livre negociaÇão, ao entendi­
mento com os patrões, estabelecendo uma 
base mínima de proteção e uma margem am­
pla de negociação. Não podemos é indefmidaw 
mente ter o GoVerno como uma espécie de 
PaterfamDüts, ter o Governo comó uma espé­
cie de tutor da nacionalidade. A sociedade nes-­
te Pa!sjá otingiu a malorlcjade, nobre Senaclor, 

e está na hora de comeÇarrrj.os j! pensar nisso 
com objetividade, não apenas como retórica 
e não apenas como· palavra a ser usada em 
congresso ou em reuniões sindicais. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Sena­
dor Marcondes Gadelha, V. EX', qu~ defende 
muito bem o Governo, cpmo um dos Líderes 
nesta Casa, declara neste momento que, na 
realidade, foi uma surpresa para o Governo .. 
Isso é uma prova de incompetência. O Gover­
no que, em detenninado momento, segundo 
as palavras de V. &, deixa congelados os 
salários e os preços, quando sabemos que, 
na prática, não persiste o referido congela­
mento. No último sábado, houve um realinha~ 
mento de preços. O:s ovos· fiCaram mais caros, 
várias qualidades de queijo, que não consta­
vam da lista, foram tabelados, mas o foram_ 
Já em cima. No entanto, o .Ministro d2i! Fazenda 
alega. que uma das causas dQ aumento_ da 
inflação foi a taxa; a contribuição, a mensa~ 
!idade dos clubes, como se o povo, se o grosso 
da massa brasileira freqüentaSse clube. E 
quem diz isso -_ repito - é o Ministro dã 
f~enda •. que orienta o Presidente a respeito 
de problemas financeiros. Quando li no jornal, 
não quis acreditar, fui procurar em outro jornal 
e estava lá. Foi, na realidade, urna declaração 
de S,_ Ex" perante a imprens~. Não se pode 
acreditar que isso aconteça num país sério, 
responsabilizar-se o aumento da mensalidade 
de dubes como fator de aumento da inflação[ 

Nobre Senador Marcondes Gadelha, V. Ex-, 
n_o final de seu aparte, entrou num ponto que 
eu queria focalizar. Acredito até que no ABC. 
onde existe organizações sindicais fortes, pode 
haver, na realidade, um entendimento entre 
patrão e empregado. Agora, no Nordeste de 
V. Ex', em que o empregador é o Governo 
Federal, com meio salário mínimo, naquelas 
frentes de trabalho na sec~, não há alinha­
mento, não há salário. Quem é clue vai fazer 
o acordo, quem é .que vai impor o salário da­
quele pobre coitado lá, faminto, morrendo de' 
fome? Vai ser a CUT que vai decidir, junto 
com o patr~o. que é o Governo, a reSpeito 
de como deve pagar a frente de trabalho do 
Nordeste? 

· As coi!@S. no Brasil, infelizmente, não são 
ditas com <:lareza, u,ma vez que a classe traba~ 
lhadora chegou ao ponto em que chegou, 
com o .salário mais baixo de sua_ história, e 
não se fala na reposição desse saláíio. Está-se 
levando este País à recessi)o. A -mdústria ~ 
o comércio e-stãO parando, porqUe não há po­
der aquisitivo. Isto é extremamente grave. No 
entanto, não ouvimos uma palavra a respeito 
da divida externa Temos que pagar em dia, 
os juros escorchantes da dívt<Ja externa_. e~ 
é um ·compromisso sagrado do Governo junto 
à comunidade internacional. 

Então, Isso rios dói. V. Ex!' é inedico como 
eu. V. Ex!' sabe que no Nordeste o aumentQ 
do índice da mortalidade infantil tem sido tão 
alto que nerit Se pode aCreditar. Está aí a lepra, 
dlspalándo no Pafs: O Brasil já é o segúndo 
pa·ís ·~ mundo com incidência desse mal, 
está aPenas atrás da fndia. Temos o awnento 
da:~• de Cllagas, e todos essas doenças. 

A malária, hoje, estã grassando em Ct.Uitiba, 
a malária, hole. está grassando na Capital do 
Estado do nosso amigo Senador Leite Chaves, 
A malária não está mais restrita aO interior 
do Amazonas. Não. A malária- e5tá pre-sente 
em Curiiibà-,-- em Manaus. No entanto, neSte 
peritO náo Se toca: N~ci. É ''tudo pelo socia1". 
Só se for o Social Ramos- Oube, um clube 
que existe na zona da Leopoldina, porque pelo 
social da população brasileira, infelizmente, di­
go eu, porque gostaria que assirit não fosse, 
nada fez o nosso Governo. 

É duro dizer-se isto. V. Ex" diz que sou sar­
cástic:;o. Não! Analiso a realidade nacional Em 
determinados momentOs. esta réalidade é sar­
cástica. Ela é dura, porque a célebre dívida 
externa -brasileira é impagáVel em dois senti­
dos: porque não se pode pagar e porque dá 

-vontade de rir. Vemos uma dívida chegar ao 
ponto a que chegou depOis de tennos pago 
quase duas vezes o que tomamos empres­
tado. 

V. EX' falou que se apanha por ter cão, ou 
s_e _apanha por não ter cão. Acontece que o 
trabalhador não tem o cão e o cão vem em 
cima dele, quando ele reivindica, o cão da 
Polícia Militar. Geralmente, é o que acontece. 
O trabalhador reivindica e colocam o cão em 
cima dele. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex!' 
um aparte? -

O SR. JAMIL HADDAD --Com prazer, 
ouço v. Ex" 

O Sr. João Menezes - Eminente Sena~ 
dor, V. Ex'• fala sempre sobre estes assuntos 
no Senado Federal, e o seu objetivo principal 
é o povo: Vou dizer algo que talvez pareça 
um absurdo: para mim, o p·ovo brasileiro está 
muito melhor. · 

V. Ex."; por eXemplO, veio do Rio de Janeiro, 
e nesse feriadão muitos for;;,m de ônibus,_ de 
aviãO ou de carro-Para-passear, pagãndo Qaso­
lina cara,ll-ospedando-se em hotéis e pensões, 
ficando tudo lotado, e as empresas de turismo 
ganhando o 'que quiseram. E não só no Rio 
de Janeiro. Por todo esse Brasil clfõra é esse 

· fenômeno gue_está ocorrendo. Eu não sei qua1 
é a causa. Também estou-me debruçando so­
bre esse (ato, procurando encontrar a razão, 

. más que_ existe, não se pOde negar. Hoje, real­
mente, encontramos wna classe que antiga­
mente não tinha condições de entr~r num 
shopping center e hoje está lá, graçãs-a -Deus_. _ 
~ó Comprando eletrodomésticos~_ rádios, 
rádio portátil, televisor em preto e branco, tele­
visor em cores, vinhos e alimentos de primeira 
qualidade, até importados. É Uma coisa ínte~ 
ressante. Estou preocupado nesse sentido, 
procurando examinar qual a razão que nos 
está levando a isso. 

Mas parece que o fulcro do discurso de 
V. Ex!', que sempre o faz com muita proprie­
dade, _é sobre_ a interferência do Governo -na 
questão salarial. Não sei realmente qual é a 
posição do Governo. Li no jornal_ que o Minis­
tro da CãSa ~Civil estava ainda tratando, em 
urna reunião, sobre os salários. Li tàmbém 
outra noticia no jornal, dizendo que o Governo 
vai se afastar das negociações da politica sala-
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rlal, Pessoalmente, penso que o Governo deve 
sair, que esse assunto de salário deve ser resol­
vido entre patrão e empregado. Para isso, exis­
te a Justiça do Trabalho, que será o árbitro. 
Isso será fundamental. Muitas vezes, sem inter­
ferência outras, os patrões e empregados en­
contram uma solução. Tivemos um caso gra­
víssimo em Minas Gerais. V. Ex" deve reconhe­
cer, como homem público, que aquela inva­
são foi um perigo. Foi uma bomba amea­
çando explodir. As invasões da Mannesmanm 
e da Siderúrgica BeJgo-Mineira são um aten­
tado à ordem, à lei e à segurança. O caso 
se torna mais grave porque o Juiz expediu 
um mandado de reintegração, que não foi 
cumprido, em face de violência. Felizmente, 
depois, houve urna composição entre patrões 
e empregados, com prejuízo enonne para a 
economia brasileira, porque o trabalho ficou 
parado não sei por quantos dias. Observem 
V. EX" que estivemos em cima de uma grande 
fogueira. Imaginem V. ~ se os empregados 
e patrões continuassem sem essa conciliação, 
sem interferência de ninguéni e, amanhã, fos­
sem cumprir o mandado da Justiça, fossem 
cumprir a lei, morressem uma ou duas pes­
soas envolvidas ou não no assunto. O que 
poderia ocorrer? J;starlcu:nos diante de outro 
fato terrível, por falta de cumprimento à lei, 
por falta de respeito à lei, enfim, pela desordem 
que aí está. Não sei bem se V. Ex!' é favorável 
à interferência do Governo. Eu sou favorável 
à não-interferência do Governo. Se depender 
de mim, penso que o Governo deve deixar 
esses assuntos para serem resolvidos entre 
patrões e empregados. O órgão próprio para 
decidir esses dissídios chama-se Justiça do 
Trabalho. Para isso ela existe. Ela é o órgão 
para essa decisão. Por conseguinte, vamos 
deixar o Governo de lado, e que patrões e 
empregados resolvam os seus problemas. 

O SR. JAMIL HADDAD -Nobre Sena­
dor João Menezes, V. Ex", para a nossa felici­
dade, visita com freqüência a Capital do nosso 
Estado do Rio de Janeiro, e na próxima vez 
em que lá estiver peço-que me telefone, para 
que possamos dar uma volta na Favela da 
Rocinha, com trezentos mil favelados, na Fa­
vela do Jacarezinho, com duzentos e setenta 
mil favelados, possamos visitar os dois mi­
Dlões de favelados - um terço da população 
do Rio de Janeiro, ... 

O Sr. João Menezes - E. eu o levarei 
à Amazônia, para que V. Ex' veja como as 
pessoas vivem lá à beira dos rios. É multo 
diferente. 

O SR. JAMIL HADDAD- ... população 
que não anda em automóvel, população que 
está lá porque não pode pagar os aluguéis 
lá de baixo e estão subindo os morros. 

O Sr~ João Menezes - Eles estão pas­
se.ando, estão indo à praia, para fora. 

O SR. JAMIL HADDAD -A classe traba­
lhadora do Rio está subindo, mas não ê de 
padrão, está subindo para morar na favela, 
porque não tem mais como morar na cidade. 

O Sr. João Menezes -É exagero de V._ 
EX', nobre Senador. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor, V. EX- sabe a estima que lhe tenho. Agora 
divirjo radicalmente. Temos c:jlie respeitar, 
dentro da política, as divergências. V. Ex!' tem 
uma visão política radicalmente contrária à 
minha, e a defende com vigor; é justo que 
V. Ex" a defenda, como também defendo com 
vigor as idéias que entendo devo defender. 

O Sr. Jo4o Menezes- Oeye defender. 
Agora, o pessoal da Rocinha está passeando 
também, está indo para fora, isto está, Sena­
dor; está passeando, passando a páscoa fora, 
está irido para as praias; de ônibus, de carro; 

_ is,so está, e graças a Deus está. 
1 O SR. JAMIL HADDAD- Às vezes, nu­

rha enchente, vai para fora de casa para não 
cair um barranco em cima do seu barraco. 

O Sr. João Menezes- Vamos .defender, 
mas não vamos eXagerar, Senador. 

, O SR. JAMIL HADDAD -Nobre Sena­
dor, vou repetir, para_encerrar o meu discurso, 
a ·rrase de Millôr Femand.es - peço até que 
meu querido amigo Marcondes Gadelha ouça, 
porque essa frase é genial e reflete a situação 
da classe trabalhadora brasileira: "Cada Vf!Z 
falta mais mês no flm do salário." 

Quer dizer, é o contrário: depois de 4, 5 
~dias que a pessoa recebeu o salário, acabou 
o mês. "Cada vez falta mais mês no fim do 
salário." Esta, a colocação ge,nial de Millôr Fer­
nandes. 

Sr. Presidente, acabo de receber uma ccr 
municação extremamente contristadora, e fa­
ço o seu registro neste momento. Faleceu um 
grande homem de Brasília, homem que divul· 
gou ·e difundiu a Arte - o Maestro Oáudio 
Santoro. Homem com quem tive, na realidade, 
muitas ligações, em razão ·de eu presidir a 
Fundação Frederico Chopin. Contristado, re­
cebo a n(Jtl'cia e faço o registro do falecimento 
do Maestro Oáudfo Santoro. O seu corpo está 
sendo velado no Panteào da Pátria Tancn~do 
Neves, na Praça dos Três Pçderes. 

Durante o discwso do Sr. JamU Had­
dad o Sr. úam Sarlliva, 1 P Vice-Presidente, 
debata cadeirat;fa Presidêns;ía, Que é ocu­
pàdlt pelo Sr. Áureo MeDo, Suplente de 
Secretário. 

o· Sr.=ltamar .FrancO- Sr. Presidente, 
peço a pai~ ~a uma questão de ordem.-

0 SR. PRESIDEI'rtE (Áureo Mello) -
Tem a palavra o nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO (MO. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do 9raclor.) 
-Sr. Presidente, o Senado da República apra. 
vou o nortfe do Dr. AluíZio Alves -devo dizer, 
de pronto, que não tenho maior reladona­
mento de amizade com o Dr. Aluizio Alves 
- e queria saber de V. Ex' qual a atitude do 
Senado em relação ao que se passa neste 
instante no País, quando o Superior Tribunal 
t4ilitar, exorbitando de suas funções, vem~se 

transformar em cartório para examinar docu­
mentação. 

Sr. Presidente, pediria a atenção de V. EX' 
para a gravidade do assunto, e desejo merecer 
de V. EX' a interpretação regimental... 

O SR. PRESIDEI'ITE (Aureo Mello)-No­
bre Senador Itamar Franco, as palavras de 
V. EX' estão sendo observadas, ouvidas e anali­
sadas com a máxima atenção. V. Ex!' não se 
iluda com essas pequenas palestras laterais. 
Estamos atentos ao assunto que V. Ex~ está 
abordando. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO -A gravidade 
da questão de ordem que vou formular a V. 
Ex' vai exiQir de pronto uma definição, já que 
há um choque, entendo eu, entre o Poder Judi­
ciáriO, representado neste instante pelo Supe­
rior Tribunal Militar, e o Senado da República. 

I:: estranho também, não encontramos, nes­
te momento, rienhuma manifestação de Sua 
EXcelência o ·senhor Presidente -da RepúbliCa, 
a quem coube essa indicação. O Senádo da 

1
República examíriou Ou deveria ter examinado 
-isto de vê ter sido feito através da Comissão 
de Constituição e Justiça- a documentação 
do Dr. Aluizio Alves. O Plenário do Senado, 
em sessão secreta, aprovou o seu nome. Evi­
dentimente, não cabe, na nossa interpretação 
constitucional, nenhuma manifestação de car~ 
tóriO do SúperiOr Tribunal Militar. 

Por esta razão, Sr. Presidente, indago a V. 
EX' cjual será a atitude ou a tomada de posição 
do Senado da República neste caso. 

Sr. Presidente, abre-se, de plano, um ato 
da maior grâvidade_:_t.,t_l!l_nqme aprovado pelo 
Senado da República, por indicação do Se­
nhor Presidente da República, é contestado, 
no caso presente, pelo STM. 

Evidentemente, o Senado da República não 
pode manter-se neste silêncio, nesta passivi­
dade, em relação a este caso. 

O Presidente da República, autor da indica­
ção, deve .evidentemente ter examinado todo 
o passado do Indicado, o seu notório saber, 
a sua documentação no exercício profiSSional, 
sem o· que Sua Execelênda não poderia ter 
enviado este nome à Câmara Alta. 

Se o silênciQ se faz, a Câmara Alta deve 
ter uma manifestação, já que ela, bem ou mal, 
aprovou o nome do Dr. Aluizio Alves. 

Por esta razão, basedo no Regimernto, art 
16, inciso VIU, solicito a interpretação regimen~ 
tal que V. Ex" daria no nome aprovado pelo 
Senado da República e c;ontestado, no <;,aso, 
pelo STM. 

0 SR. PRESIDEI'ITE (Aureo Mello) -
ReSpondo, com- muito prazer, à questão de 
orâem levantada por S. Ex', o nobre Senador 
das Alterçsas hamar Franco. 

Como V. Ex1' sabe, o art. 402 do nosso Regi­
mento estabelece que "na apreciação do Se­
nado sobre as escolhas a que se refere o indso 
m, do art 42 da Constituição", observa-se-ão 
normas que se dividem em quatro itens, e 
essas normas foram perféitamente cumpri­
das, atr~ da decisão do Senado e da deci~ 
são que a Mesa proferiu a respeito da matéria. 
Foi proferido parecer corr~pondente, o as-
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sunto foi encaminhado aos trâmites devidos_ 
e quer me parecer, salvo juizo dos douto~, 
que não existe mais nada a aduiir em tOIT!.O 
deste assunto. . .. 

O que o Legislativo, que o Senado da Repú­
blica teria que cumprir já foi cumprido. 

Está presente, no mamemo, o nobre Presi­
dente desta Casa, e v. Ex" poderá ouvir de 
viva vctz. de S. EJcl' aquilo que poderá ser por­
ventura decidldo na reunião da Comiss!o Di­
retora dos trabalhos da Casa. É o que me 
cabe informar. 

Passo agora a Presidência a S. Ex" o nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

OSr.Aureo Mello, Suplente de SecretMio. 
deixa a cadeira da Presidência que é ocupada 
pelo Sr. Nelson Cbmeiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Acredito que o nobre SenadorA.ureo MeDo 
já deu a resposta devida à questão de ordem 
levantada pelo nobre -Senador. Itamar Franco. 

O Poder Legislativo recebe a indicação do 
Presfdente da Repúblfca e, através de uma das 
suas Casas, o_Senado .Feder~L_ SQbe~amery­
te delibera. Ao deliberar, não evita que outros 
Poderes dele divirjam. Apenas cumpre seu de­
ver. E foi isto que fez o Senado F~eral: rece- _ 
beu uma indicação, submeteu-a ao voto do 
Plenário e o Plenário, soberanamente decidiu. 

Não hâ, portanto, que investigar se a delibe­
ração foi boa ou má. e se efa é _ou n~â_objeto 
de exame por outro Poder. Os Poderes são 
harmônicos, mas são independentes entre si. 
Penso que assim terei atendido às solicitações 
de V. Ex", fatiflcando o quanto foi dito pelo 
nobre Senador Aureo_~eiJo. 

Q Sr. Itamar Franco -Sr. Presidente, 
se V. EX' me permite, agradeço ao Senador 
lwreo MeDo, mas entendo que a questão é · 
wn pouco mais séria _ 

Está sendo contestada wna decisão da Câ­
mara Alta. Não se trata apenas da aprovação 
de um nome. A Câmara Alta referendou a 
indicação do Senhor Presidente da República. 
Abre-se um prec«iente como eu já dilta há 
pouco ao Senador Aureo MeDo, da maior gra­
vidade neste país, porque a ordem constitu­
cional indica que cabe ao Senado da Repú­
blica aprovar ou não a indic:a,ç:âo do Senhor 
Presidente da República. . 

O Superior Tnbunal Militar não pode nem 
deve ser cartório. O STM exerce altas funções. 

Sr. Presidente, salvo melhor interpretação 
de V. Ex.' e da CaSa, que o Senado não pode 
permanecer em silêncio, porque, se assim fos­
se, amcmhá, em qualquer indicação do ExecU­
tivo, que pode ser de embaixadores, ou qual­
quer indicação para o Tribunal de Contas da 
União, para o SuperiorTnbunal Militar, poderá 
ocorrer o que está havendo neste Instante. 

O Senado não pode esconder-se atrás de 
wna decisão. A decisão é constitucional, e, 
como decisão constitudona1, o SuperiOr Tri­
buncil Militar tem que .cumpri-la. Em que pese 
o respeito e a admiração, e o quanto aprendi 
nesta Casa com V. Ex!, Sr. Presidente, não 
importa se votamos a favor ou contr~. p im­
portante é que esse nome foi aprovado pela 
nossa Casa e é uma capitis diminutfo, para 

o Seo~dQ~ a_$si~r: ao que estamos presenciem_~ 
do; a contestação a· uina deciSão da Câmara 
Alta da República, a_ urna._deCisão _dos Srs. 
Senadores da República, em-lace da indicaçãô 
do Senhor Presidente da República. 

Lamento, Sr. Presidente, não posso fa]ar em ... 
nome do Executivo, não me cabe dizer o por­
quê do silêncio do Senhor Presidente da Repú­
blica, mas solicito. a V. ~melhor exame da 
matéria, uma atenção para este caso; por­
quanto se abre - vou repetir - um prece~­
dente gravíssimo, relativamente a u_ma deci­
são da Alta Câmara Parlamentar do Brasil. 

SrA. Presidente, o Senado não pode ficar 
qUieto, mesmo por(Jue não é em -relação ao 
Superlór"Tribunal Militar. Amanhã pode ser 
em relação ao próprio Supremo; uma indica­
ção aprovada pelo Senado, o Supremo pode 
contestá-la. Veja, Sr. Presidente, a gravidade 
da situação, o conflito que se vai estabelecer 
neste -País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O Sr. Man:ondes Gadelha- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PREsiDENTE (Nelson C:ameiro) 
-Para contestar? 

O Sr. 'Marcondes Gadelha- Para secun-: 
"dar, apoiar a intefpretaçãÕ dãda pelo nobre 
Senador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C:ameiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
condes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADEUIA (PFL 
- PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presj9enie, Srs. SenadOres, apoiando 
a interpretação dada pelo nobre Senador Ita­
mar_Franco, qUeremos dizer da nossa perple­
xidãd-e,-aa nossa surp~sa, diãnte da situação 
criada. 

NãO há antecedentes na História do País 
de Uma sltu8ção como esta; nem inesmo em 
periódo de exceção institucional, em períodos 
de arbítrio, de anormalidade. Com sua expe­
riência como 'Parlamentar, talvez V. EX' tenha 
vivido uma situação semelhante, ou lido em 
algum lugar, mas não nos ocorre nenhum 
exeffiplo anterior semelhante a esta situação 
que estamos vivendo neste momento. É de 
urna Qravidade extrema, como bem disse o 
nobre Senador Itamar Franco, porque há mui­
tas situações_ em qUe constitudona,lmente é 
cometida, com exclusividade ao SenaQo_ Fe· 
deral, a decisão terminativa sobre o assunto, 
não apenas na indicação de nomes para o 
Superior Tribunal Militar como para outros T ri· 
bunaís e outros órgãos da Administração. Ima­
gine V. Ex' (IUet criada essa situaçAo, outrós 
órgãOs pod~rão contestar a decisão do Sena­
do Feaeral, julgar se a decisão fo[ certa ou 
errada, se pertinente ou impertinente .. se o Se­
nado Federal tinha ou não competência, se 
o candidato preenchia ou não tais requisitos, 
quando, pela Constituição, a instância termi­
nativa é esta Casa. 

Acaremos, de agem em diante, Sr. Presi­
dente e nobres Senadores, à merc~ de inter-

pretações a posteriori Esta é uma situação 
gravíssima, difia1ima, ~ s_ei_que V. Ex', com 
a sya habilidade, com o cQnh_ecimen_to de cau­
sa, com a sua experiência, o seu talento e, 
sobretudo, com o seu patriotismo, haverá de 
encontrar J.J.ma. solução adequada, de forma 
que as decisões desta Ca~·sejam respeitadas, 
à luz do texto legal, à luz da Constituição, e 
não apenas porque nos arroguemoS, nós, os 
Senadores, um juízo superior às demais agên· 
cias da sociedade. 

Não, Sr. Presidente, porque a COnstituição 
diz que o Senado é a instância final de aprecia­
ção, salvo l"(lelhor juízo. 

E até gostaria que V. Ex' me esclarecesse 
em qu.e se baseia esta posição do Supremo 
Trlbunal Militar. Afinal de contas, se a nossa_ 
decisão vier a ser d~ragada, nós merecemos, 
pelo menos, a gentileza de uma explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Atento às considerações dos nobres Sena­
dores Itamar Franco e Marcondes Gadelha, 
esclareço que a decisão do Senado não é ter­
minatiVa. O Presidente da República indica lU1l 

nome que é aceito ou não pelo Senado Fede­
ral. Quando o Senado aprova, o Presidente 
pode ou não nomear o -iÍldicado, a_ decisão 
é dele, a última palavra é do Presidente c;la 
República. Quando o Senado rejeita, é que 
o Presidente da República não pode nomear. 

De modo que a decisão nãci é do. Senado. 
O Seilado opina, diz se o candidato tem ou 
não aquelas qtJalidades que a Constituição exi~ 
ge para o exercido do cargo. 

J\1.as há um Poder açima de todos os outros 
Poderes que, rio i'egime democrático, preside 
e resolve as dificuldades, que é exatamente 
o Poder JudiciáriO. 

Basta reler, porque ele foi criado, cOmo nos 
Estados Unidos, com sua majestade, a SlUII 

imponência, a sua soberania, corno a Supre­
ma Corte daquela nação- criou a própria legis-­
lação constitucional do pais. 

Também no Brasil, todas as divergências 
têm um foro especial, que é o Supremo Trfbu .. 
nal Federal. Na colisão entre os dois Poderes, 
quem decide é ó_Supremo Tn'bunal Federal. 
Perante aquela Suprema Corte, os interessa:-· 
dos devem levar suas dúvidas, para que sejam 
decididas. Náo l:tá de ser O Senado Federal 
que vá assumir, perante o Supremo Tribunal 
Federal, a defesa de uma decisão que foi ratifi­
cada pelo Senhor Presidente da República, 
que a indic;ou ao Senado Federal. . 

Se houvéssemos reCusado e o Presidente 
nomeado através disso, a quem recorreria­
mos? Recorreríamos ao Supremo Tribunal 
Federal para anular a decisão do Presidente. 

Portanto, ·o Senado Federal cumpriu seu 
dever. Se votou certo ou errado, pouco impor­
ta, é o mérito. Mas cwnpriu seu dever e esgo­
tou sua competência, e esta, agora, é do -Su­
premo Tribunal Federal, para dirimir uma pos­
sível dúvida entre a decisão do Presidente da 
República e a decisão que acaso- tome um 
dos Tribunais Superlores âõ Pafs. 

O Sr. Itamar Franco __..Sr. Presidente, 
permita-me V. ~ Há um engano de interpre-



Março de 1989 - DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 28 687 

tação. Não há conffito entre o Execütivo e o -
Legislativo. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Mas não ,é entre o ,Legislativo; é entre o 
ExecutivO: e o Judiciário. --

0 Sr. Itamar Franco - Não há confilto. 
Conflito entre o Executivo e Legislativo, está 
correto, EXt, cabe ao Supremo. Mas não há 
conflito, neste instante, nas duas esferas dos 
Poderes Executivo e Legislativo. Ao contrário, 
um indicou, o outro apiovou- e o outrO fez 
a nomeação. Qual o cõriflito que existe? Ne­
nhum, Sr. Presidente. 

V. Ex", como Presidente desta Casa, não 
pode ou não deve fa1ar, pela representativi­
dade que tem. Não é o meu caso, simples 
Senador da República. O que há é um abuso, 
temos que confessar. E completou bem o 
meu pensamento o Seli.ador Marcondes Ga­
delha quando diz que, amanhã, nós aprova­
mos, aqui, o nome de um embaixador e o 
Itamaraty resolve não .aceitar o nome desse 
embaixador; ou escolhemos o chefe de uma 
missão permanente e o ltamaraty resolve não 
aceitá~! o. 

Sr~ Presidente, esta siblação é muito grave. 
Não se pode passar, como diz V. Ex", para 
o Judiciário. Não há conDito. O que há é uma 
Constitui~ão para ser respeitada, e o Superior 
Tribuna] Militar não a está respeiümdo. Esta 
é que é a verdade. Se não se quer respeitá~la, 
Sr. Presidente, o problema é outro. A verdade 
é esta: o Supremo TriburiaJ Militar, no caso 
presente, viola o texto constitucional, viola as 
leis do Pais. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- EU não âisse que havia coriflito entre o 
Legis1ativo e o ExecutivO. O que, disse é que 
não há conflito para ser resolvido pelo Senado 
Federal. Quem deve resolver o conDito é o 
Supremo Tribunal Federal, porque ele é o 
guarda supremo da Constituição.- O Senado 
cumpriu seu dever. O Sénado não julga a1ém, 
a inconstitucionalidade dos seus atos. Depois 
de promulgada a lei, a argüição da inçonstitu~ 
donalidade é perante o Supremo Tribunal Fe~ 
dera!. · 

Portanto, a inconstltudonalidade ou a invali~ 
dade do ato tem que_ ser argQid.i perante o 
SUprerrfo Tnbunã.l Federal pela parte iitteres~ 
sada. Aliás, a Constituição diz expressamente 
que .. compete ao Supremo Tribunal Federal 
precipuaniente a guarda da Constituição". 

A ela cumpre, num conflito entre wn dos 
seus Tribunais e a decisão do Poder Executivo, 
ratificada pelo Poder Legislativo, decidir. Por 
isso mesmo os interessados devem bater às 
portas do SLJpremo Tribunal Federal e se este 
decidir num ou noutro sentido, o Senado Fe­
dera] não tem contra isso se opor. De modo 
que não é um ·conflito de que participa o Sena­
do Federal. O Senado esgotou sua compe-­
tência ao decidir, não acompanha a sort-e da 
sua decisão. A deliberação é do Supremo Tri~ · 
bunal Federal. No conflito entre Tribunal Judi­
ciário e o Poder Executivo, que fez a nomea­
ção, o Senado não interfere. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, 
eu recorro da deÇisao de V. Ex" para a Comis­
são de_ Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-:- Nobre Senador Itamar Franco, não é urna 
questão de -Ordení. V. EX' nãO levantOU uma 
questão _de ?r~e!fl. 

O Sr.Ibimar Franco -Eu levantei uma 
questão de _ordem. V. Ext não estava presente 
quando a lev<:Jntei. 

- --- ---

0 SR. ~IDENTE (Nelson Carneiro) 
-Mas não é questão de ordem. 

O Sr~ Itamar Franco- O SenadOr Aureo 
Mello pode dizer se levantei _ou não a questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-v._ Ex' leVàntou uffia questão de ontem que 
não tem fundamento no Regim-ento. Mas aten~ 
dérei comó-questão de ordem e a remeterei 
à Comissão de Cõnstituição e Justiça. 

O Sr. Itamar Franco - Permita~me V. 
Ex", mas não posso passar parã os Anais cOmo 
um homem que não entende de Reginiento. 
Eu pedi ao Senador Aureo Mello uina interpre­
tação do art. 16, VIU, do Regimento. A indica­
ção foi aprovada pelo Senado. Foi neste sen­
tido que levantei a questão de ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Eu aceito a questão de ordem de V. Ex!', 
embora não tenha nenhwn fundamento no 
Regimento. Apenas acho que a questão é im­
portante e deve ser levada a exame de outro 
órgão. 

O Sr.ltamar Franco- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
---. ConCedo a pãlivra ao nobre Senâdor Leite 
Chaves. 

O SR. LEitE cHAVES:PkONGNCIA 
DISCaRSO CQ(JE, ENTREGGE À RE:VI­
SÃO DO ORADOR. SÉRÁ PaBUCADO 
POSTERIORMENTE · 

Durtmte o discurso do Sr. Leite Chaves 
o $1'. Nelson Carneiro, Presidente, d_eixa 
_a cadeira da Presidência que é ocupada 
pelo Sr. Aureo Mf!Uo, Suplente de Secre­
tário. 

Durante o discuiSo do Sr. Leite Chaves 
o Sr. AureoMeUo, SupleiJte de Secretário, 
deixa a cadeira da Presidênciâ que é ocu.; 
pada pelo Si. Alexandre CoStiJ, 2' Wce-
Presldente. · 

O SR. PRESIDEI'ITE (Alexandre Costa) 
-Com a palavra o nobre Senador Aureo M~ 
Jlo. . 

o·sR. AaREO MELLO PRONGNCIA 
DISCaRSO Q(JE, ENTREUaE À RE:VI-. 
SÃO oo· ORADOR, SERA PUBUCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia O seguinte discurso)- Si-. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores a existência legal das 
Fundações de Apoio às Instituições de Ensino 
Superior vem Sendo questionada desde quan­
do 'o Governo Federal decidiu extingüilas, por 
Decreto, $'erando justificacla reação da área 
universitária, especíalmente dos que trabalha­
vam no âmbito da pesquisa e da extensão. 

O Conselho de Reitores, aliás, manifestou­
se formalm_en_te_:contra o Decreto 95.904, de 
7 de abril de 1988,_ pondo em evidência a 
relevância de tais Órgãos, através de Expo­
sição de Motivos encaminhada ao então Minis­
tro da Educação, Senador Hugo Napoleão, 
que tudo veio a fazer para encontrar uma solu­
ção que compatibilizasse os "interesses_do Exe­
an:ivo com o·das aludidas Fund_açõ_es. 

Em -1 ~ de nõvembio de 1988, atendendo 
a apelo que me foi transmitido pelo CRUB, 
adotei anteprojeto de lei elaborado pela presti· 
giosa·entidade,_apresentando-o, çom algumas 
alterações, à apreciação do Congresso Nacio­
naL O Senac:to, reconhecendo a sua justeza, 
aprovou a proposição, remetendo-a, a seguir, 
ao exame da Câmara Baixa do País. 

sOmente_agOra;tendo_c_omo relator o DePu­
tado Otávio Elísio, a outra Casa do Parlamento 
se apresta para deliberar em tomo do Projeto 
n' 1.407/88; Serido provável o seu acolhimen­
to, o que ensejará o envio do Autógrafo respec~ 
tivo à sanção ou veto do Presidente da Repú­
blica. 

Quando, através de veiculas de circulação 
nac;ionai,Joi conte:stada a r_e]evância das_ tare­
fas cometidas às Fundações de Apoiq às lnsti­
tuiç~s de Ensino Superior, o Confies, através 
de seu presidente, professor Renato de Azeve­
do Moreira,_ fez divulgar circunstanciada. carta 
endereçada a alguns jornais, realçando, cqm 
rigorosa precisão, os encargos levados a efeito 
poi" tais entidades, ligadas à estrurura úniver­
sitáfia braSileira. 

A carta referenciada tem o seguinte teor: 

Prezado Seõhor, 
Na minha mesa, cópia de seu artigo 

publicado na Folha de S. Paulo, edição 
de 5-3~89, sob o título "GoVerno-não con~ 
segue desinontaiãs rund.aÇ:iSe$ }á eXtintas 
através de lei". Neste artigo V. S• tece co­
mentãri-os soóre as "fundações _aQrega­
das a ministérios, Universidades, estatais 

-ou a outro órgão", considerados por V. 
S• como repartições clandestinaS. 

Gostaria de tecer comentários sobre_ as 
Fundações de Apoio às InstituiçõeS de 
Ensino Superior, na tentativa de e"scla· 
recer pontOs não muito nítidos sobre o 

___ assunt9.. .. 
- , As Fundações de Aj)oio às Instituições 

de Ensino Superior foram criadas, com 
autorização dos Conselhos Universitários, 
como _instituições de direito privado e 
com personalidade jurídica, estando a 
universklade sempre presente ilo preces. 
so decisório relativo às atividades desen· 
volviciat por essas instituições. Os atos 
constitutivos das Fundações de Apoio fo~ 
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ram sempre submetidos ao fv\inistério Pú­
blico, e seus Estatutos publicados nos 
Diários Oficiais dos respectivos esta­
dos. não se tratando, portanto, de institui~ 
ções clandestinas. 

Como V. s•-a~ve::::-saber, a eXtinção dco~ _ 
fundações fol de_clâida pelo governo fede­
ral através de um decreto e não através 
de lei. A origem desse Decreto n9 95.904, 
de 7 de abril de 1988, remonta a dezem­
bro de 1987 quando o Tribunal de Contas 
da União acatou parecer do Ministro Lu­
ciano Brandão Alves de Sousa. No seu 
parecer_ o ilustre Ministro Luciano Bran­
dão, no entanto, não abordou a ilegaJi­
dade do funcionamento das Fundações 
de Apoio, mas sim a "inexistência de au­
torização legislativa para a sua criação''. 
No seu parecer o ministro recomenda ao 
Ministério da EducaçãO "provindenciar a 
legalização da existência dessas funda­
ções instituídas pelas universidades". 
Além disso, o Decreto n9 95.904 feriu a 
Constituição Federal então vigente, de tal 
modo que as Fundações de Apoio que 
entraram na Justiça Federal com ação 
em defesa de sua sobrevivência tiveram 
ganho de causa 

Um segundo ponto, digno de menção, 
é a alegativa de que as Fundações de 
Apoio são mantidas- pelos cofres públi­
cos; constituindo, assim, despesas para 
o poder público, o que não acontece. As 
Fundações de Apoio são institujções vol­
tadas para, como o próprio nome diz, 
apoiar as atividades de pesquisa e exten­
são das universidades e, -~q_ estabelece­
rem convênios com ór_gãos fill.anciadores 
de pesquisa nacionais e estrangeiros, na 
verdade, estão trazendo recYr:sos_ para 
dentro das universid.açles. E_ aqui valeres­
saltar que este aporte de recurSQs é feito 
através de orçamentos discriniinados nos 
diversos elementos de despesa e não so­
mente no elementQ serviços de terceiros. 
Assim é que um orçamento de projeto 
de pesquisa típico contempla todos ós 
elem~ntos inclusive material permanente, 
equipamentos cientfficos, e reagentes 
qi.úmicos, por exemplo. 

A alegativa de que as Fundações de 
Apoio não se submetem "a __ tipo algum 
de controle por parte dos organismos ofi­
ciais da administração pública" também 
não é exata. As Fundações de Apoio são 
constantes e continuamente auditivas pe­
los órgãos financiadores de pesquisa, pe­
la CISET do Ministério da Educação e 
pelo Tribunal de Contas da União. Ainda 
recentemente uma auditori_a foi feita pela 
OSEf/MEC e todas as fundações audita­
das obtiveram certificados plenos. 

Como V. s~ bem pode yer pelo dito 
acima, críticas, nem sempre completa­
mente fundamentadas, são freqüente­
mente feitas às Fundações de Apold có­
mo se as mesmas nada de boin trouxes~ 
sem para o sistema de Ciências e Tecno­
logia Nacional. 

O desenvolvi.mento experimentado pe-
la universidaQe nos últimos anos fpi (:al.:-----­
cado no entendimento de que a sua fun­
ção social só se __ completará quando o 
ensino, a pesquisa e a extensão forem 

'Cónsjdei-ados em· conjunto. A Própria 
ÇohStituição de 88 prevê as atividades 
de pesquisa como importantes Para o de-

-~ffVõlvimento nadonal. 
A compreensão, pela universidade, da 

sua real missão Jevou à adoção de um 
modelo que lhe facili_tasse. a viabilização 
da pesquisa e da extensão, através das 
fundações, mo-delo que se mostrou ágil 

·-e-eapaZâe cumprir, de forma comple-. 
mentat e· com eficiência, os objetivos da 
vida universitária. A pesquisa e a extensão 
precisam, para a sua implementação es· 
pecífica. de uma dinâmica ágil, de flexibili­
dade e de autonomia. Por isso tJS Funda-

--çõeSde Apoio, com suas estruturas espe­
cíficas, tomaram-se as instâncias qe viabi­
lização pelas quais se estabeteC:erri convê­

- ó.iOS ·a e -pesquisa universidade/agências 
fiitanciadoras, garantindo, desta maneira, 
o aporte de recursos para a uniVersidade 
deSenvolver os sel,!.s projetos de pesquisa. 

ções de Apoio têm desempenhado bem 
seu papel. Muitos dos trabalhos de pes­
quisa desenvolvidos com a ínterveniência 
das Fundações de Apoio, voltados para 
a criação de uma tecnologia nacional, 
propidafãm; incluSiVe, a criaÇão de maiS 
de duas dezenas de empresas, por grupos 

_ privados, numa demonstração patente do 
papel de' Interface entre a universidade 
e a sociedade des.empenhado pelas Fun­
dações de _Apoio. 

A par deste suporte na viabilização das 
atividades de pesquisa. as fundaç~ de 
apoio ás IES têm <1esempenhado um pa­
pel importantíssimo no gerenciamento 

__ das __ ações de saúde. Assim é_ que _essas 
fundações sár:> respo_nsáveis por serviçOs 
em hospitais universitários/casas de ~ú­
de. que iQtegram o Sistema .Nàclonal de 
Sa_úde, contando com 4.910 JeitOs, 1.8_52-· 
salas de consultas, representando, em · 
números de_1987t 22;1314 internações,_ 
.5_.164.000 consultas,_ 4.072.569 exame~ 
especiais e 7.758214 exames diversos,. 
com a ajuda de 6.600- profissionais de 
alta_ qualiijcação nas divers~ áreas. 

- -De forma análoga, são estabelecidos con­
trafos de prestação de serviços, fundo­
nando as Furidações de ApOlo como 
agentes especiais de. articulação com a 
comunidade, ampliando a interação entre 

Prezado senhor, espero que este pe­
queno r~urno das ações das Fundações 
de Apoio como catalizadores junto à __ uni~ 

1 versidade, no desenvolvimento das~ativi-· 
dades de pesquisa e extensão, tenha trazi­
do mais subsídios _para o col]hecimento 
de V. S~ sobre o assunto. f;m anexo eStou · 
~rnr_i~do cópia_ de: alguns documentos 
prOduzidos pelá Conselho de R_e_itqres das _ 
Universidades Brasileiras, que; espero, 
possam mais amplamente subsidiar as 
informações dadas. 

' i 

o científico e o social. · 
DesenvOlvendo uma filosofia de_traba­

lho consetânea com os objetivos da unj­
versJdade, as Fundações dê Apolo p8rtici­
pam, na_ linha de frente, do esforço de 
captação de recursos para a pesqursa e 
a pós-graduação. A sua função essencial 
tem sido .a de ·prestar apoio, através de 
serviços técnicos e adminiStrativos, 
atuando dentro de uma sistemática_ ca­
racterizada pela agilidade, proporcionada 
por uma estrut1,1ra organizacional leve, 
sintonizada com· a própria dinâmica re­
querida pelas atividades de pesquisa e 
extensão. A ação conjugada Instituições 
de Ensino SUperior (IES) - Fundações 
de Apoio, utilizcindo pessoal e bens co­
muns, amplia as possibilidades no atendi­
mento às demandas em Oência e Tecno· 
logia no País. As fundações, como entes 
de cooperação e fomento, ao lado da sua 
autonomia administrativo-financeira, per~ 
meada pela essencial austeridade, subor­
dinam~se aos objetivos e diretrizes das 
~'- ' 

O fortalecimento da Pesciuisa--univer-
- .sltária significa a habilitação da univer~ 

sidade para interagir com a comunidade, 
através de suas atividades de extensão 
e, mais que isso, representa a condição 

__ essencial para a melhoria do "ensi{lo em 
um processo de rea:!imentaçc\io. A integra­
ção uniyersldade/fundação de apolo/co­
~unidade é um fator decisjvo para a im"­
plementação de _um_a política industrial 
moderna, utt1izand0-se dos incentivos fls--

. cais para a promoção de pesquisa e do 
.desenvoMmento. Neste ponto as FWlcfa.. 

Também é preciso aduzir que dentro 
da tônica que sempre guiou seu compor­
tament~ •. as_FUndações de Apolo às IES .. 
na tentativa de colaborar para a decisão 
do problema de falta de autorização legis~ 
!ativa, preparam junto ao Conselho d~ 
Reitores um anteprojeto de lei que serviu 
de base para o Projeto n9 1,407, apresen~ 
tado e já aprovado no Senado Federal 
e, no momento, em discussão na Câmara 

--d,os Deputados. 
Certo de ter colaborado para esclarecer 

alguns pontos não multo nítidos sobre 
as Fundações de Apoio, ~proveito a oca­
sião para convidar V. S• a comparecer · 
ao VIl Encontro Nacional das Fundações 
de Apoio às.IES, a, se realizar em Maceió, 
de 29 a 31 de março próximos. Nesta 
ocasião, V. S• p_oderá entrar l!m contato 
com reitores, dirigentes de fundaçõe~ e 
pesquiSadores e aprofundar ainda_ mais 
os seu~_ conhecimentos do assunto. 
AtencioSa_mente, Renato de Azevedo 
Moreira, Presidente do Confies. 

..Sr. Presidente, o expediente da lavra do 
Presidente do Conselho Nacional das Funçia­
ções de Apoio às Instituições de Ensino Supe· 
riot rebate, com argumentação convincente. 
a subestimação em que se busca situar o tra­
balho a cargo dos mencionados órgãos . 

Os programas de pesquisa e extensão que 
vêm sendo cumpridos atestam, à saciedade, 
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a maneira correta em que as mesmas atuam, 
não sendo, por isso, procedentes as acosa~ 
ções que tendem a desprestigiá-los diante da 
comunidade científica do País. · 

Os excessos que, isoladamente, vierem a 
ocorrer _em algumas das 50 Fundações exis­
tentes não devem servir de paradigma para 
um julgamento passinalizado, já que as mes­
mas contribuem, significativamente, para o 
nosso desenvolvimento cultura] e tecnológico. 

Longe de submetê-las à extinção, o Gover­
no deve aprimorar-lhes o funcionamento, tor­
nando-as suporte va6oso da estrutura uniVer­
sitária brasileira." 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
VetoToml 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 48, DE 1987 -DF 

Votilção, em turno único, do veto total apos-­
to ao Projeto de Lei do ;5enado n~" 48, de 
1987~DF, que introduz alterações no Código 
Tributário do Distrito Federal, instituído pelo 
Decreto~Lei n9 82, de 26 de dezembro de 
1966, e dá outras providências. (Depende~do 
do relatório da Comissão do Distrito federal.) 

2 
Veto Pan:lal 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 3, DE 1988 

Votação, em turno único, do_ veto parcia1 
aposto ao Projeto de Lei do DF n9 3, de 1988, 
que institui, no Distrito Federal, o Imposto so~ 
bre Vendas a Varejo de COiriEiUStfveis Líquidos 
e GasOSOS, e dá outras providências. (Depen~ 
dendo do relatódo da Comissão do Distrito 
Federal) 

Parte vetada: parágraro único do art. 6'1 

3 
Veto Pan:lal 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 5, DE 1988 

Votação, em turno único, do veto parcial 
ao Projeto de Lei do DF n9 5, de 1988. ([ue 
dispõe sobre os vencimentos dos conselheí~ 
ros, auditores e membros do Ministério Públi­
co do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 
(Dependendo do relat6rio da Comissão do 
Distrito Federal.) 

Parte vetada: art. 4'1 

4 
Votação, em turno (mico, do Projeto de Lei 

da Câmara n' 13. de 1985 (n' 3A13/80, na 
Casa de origem); que in~tui a o_f?rigatoriedade 
de seguro. nos fananciamentos de investimen­
tos rurais, cobrindo o risco de morte ou invaJi­
dez permanente, tendo 

PARECERES FAVOAAVEIS, sob 11" 1.052 
e 1.053, de 1985. das Comissões: 
-de Economia; e 
-de Finanças. 

5. 

Votação, em turno ú"-ico, do Projeto de Lei 
da Câmara n' 105, de 1985 (n' 2.569n6, na 
Casa de oriQ:em), que ftxa- a--Capital da Rê"pú~ 
blica como sede do Conselho Nacional de 
Desportos, tendo 

PARECER FAVOAAVEL, sob n' 874, de 
1985, da Comissão: 
- de Educação e Cultura. 

6 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n•46. de 1984 (n•615n9, na Casa 
de origem), que estabelece medidas para pro­
teção das florestas existentes nas nascentes 
dos rios e dá outras providências, tendo 
PARECERES,~ sob n" 1.043 e 1.044, de 

1985, das comissões: 
-de Agricultura, favorável; e 
-de Finanças, favorável com emendas 

que apresenta de no;4 1 a 3 - CF. 

7 

Discussão, em turno único,_ do Projeto de 
Lei da Câmara n<? 1!~; de 1985 (n9 2.789/83, 
na casa de origem), que dá o nome de "Gua~ 
rulhos" ao aeroporto em construção no muni~ 
cípio paUlista do mesmo nome e detennina 
outras providências, tendo . 
PARECER FAVORÁVEL, sob n•403,de 1985, 

da Comissão 
-de Transportes, Comunicações e 

ObmsPúbUcaa. 
(Dependendo da votação do Requerimento 

n9 42, de 1989, de autoria do Senador Leo­
poldo Peres, de adiamento da discussão por 
3,0 dias.) · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Está encerrada a sessão. 

(LeV811ta~se a sessão às 18 hortJS e 25 
minutos.) · 

DISCllRSOPRONUNCIADOPELOSR 
JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 
20-3-89 F OOE, ElYTREOUEÀ REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA f'(JBUCADO POS­

~ TER!ORMENTE: 
O SR. JOÃO MEl'!EZES (PFL-PA Pro­

nuncia o seguinte discurso.) _.Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há algum tempo propus -
e lembrei-, em função das eleições de 15 
de novembro, que Se partisse para uma radica­
lização democrática, como uma divisão de 
águas, para que, na realidade, se pudesse co­
locar, de um lado, oqueles que defendem a 
livre iniciativa, a segurança, á ordem, a garantia 
da propriedade, a famllia. e tudo mais, e, de 
outro, ficassem os socialistas, que podem ser 
comunistas, anarquistas, integralistas, invaso­
res de-teria, os-que que-rem 8 greve pela desor~ 
dem. Enfim, poderia ser feita essa divisão, para 
pOaerinoS;- na realidade, enfrentar o problema 
político da eleição de 15 de novembro. A elei­
ção se apro,Pma e não vejo as forças da livre 
erripres8, ela livre iniciativa, tomarem posicio-
nWnemo--:- · -_ 

Tive a grande alegria de ir a São Paulo, 
agOra, a convite do aovemad'?r Orestes Quér-

cia, e verifiquei a situação. Procurei observar 
a política. lá se reuniu grande número de Go­
vernadores - acho que 8, 9 Ou 1 O .•. não sei 
bem - e não chegaram a um denominador 

' comum, corno- realmente não vão chegar. O 
que verificamos, no dia-a~dia, é Limil gama 
imensa de candidatos. Só em São Paulo pode­
mos contar com Orestes Quércia, Ulysses Gui­
marães, Mário Covas, Luiz Inácio Lula da Silva, 

_Afú Domingos, Eitnírio de MorcieS, -Paulo Maluf 
e mais alguns que não conhecemos. O que 
se vê é que não há uina orientação. Há uma 
desordem na política. A política e~á efO desor­
dem. 

O PFL, em 9 de abril, vai realizar sua Con­
venção e vai ser a mesma coisa, ou seja, não 
vai chegar a um denominador comum, por­
que o nosso candidato, que deveria ter sido 
indicado há muito tempo, o Dr. Aureliano Cha­
ves, pelas suas qualidades, pelo seu condicio­
namento, infelizmente, pela luta partidária de 
cúpula do Partido, também roi completamente 
bloqueado. Hoje, está difícil escolher~se um 
candidato. 

Estamos procurando derender aquela tese 
de que ou os partidos tomam a iniciativa e 
'Vão, na realidade, encontrar um denominar 
comum e ter um candidato para enrrentar -
digamos - o Sr. Luiz Inácio Lula da Silva 
ou o Engenheiro Leonel Brizola, ou não se 
vai ter nenhum. 

O Sr. Mauro Benevides- V. ~me per­
mite um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES - Com muita 
honra. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena~ 
dor João Menezes, V. Ex!', convivendo com 
a reãlidade pluripartidária existente no País, 

'não pode surpreender~se_ com o número de 
candidatos que s_e apresentam para disputar 
~ Presidência da República. Além disso, são 
28 anos de impossibilidade do eleitorado es~ 
-colher aquele que deve dirigir os destinos do 
País. Se- agOra vai~se apresentar a oportuni­
dade para que o eleitorado brasileiro escolha 
aquele que deve- ficar à testa dos· destinos na~ 
cionais, é perleitamente normal que surjam 
todos esses candidatos e que os Partidos apre~ 
sentem os nomes de maior evidência, a flfll 
de que possamos, no primeiro turno, nos de~ 
frontar com todas essas opções. SaiDa V. Ex" 
que a Carta Magna adótou aquela norma con~ 
siderada por muitos como verdadeiramente 
salutar ,à realização das eleições em segundo 
turno, quando apenas dois candidatos deve­
rão disputar a preferência do povo brasileiro. 
A eleição presidencial em 1989 vai ultimar 
toda esta fase de transJção, que teve como 
seu ponto alto a promulgação da nova Carta 
no dia 5 de outubro de 1988, e, então, ingres­
saremos, efetivamente, com o novo Presiden~ 
te, numa fase que esperamos seja de desen~ 
volvimento e de bem-estar social para todos 
os brasileiros. 

O SR. JOÃO MENEZES -Muito grato 
a V. Ex', eminente Senador-Mauro Benevides, 
pelo ~u aparte. 
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Depois de 28 anos, o PDT já tem o !?eU 
candidato há muito tempo; o PT já tem o seu 
candidato há muito tempo; o PC do B já tem 
o seu candidato há muito tempo; os outros, 
até agora, não conseguem escolher um. Falei 
no PMDB, e no PFL mas com o POS ocorre 
a mesma coisa: não _çon!;ic::gue escolher o seu 
candidato. 

Em São Paulo, encontramos o quê? Encon­
tramos a população falando muito de Paulo 
JV\aluf, de Jânio Q1.,1adros, de Antônio Ermírto 
de Moraes e de Orestes· Quércia -:pouco 
- e não há uma definição, e, de Afif Domin­
gos, nada. E essa definição é indispensável, 
porque ou escolhemos um candidato ou não 
teremos nenhum. 

Essa história de _transição jâ é- corlhecida 
há muito tempo, desde que devia ser candi­
dato o meu eminente _compadre falecido e 
querido amigo Tancredo Neves. No_ futuro ha­
verá, ainda, transição? Não sei quando vai aca­
bar essa tão falada transição! EJa está multo 
demorada. Se ela demora tan_tp, es_~ Jiquidada 
e vai ganhar a esquerda e vamos aceitar! Te­
nho o meu posicionamento: compreendo que 
quem ganhar deve levar. O PDS não conse­
gue, o PFL não consegue, o PMDB, os outros 
Partidos pequenos não conseguem. Será que 
temos a inteligência para nos unirmos em tor­
no de um único nome, para procurar uma 
pessoa e fazê-la candidato? 

Venho faJando, há muito tempo, que um 
candidato poderá unir essas forças, poderá 
ser a garantia de tudo isso, poderá ser a garan~ 
tia dessa transição - que V. EX' acha que 
ainda não se deu e que ainda acontecerá e 
vejamos se desta v_ez garantimos essa transi~ 
ção -, que é Leônidas Pires Gonçalves. S. 
Ex' não é candidato, mas seu nome tem hoje, 
neste País, muito mais repercussãO âo que 
os atuais candidatos, porque os que aí estão 
- é triste dizer - encontram--se desmora- -
lizados como cons_e_qüência da conjuntura po.. 
lítica. Esta é-ã realidade! E ao PãVõ servem 
de chacota, devido à indecisão dos partidos. 
Eu, como político, sinto uma grande tristeza 
com esse quadro que aí está. Mas vamos falar 
a verdade. Esta é a realidade! Então, vamos 
esperar outra transição? Quando acabará essa 
transição? ' 

O Sr. Mauro Benevides -Permite V. Ex" 
outro aparte? 

O SR. JOAO MENEZES - Ouço -com 
prazer o aparte d$,· V. Ex" 

O Sr. Mauro Benevides -Nobre Sena­
dor João Menezes, quando me reportei à tran­
sição democrática, fiz questão de dizer a V. 
Ex" que havíamos alcançado o grande mo· 
menta da transição democrática com a pro­
mulgação da Carta a 5 de outubro de 1988. 
E ainda menciqnei a transição porque, como 
~be V. ~; José Sarney e Tancredo Neves 
tiveram que ser submetidos àquele' processo 
do Colégio Eleitoral. A ascensão do Senhor 
José Sarney, com a morte de Tanc:redo Neves, 
teve aquele vício de origem. Não houve o man­
dato delegado pela soberana vontade do povo 
.brasileiro, o que vai ocorrer agora. Por isso, 

ressaJtei, no _aparte a V. Er, que a transição 
democrática se- completaria -a qual teve o 
seu grande momento com a promulgação da 
nova Carta - elegendo-se, por voto direto 
e seÇreto. o rioyo Presidente da República. Es­
sa foí"c., refe~da que desejei fazer à transição. 
QuéJnto à ci[cunstância _alegada por V. Ex" de 
que-o PMDê ainda não disf)õe de um candi­
dato rorma1mente escc;>lhido para, pleitear a 
primeira magistratura do País, eu diria a V. 
Ex" que os nomes aí .estão; as nossas hastes 
_representam, sem dúvida, um celeiro de valo­
_ _r~. Ai está o grande Presidente Ulysses Gui· 
marães, aí está o OoVem8dcir Orestes Ouércfa, 
junto ao qual V. Ex' e eu estivemos no último 
sábado, quando da inauguração do Memorial 
da América Latina. Eimm, são nomes que de­
verão ser esCQihidos democraticar:ne_nte pelos 
convencionais_ que, no início de maio, aqui, 
em Brasma, se reunirão para realizar esse gran­
de objetivo:_a_escolha.dQ candidato do PMDB 
à Presidência da República. V. Ex' pode, real­
mente, esperar este acontecimento. EstoU ab­
solutamente;; convict.Q d_e _que q~lquer que se­
ja o candidato, seja Ulysses Guimarães. que 
é da minh_~ preferênç_ia, ou qualquer outro que 
venha a ser escolhido, o partido deverá camí­
nhar unido para as umas e dar a sua contri­
buição àquilo que, no início do aparte, entendi 
seria o último estágio do período de transição 
democrática vivido pelo País, 

O SR. JOAO I'IEI'IEZES - MUito grato 
a V. Ex" 

E$5a tralisição não se deu quando foi esco­
lhido Tancredo Neves, __ que, naquela oportu­

- nidade. -ganharia a eleição popular-disputando 
oas umas. Mas interesses políticos outros evi- · 
taram a realização da eleição .. O próprio PMDB 
aceitou, na sua convenção, as eleições indire­
tas, quando era lema do PMDB as eleições 
diretas. Eu ilão votei; naquela época eu era 
do partido e não votei, porqUe achava _que 
devia ser realizada eleição direta. E não houve 
elelç_ão direta. V. E;x" cita, agora,.. no seu Partido, 
dois grandes nomes: o do Governador Orestes 
Quérda, que tem, reálmente, repercussão em · 
são Paulo, e o nosso velho COmpanheiro rnys-

. ses Guimarães. Mas V.'Ex!''eStá Se esquecendo 
que há outros. Há Wa14ir Pires- e me p~rece 
que Waldir Pires é do PMDB -, há o Gover~ 
nadar do P~aná, Álvaro Dias, que é também 
do PMDB. E deve haver outros nomes poF-­
ai. V. Ex' vê que há um enxame de candidatos. 
A dificuldade está em que não ·se tem capaCi­
dade de escolher um. O PMDB já tem vários 
candidatos. O Partido (oi dividido, perdeu vá­
rios filiados para o PSDB. Agora na convenção 
partiu-se ao mel<?· Ou não partiu? PartiU! 
Qu8ndo é que abada essa transição? A nossa 
preocupação é saber quando ela acaba. E essa 
transição s6 pode acabar quando todas essas 
forças caminharem ideologicamente. En­
quanto isso não ocorrer ideologicamente, mas 
em tomo de pessoas, continuaremos na luta 
diária e incessan~ Tenho andado _por êste 
Pais,. tenho visitado alguns Estados,. procuran~ 
do sondar o que está acontecendo. Ou parti­
mos para escolher um candidato que venha 
disputar essa eleição, ou, então, vamO$ deixar 

os primeiro e segundo turnos para Lula e Bri­
zola. ou Brizola e Lula. Está acabado o_ãSsuuto. 
E vamos continuar esperandO-essa transiçã-o 
que não chega!!! 

O Sr. Leopoldo Peres -V. Ex" me per­
mite um aparte? _ 

O SR. JOAO I'IEI'IEZES - Ouço V. Ex' 
com muito prazer. 

O Sr. Leopoldo Peres- Meu ~aro amigo 
e Senador João Menezes, V. Ex' ainda l)á pou­
co promoveu a candidatura. do eminen_te Ge· 
neral Leônidas Pires Gonçalves. Devo dizer a 
V. Ex~ qUe tenho pelo General Leôntdas o 
maior apreço e a maior estima pess-oal. O 
General Leônidas é quase que um çonterrâ­
neo meu, pois é um homem vinculado por 
amor à terra onde nasci e _a qual ele serviu, 
e serviu muito bem; é um dos homens mais 

·estimados pelo povo do Amazonas. Louvo _e 
aplaudo V. Ex- quando vem aqui e faz dítiram­
bos em tomo do nome desse eminente chefe 
militar, desse eminente Ministro do Governo 
do PresidehteJosé Sarney. Mas V. Ext, perdoe­
me, exagerou quando disse que os demais 
candidatoS estão desmoralizados. Eu pediria 
apenas a V. Ex" retiHcasse esta expressão. Não 
considero (J]ysses Guimarães, não con:Sidéro 
Orestes Quércia, não considero Waldir Pires, 
não considero seu correligionário Aureliano 
Chayes, não considero nosso colega Mârio 
·covas e tantos outros nOmes que aí estao 
postos como eventuais postuJantes a Presi­
dente da República como nomes desmora­
lizados. V. Ex" pode_achar- e é um conceito 
seu - que eles não têm maior repercussão 
popular. Este é um pensamentO pessoal, que 
respeito. Agora, daí usar o termo "desmora­
lizado", perdoe-me, v. Ex' não o fará sem o_ 

meu protesto. 

O SR. JOAO MENEZES -Muito obri­
gado. 

Aliás, quero agradecer _a V. Ex", porque o 
seu aparte tem dois significados: 6 primeiro 
é a profissão da sua inteligência e de confiança 
em relação a Leônidas Pires GonçaJves. Real­
mente, até o Governador do Amazonas tem 
essa simpatia - estive com S. Ext - como 
tem o governador do Amapá, como tem o 
Governador de Roraima. Naquela parte da 
Amazônia está hoje em crescime-nto o nome 
de Leônidas Pires Gonçalves como um grande 
brasileiro, como V. Ex' reconhece e como todo 
mundo reconhece, um homem que está com­
pletameQte fora da pot'Jtica. não ê candidato, 
mas acaba sendo. 

Eu não disse aqui que o Dr. {llysses Guima­
rães está desmoralizado; que Orestes Quércia 
está desmoralizado; que Mário Covas está des­
moralizado. O que disse foi que a h..tta entre 
eles está desmoralizando a política. É d_ife­
ren_te. Está, meu caro colega. Está porque nin­
guém mais acredita neles. Essa briga, essa 
dispúta entre os candidatos está desmorali· 
zando a política. Este é o fundamentO, este 
é o fulcro do nosso pronunciamento. lrnagirle 
eu chegar áqui e dizer que o meu-colega Mário 
Covas, arriigO de tantos anos, desde quando 
saímos com o CongresSo invadido, e ele, co-
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mo líder do partido, fosse por mim acoimado 
de desmoralizado. Venho tendo _essa Juta há 
muito tempo. Sei como vem ocorrendo. E 
agora eu dizer que ele está desmoralizado, 
não, nem ele nem ninguém. Mas as disputas 
estão sendo desmoraJizante~s. porque o povo, 
hojé, não aceita mais isso, não está acredi­
tando nisso, e está procurando onde se agar­
rar. 

Então, enquanto as forças que defendem 
a livre iniciativa não se unem, não dizem: 
"Olha, o nosso candidato é este", vai tudo 
passando para o lado do PDT, vai tudo passan­
do para o lado do PT. 

Hoje eu achei muita graça, porque o Enge­
nheiro diz que faz acordo até com o diabo. 
Eu sei que ele faz, gosto muito dele~ dou-me 
muito com ele, somos âmigos há muitos anos, 
mas não me vou aliar a ele, porque náo vai 
cumprir nada com os aliados de última hora. 
Ê ele é ele. É natural, é característica dele, 
e eu até o louvo por essa maneira de agir. 

Não podemos continuar nesse estado de 
completa irreverência. Por que não dizem lo­
go: "Olha, Dr. Ulyss~. nós não o queremos". 
Seria muito melhor do que estar nessa coisa 
melancólica com um homem d_a_çapaddade, 
da estrutura e do condicionamento de_(J]y$es 
Guimarães. Se alguém do PMDB disser que 
ele não pode ganhar porque faz parte do go-­
verno, mlo é argumento. Ele fez parte do go­
verno, assim como todo o PMDB. Os Outros 
candidatos também fazeram parte do governo; 
Orestes Quérda usou o governo; Waldir Pires 
também; S. Ex" reclamou muito do Governo, 
mas foi ministro do governo. Então, que histó­
ria é esta? Temos que acabar com isto e meter 
na cabeça que ou nós fazemos aquilo que 
chamamos de "radicalização democrática", 
encontrando wn candidato, vamo-nos unir e 
vamos lutar ideologifiamente, ou ficaremos 
nesta coisa de escolher: não, é sicrano, é bel­
trano, e não chegamos a um ponto fiXO. 

É este o fundamento em que estou e ba­
seando e que me preocupa muito. Vejo, por 
exemplo, casos gravíssimos como esses que 
estão acontecendo em Minas Gerais, com a 
invasão da Manesmann, a invasão da Belgo­
Mineira e greve dos motoristas lá em Recife. 
Então, em- que país estamos? O juiz já deu 
o despacho, expediu mandado. Não se cum­
pre; cada wn faz o que quer. Daqui a pouco 
cada um de nós terri que vir com o seu trabuco 
na cinta para poder entrar no Cong: ~sso e 
dizer o que quer. É a este ponto que estamos 
Chegando. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
A Mesa lembra ao nobre orador que tem 5 
minutos para concluir o seu discurso. 

O SR. JOÃO MENEZES -Então. emi­
nentes companheiros, essa parte de transição 
já passou. isto já está longe. Temos de partir 
para a ação. Não é mais transição, agora é 
ação. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex' me 
permite um aparte, Senador João Menezes? 

O SR. JOÃO MENEZES - Com lodo 
prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Em primeiro 
lugar, Senador João Menezes, a transição não 
acabou por culpa daqueleS (Jue pediram cinco 
anos para o atual Presidente da República, 
senão já teria acabado. A minha preOcupação, 
nobre Senador, não é esta questão de cinco, 
de quatro anos. O que me preocuPa hoje é 
que, quando discutimos sucessão, quando 
discutimos política, esquecemos o que repre­
senta o partido político, esquecemos que o 
partido político deveria ter não só uma estru­
tura partidária como, principalmente, um pro­
grama para ser cumprido, idéias para serem 
seguidas. Em- tomo dessas idéias, em tomo 
dos princípios defendidos pelo partido, então, 
surgiria um candidato que iria· representar 
aquilo que está no seu programa, e que iria 
defender pontos de vista que seriam levados 
para a área administrativa do País. Infelizmen­
te, não temos. O que vemos são candidatos 
dizerem, publicamente, que não têm a meQ.or 

· preocupação_ com a legenda partidária na qual 
irão abrigar-se. V. EX' mesmo está defendendo 
um nome que não tem sigJa partidária e não 
sabe qual o partido que poderia seguir e no 

· qual poderia abrigar-se. Então, essas ques­
tões. no meu entendimento, levam ao que es­
tamos vendo hoje nas pesquisas que estão 
sendo transmitidas para a, opinião pública. Ve­
mos o Sr. Fernando Collor de Mello, Gover­
nador de Alagoas, com um percentual alto 
na preferência popular, representando o quê? 
Apenas aquela posição moralista, posição em 
que_ S~ Ex' se coloca na. luta contra os altos_ 
saláriOs, maS não o principio e_ as idéias de 
um partido Político. Vemos _aqui o PT repre­
sentando o quê? Também uma esperança de 
uma coerênda partidária daqueles que não 
fazem ligações .com niriguéin. Tambéin Isso 
não é o correto. Então, tenho essas preocu~ 
pações quando vejo aí o encaminhamento da 
campanha política. Não pelo número de can­
didatos_ que surgem, não é isso. Entendo que 
isso não deve preocupar ninguém; não des­
moraliza nenhuma luta política. Todos os seg­
mentos da sociedade podem ser represen~ 
tados por candidaturas diversas, principal­
mente num sistema atual, como o nosso, de 
dois turnos, em que, no primeíro turno, cada 
páriido pode fixar a posição, e sua Juta, os 
seus compromissos e levá-los às ruas para 
ver o qUe representam da sociedade, e no 
segundo turno,- surgir aquilo qu~ V. Ext está 
fa1ando, cOmo uma espécie de maniqueísmo 
entre -direita e esqUerda,-estar a favor da em­
presa privada ou não. É uma espécie de mani­
queísmo o que V. Ext deseja. No segundo tur­
no, naturalmente, pela própria legislação que 

· hoje existe, chegaremos a_ esses entendimen­
toS, a eSses acordos políticos_- acordos com 
letra bem maíuscula. que não diminuem nem 
ferem a dignidade de ninguém. Podemos mui­
to bem ter o número que for de candidatos, 
desde que cada um represente a1gwna coisa, 
e não que seja apenas o "salvador da pátria", 
aquele que vem sem compromisso com nin­
guém, que vem apenas desejar e querer mos­
trar que com o seu nome vai salvar o Pais. 
Não é isto, não precisamos de nenhwn "salva­
dor da pátria."' 

O SR. JOÃO MENEZES-Muito obriga­
do, eminente Senador Jutahy Ma_galhães, pelo 
aparte de V. EX' Mas V. Ext comete um erro 
logo de saída, ao dizer que a causa foram 
os cin.co anos de mandato para o Presider1te 
José Sarney. Se com cinco anos nós não con­
seguimos achar o candidato, imagine com 
quatro anos. Se tivesse terininado em 4 anos, 
já se teria visto qualquer coisa aí, escolhido 
um qualquer, um caudilho qualquer e posto 
no Poder. Se com cinco anos não se arranjou, 
com quatro anos se arranjava multo menos. 
Veja V. BC" também que esses nossos partidos, 
a não ser aqueles que são socialistas, têm 
quase os mesmos estatutos. O que está faltan­
do é o povo se conscientizar. Temos que tirar 
os poüticos que, aproveitando a oportunidade, 
estão em cima do muro e pular para um lugar 
que acham ser melhor para atender seus senti­
dos pessoais e o País fica em segundo plano. 
Isso é que é o fundamental nessa caminhada. 

Não se trata de direita ou de esquerda, não, 
porque este não é o ponto. Temos que ter 
uma ideologia no sentido de desenvolvimento 
do País. Por eXemplo: eu sou um defensor 
- JY.)dem-me botar na meia-esquerda, na 
meia-direita, na poota-direita, não me interes-. 
sa - da livre iniciativa; sou um defensor do 
respeito à propriedade; sou um defensor do 
direito da família; sou um defensor da ordem; 
S9U um defen~or do _homem do campo; so1,1 
um defensor do comércio internacional com 
todos os países do mundo. Estou deste lado, 

_ l'l}eSfDP com todas as suas conseqüências. 
Agora, se disserem: do outro lado está a anar­
quia; querem invadir as propriedades; querem 
estatizar tudo; querem, por outro lado, chegar 
ao Poder constituído através de uma revolução 
grevista, que é o meio usado pelos anarquis­
tas, como Bakunin e Kropotkin, eu não sou 
deste lado. Não p_osso ser deste lado. 

Agora, se é direíta, se é do centro, isto não 
me interessa. Isto é uma discussão que já está 
fora de moda, está démodée. Enquanto-eSta-­
mos nesse puxa para cá, puxa para acolá, per­
demos espaço, porque não temos fiXação. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Carajás é o 
quê, Senador? 

O SR. JOÃO MENEZES- Então, o que 
penso, o que acho é que, ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - É empr~sa 
privada ou empresa estatal? 

o c.~ ..;~rt-!"'ci~ - ... sem perde­
rem a sua vivência, esses partidos deviam (se­
jam partidos que se alinhem de um lado ou 
de o..rtro) juntar-se e procurar escolher uma 
pesSt>a que os representem, porque se se es­
colhE~ wn do PDS, o PMDB não quer, se se 
esco:he um do PFL, o PDC não, quer. Então, 
não ,fá. Temos que prOcUrar pessoas .qüe 
atent·~m. ~e enVolvam içléias e envolvam 
princ pios. É isso que nós defendemos e é 
isso c:ue nós queremos. QUan-do falamos em 
busc~r-um candidato, é encontrar um braSi­
leiro c ue garanta a Democracia e inspire con­
fiança a todas agremiações. 

Certa vez disse: - Vamo~ nos juntar com 
o Gol 'emador Miguel An·aes? O que e que 
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tem? -Jarbas Vasconcelos, o que é que tem? 
O que pode acontecer? -.Juntar com Mário 
Covas, o que é que pode acontecer? Agora, 
o que é preciso é fucar e determinar, porque, 
senão, o primeiro e o segundo turnos vão ser 
de Brizola e de Lula, e o resto vai ficar olhando. 
Esta é que é"a realidade brasileira. 

Tenho conversado muito com representcm­
tes das classes produtoras e a última vez que 
estive no Rio de Janeiro fui a um aJmoço com 
vários representantes da indústria, do comér­
cio e políticos, também, e lhes disse:-Vocés 
têm que ver o seguinte: hoje, o cidadão que 
ganha ordenado não sabe quanto dá em di­
nheiro para a dona-de-casa ir ao mercado e 
se com essa quantia ela vai trazer a mesma 
mercadoria que comprou na semana anterior. 
As pessoas hoje em dia não sabem se com­
pram dólar, se compram ouro, se depositam 
na Caixa Econônlica, se compram aparta• 
menta ou terreno, se alugam apartamento, 
não sabem o que fazer. O comerciante não 
sabe se vai comprar 100 ou 1 O sacas de açú­
car, porque não pode prever o que ocorrerá 
no dia seguinte. Quer dizer, estamos vivendo 
numa perplexidade, que é conseqüência da 
perph:;xidade política que está ocorrendo. 

Depois do que vi agora em São Paulo, essa 
manifestação formidável, inauguração daque­
la obra fantástica que, talvez, marcará o Gover­
no Quércia, marcará uma época de São Paulo. 
como vi, também, politicamente, essa situa­
çitotoda: um Estado corno São Paulo ter meia 
dúzia de candidatos disputando uma eleição! 
São candidatos, por quê? Qual a finalidade? 
É isso que precisamos saber. _ 

Precisamos ter a coragem de definir e en­
contrar um homem em que tenhamos con­
fiança para podermos enfrentar essa luta que 
está sendo travada entre Brizola e Lula, e é 
wna luta: o resto é~rincadeirinha. • 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nabor Júnior) -
A Mesa formula um apelo ao nobre orador 
para que conclua o seu discurso, porque o 
seu tempo está esgotado em 8 minutos. 

O SR. JOÃO MENEZES- Tão pouco? 
Pensei que teria mais. Peço perdão por ter 
demorado, mas este é wn assunto que repu~ 
da maior impoitânda, sobrebldo porque é po­
lftico.Acho que os assuntos polftlcos precisam 
ser exmninados. porque se nós, políticos, não 
tmtarmos, quem vai tratá-los? Quem vai resol­
ver nossos problemas? Quem é que vai resol­
ver os problemas da Nação? Ouvimos, sem­
pre, as pessoas dizerem que não são políticas, 
mas todo m1.mdo tem que ser político. É muito 
comum encontrarmos no comércio pessoas 
dizendo que não querem saber de política. 
A proprietária que abre a sua loja às 8 horas, 
fecha ao melo-dia, abre-a, novamente às 14 
horas e cem~~ suas portas às 18 horas, não 
sabe que são os políticos que determinam 
esse horário? Então, todas as pessoas têm 
de ser políticas, têm de participar, não podem 
ficar de fora. 

O Brasil, que é um País fantáStico, um País 
que tem riqueza.s extraordinárias e capacidade 
imensa, tem tudo para ser e representar um 
papel imp-'"'rtante no concerto iiltemacionaL 

no concerto mundial. A nossa era, a nossa 
ger,.ção, vai ficar nessa transição, vai ficar nes­
sa perplexidade? Não, Sr. Presidente, não, SrS. 
Senadores. temos que partir, temos que assu­
mir a responsabiJidade, verificar o que está 
acontecendo, porque só assim partiremos pa­
ra uma eleição definida. N~o p-odemos aceitar 
inertes o que está acontecendo. 
Tivemo~ !Jma greve que se tentou ser geral, 

não o foi, a greve fracassou, prejudicou, contu­
do, o País e o está prejudicando. E qual foi 
o fundamento da greve? Qual o interesse dos 
operários, dos trabalhadores? Nenhum. Foi 
uma greve política. Essas greves se integram 
no princípio dos anarquistas que tentam che­
gar ao poder através da paralisação geral. E 
estamos vendo tudo isso de braços cruzados. 
Estamos sendo ameaçados de ter, amanhã, 
uma grande yiolência em Belo Horizonte, Mi­
nas Gerais, com a Mannesmann e com a Bel­
ga-Mineira, porque foram invadidas. Afinal de 
contas não existe rrtais_lei. O juiz decid_e,_ d~er­
mina e ninguém cumpre a lei. Não vão sair 
de lá. Se a polícia for, amanhã, tirá-los e acon­
tecer qualquer problema ~ntre ela e os grevis­
tas, vão dizer: - "Olha os direitos humanos!" 
Assim não dá para coritinuar. Este País, se 
quiser ser democrata, tem que partir do princí­
pio, isto é, de respeitar o dogma: "o nosso 
direito termina onde começa o direito dos ou­
tros". Enquanto nâo fizermos isto, não podere­
mos chegar a um resultado determinado. E 
nunca é demais. · 

Para terminar, eu queria lembrar Rui Barbo­
sa, que está também ultrapassado na sua ma­
neira de ser, de agir e _de pensar. Nos seus 
disc_ursos há certas passagens que não pode· 
mos deixar de reverenciar, como, por exem­
plo, plantar couve sem pensar no-amanhã. 
'Temas que plant?lr carvalhos, temos que 
p!aiitar árvores grandes para garantir o futuro 
e se possa viver com tranqüilidade." 

A todos os Srs. Senadores peço desculpas 
pela demora, na certeza· de que todos nos 
empenhamos num esforço comum no sen­
tido de sair dessa incerteza, dessa perplexi­
dade, que o povo está olhando e também está 
sem saber o que fazer. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DISCURSOPRONGNOADOPELOSR. 
AUREO /I!ELLO NA SESSÁO DE 
21-3-BBEQUE,ENTREISUEÁREVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POS· 
TERIOR/IfENTE. 

O SR. ,ACJREO MELLO (PMDB - AM. 
Pronuncia o seguinte_discurso.) -_Sr. Presi- ~ 
dente, nobres Srs. S~nadores, existe na Casa 

· wn projetO de decreto legislativo da autOria 
do Sr. Senadoi Maurício Cotrêa, Represen­
tante do Distrito Fed~ral, estabelecendo a re­
vogação dos. efeitos do art. 29, no seu indso 
IV, do De_creto n9 97.455, de 15 de janeiro 
de 1989, que determina a alienação das ações 
representativas da União e que se refere ao 
Uoyd Brasileiro;_____ Uoydbrás, órgão do Minis­
tério dos Transportes. 

S. Ext objetiva evitar a privatização desse 
organismo, e a base fundamental da sua argu-

m~ntação é que o Uoyd Brasileiro faz parte 
desse grande elenco de empresas que _rece­
bem a orientação e a bas_e da sua atividade, 
na parte concernente à navegação de longo 
c_urso, pelos ditames e carêhcias nadóriais e 
internaci_9nais, razão pela qual o Uoyd Brasi­
leiro não estaria sendo uma_daquelas empre­
sas ideais para serem privatlzadas, nos termos 
em que se propõe no referido decreto. E S. 
Ex' exclui precisamente__ o item IV do arL 29 
do referido decreto, para que a Uoydbrás nciõ · 
seja incluída entre os órgãos desapropriáveis. 

Também, Sr. Presidente e eminentes Srs. 
Senadores, apresentamos proposição e opta· 
mos por uma emenda referente a esse projeto 
de decreto legislativo, no sentido de que essa 
privatização não se estenda também, por força 
do mesmo art 29 do mesmo decreto, à Em­
presa de Navegação da Amazônia S/A, a Ena­
sa, e à Siderama, que é a_ empresa que cuid, 
da metalurgia naquele Estado, com base nos 
mesmos princípios,_ por aSsim dizer, já que 
essaS lnstituiçóes têm j>eculiãridades e carac­
terísticas muito suas, que não podem ser in­
cluídas, ou enreixadas, numa generalização 
que venha a colidir com as carências nacionais 
e populares, nem a prejudicar os interesses 
econômicos do Brasil. 

Temos-quase feito uma pregação qUanto 
ao aspecto prático..abjetivo da Empresa de 
Navegação da Amazônia S/A, de que este ór­
gão pode e deve permanecer como órgão es­
tatal. 

Estatal, por quê? Porque, dentro da organi­
ddade estatizante em que se encontra situada 
atualmente, não está apenas c_omo uma em­
presa destinada a oferecer lucros a empre­
sários e a comerciantes desejosos, sem c:ICM­
da, de dar progresso à Nação, porém, mais 
desejosos ainda de aumentar os seus cabedais 
pecuniários. 

A Empresa de Navegação da Amazônia SIA 
é uma empresa que realiza também o cumpri· 
menta de urna missão social, nesta hora em 
que o Governo Federa1, como apregoa, inclu­
sive nas televisões e nos órgãos de comuni­
cação de todo o País, faz ''tudo pelo social", 
yjsando melhorar e beneficiar a grande popu­
lação brasileira, eliminar essa situação de desi· 
gualdade que faz com que notemos duas es-­
J>écies de seres humanos neste Brasil: aqueles 
que ,,., ~m em condições _satisfatórias, com 
çonf1. , com privilégio, com o bem-estar, 
simbú.aando até como se fosse uma Atenas 
aristocrática, e, do outro lado, os espartanos 
dos subúrbios distantes, das margens dos rios, 

:dos igarapés e dos lugares inóspitos, que be­
bem o caldo do sofrimento e da carência em 
todos os instantes. 

Realmente, essas instib.lições que atingem 
de perto e beneficiam coletividades sofredo­
ras, como a amazônica, habitante __ dê!s l_ldes 
dos grandes caudais e das dezenas de miría­
des de afluentes e subaftuentes que formam 
a grande teia hidrográfica daquela área, todas 
as que tenham por objetivo minorai e bene­
ficiar a situação dessas criaturas, têm que ser 
analisadas não a grosso modo, não por ataca­
do, porém, especificamente, com muito cui-
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dado, com muito carinho, com muita assistên­
cia, e, sobretudo, com um grande bom senso. 

Por isso, Sr. Presidente, estou sempre repe­
tindo a inoportunidade desse decreto no seu 
art. 29 e incisos, quando tenta priVatizar urna 
empresa como a Empresa de Navegação da 
Amazônia SIA que, entre _outras vantagens. 
atribui ao povo da nossa terra wna freqüência, 
wna normalidade na navegação. Cronomebi­
camente a Enasa envia os seus navios de Ma­
naus a Belém, de Belém a Manaus, em toda 
wna seqüência de linhas de_ navegação que, 
não somente no campo do transporte propn·a­
mente, como no da carga, permite a circula­
ção livre da economia daquelas áreas que têm 
sido - e nunca me canso de repetir - tão 
esquecidas pelo Brasil, e que somente são 
lembradas em certas ocasiões __ especiais, 
quando, por exemplo, o olhar vulpino do es­
trangeiro para ela se voltar compreendendo, 
como o brasileiro não compreendeu, a exten­
são, a amplitude, a profundidade, a grandeza 
e o potencial fantástico das_ sua_s riquezas. 

O Sr. Leopoldo Peres - Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. AUREO MELLO - Com muita 
honra, nobre Senador Leopoldo Peres. 

O Sr. Leopoldo Peres~ Nobre Senador 
Aureo Mello, é com alegria que vejo um con­
terrâneo meu fazer aqui a defesa da Enasa. 
Sabe que_sou tota1mente a _favpr da iniciativa 
privada; sou antiestatlzante por natureza e por 
experiência. O estatismo não deu certo em 
parte nenhuma no Mundo. No caso da Enasa, 
estou inteiramente de acordo com V. Ex" A 
Enasa supre uma necessidade regional. A sua 
potencialidade hoje lembra os velho$ navios 
daAmazon River. quando trafegavam nos rios 
da nossa terra natal. Sinceramente, não vejo 

. qualquer razão para que o Governo extinga 
a Enasa e venha privatizá-la neste momento. 

O SR. ACIREO MELLO - Muito obriga~ 
do, Senador Leopoldo Peres. V. Er sabe que 
a Amazon River era do inglês, isto é, era do 

.britânico, era daquele que construiu o road­
way, isto é o seu Porto flutuante, de uma civili­
zação já mecanizada, que não estava naquela 
fase elementar e primária dos país-es que estão 
ainda sequer na era da madeira. Eles já estão 
- e já estiveram de há muito,· deste quando 
Robert Fulton descobriu a máquina a vapor 
e o carvão de pedra serviu de combustível 
para que a hegemonia do mundo passasse 
para a inglaterra, para a Alemanha e para os 
países germânicos e saxônicos -eles já estão 
e estavam numa fase de evolução bem dife­
rente da nossa, que _agora estamos transpon­
dp ... 

O Sr. Leopoldo Peres - Fase, aliás, é 
preciso dizer-se, em que eles devastaram as 
suas florestas. 

OSR. AUREO MELLO-Realmente, du­
rante· muitos anos a hegemonia do mundo 
pertenceu à Espanha e a Portugal, quando 
as caravelas faziam as descobertas, quando 
o m'undo vivia em função dos barcos à ma~ 
deira, quando. realmente, não havia esses in-

ventos fantáSticos. Mas, âepols que foi desce·_ 
berta a máquina a vapor e entramos na idade 
do metal, entramos com a energia estática 
no ferro e a energia dinâmica_ no carvão de 
pedra, em 1860, quando Fulfun inventou a 
máquina a vapor, quando o Cel. Drake desco­
briu o prim_eiro- poço- de petróleo na Pensil­
vânia, inaiJQürõU-se umá-otitra-época, e Portu.: 
gal e Espanha ficaram Para trás. E o Brasil 
com _eJes. Agora é que estamos tentando in­
gressar na época do petróleo e, além disso, 
na Idade nuclear, que é outra etapa importan­
tíssima, felizmente lembrada pelo Gal. Geisel 
e por outros alto_s dirigentes braSileiros, embo~ 
ra as críticas contundentes contra eles formu­
ladas. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite V. EX 
um aparte?_ 

O SR. ACIREO MELLO - Com muito 
prazer, Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Áureo 
Mello, esse problema que V. Ex" está trazendo 
à tribuna do Senado é muito importante e 
precisa ser estudado a fundo. Fez muito bem, 
aqui, o Senado, quando devolveu aquela men­
sagem, que, pura e simplesmente, o Governo' 
_queria, nesse plano de estatização, não um 
cheque eri1 branco, noSso aqui, mas um talão 
cófnpleto ãs-sinádo para estatizar, privatizar 
aqUilo que bem entendesse. No conceme à 
Enasa, Companhia de Navegação que V. Ex" 
tão bem está desCrevendo com um interesse 
da região, posso citar outra muito importante 
para- o regularização do preço das mercado­
rias e do estoquê regulador no P~s. a Cabal. 
Cóini:i V. Ex" tambéili- se lembra, a Coba1 foi 
criada pelo Presidente Getúlio Vargas e tinha 
a sígla SAPS --Serviço de Alimentação da 
Previdência Social. Fornecia produtos básicos 
ao povo brasileiro, prestigicindo o pequeno e 
médio produtor, depois, no governo militar, 
foi transformada nesse elefante branco que 
está aí, que é a Cabal, para negociar e con­
correr com os supermercados. O erro está 
aí. Na Amazônia temos mercados fluviais, na­
vios que abastecem toda a costa da Amazônia. 
EsSa Companhia tem que ser modificada e 
não pode ser, de maneira alguma, privatizada; 
terá que voltar a ser o antigo SAPS, vender 
15 produtos básicos e mais 85 produtos para 
dar opção à classe média. É por aí que tem 
que ser feito. No Estado de Pernambuco, o 
Governador Miguel Arraes cri9u o "sacolão 
do povo" com 12 produtos, que hoje vende 
o dobro ou triplo que a Cabal está vendendo. 
A Cabal hoje está faJida, todas as suas sucur­
sais estão dando prezufzo. Parece que estão 
preparando justamente a sua falência para que 
haja uma justificativa para qualquer supermer­
cado comprá-la por preço de banana. Estou 
com â ·documentação necessária, mostrando 
o que pode acontecer e vou alertar o GOverno 
neste sentido. Portanto, nobre Senador AureO 
Mello, V. Br está tocando em assunto da maior 
gravidade. Precisamos ter muita cautela no 
problema da privatlzação das empresas. Para­
béns a V. Ex' 

O SR. ACIREO MELLO - Muito obrtga· 
do. 

Não falei ainda sobre as condiçOes de c.on­
forto dos usuários; o- preço, Cómpatívej com 
o poder aquisitivo da Região, nem sobre aque­
la circunstância S_iriQuláf, estranha, em que o 
proprietário paitiCufar eStá mais infé:'eSsado 
em faturar o navio de passageiros e, ao mes­
mo tempo, ter, o seu lucro, fazendo com que 
a Amazônia seja detentora dó ma:ior recórde 
de afundamentos que existem no Brasil e de 
tragédias impressionantes, que deiXam-- a do 
Bateau t1ouche a uma distância verdadeira­
mente-lnterplarietãria: --

Há casos tão trágicos na Amazônia, tão dra­
mátlcos, tão vioiCntoS que são verdadeiraffien~ 
te eStarr'ecedOi"es. 'EXiste, iriclusive"; -um ho­
mem que está preso, e era p"roprietádo de 
uma embarcação, o qual, sequioso de atu-­
lhá-la de passageiros, por· Cá usa disso, e põr 
ralta de um Jastreamento adequado, acarretou 
um terrível acidente no Porto- de Óbidos, onde 
a embarcação emborcou, matando mais de 
duzentas pessoas. Esse homem foi acusado 
de ser o assassino dessas pessoas, Mas, na_ 
forma -da lei, se o corPo não aparecer, o iridiví- -
duo r_tão está comprovadamente reconhecido 
como o assassino. v: EX"' s_aberil 6 qUe esse o 

homem fez? Ele pagou escafandristas, pagou 
mergulhadores para abrir_o ventre dos c9rpos 
que estavam mergulhados e presos às ferra­
gens do navi_o, para que esses corpos não 
flutuassem, não viessem à superfície, e -aSsiiri: 
ele não fosse comproyadamente reconhecido 
como o ass-assino. 

Tão g-rave, tão trágico -eSse episódio darites- -­
co, tenebroso, que um dos mergulhadores en­
louqueceu, e assim é que se veio a descobrir 
que havia indivíduOs mergulhando no Porto 
de Óbidos, para abrir a barriga dos ·cadáveres 
que lá eStavam afim de que não--Viessem--à 
toná e, com isso, não houvesse corpo de deli­
to. Esse homem está preso. 

A privatização é inadequada, inoportuna pa­
ra a região amazônica. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
_ A Mesa lembra ~ nobr_e orador que S. Ex' 
dispõe de 3 minutos para concluir o seu pro­
nunciamento. 

O SR. AliREO MELLO- Sr. Presidente, 
somos componentes da Coritissão Parlamen~ 
tar de Inquérito da Hiléia Amazônica, onde já 

- estamos, inclusive, com a presença confirma­
da do Presidente do Instituto de -Pesciulsas·da 
Amazônia, e teremos que ouvir também esse 
depoimento, nesse momento, sobre o proble­
ma da devastação da Amazônia. 

Mas essas coisas são trágicas. _ 
Então, as peculiaridades amazônicas são 

muito especiais. O Se-nador Ney Maranhão 
abordou assunto da privaljzaç:ão com muita 
proficiência e claridade. Realmente, cada de­
creto desses que marlda privatizar é de urria 
_re§:_ponsabiltdade, de uma gravidade tão gran­
de que não pode ser tratado iJ vol d'olseau, 
sobre a perna, na base de urna simples passa­
gem aeroplânica. E os problemas da Ama­
zônia são muito peculiares, a Amazônia é mais 
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do que um mundo à parte, a Amazônia é um 
planeta à parte. 

Oportunamente, pretendo abordar o cãso 
da SIDERAMA. Empresa que está totalmente 
habilitada a produzir aço, mecanização pos­
sante, poderosa para aquela região paupér­
rima no plano demográfico. No entanto, ela 
vai ser privatizada, e se não for _comprada por 
aqueles que realmente _y_enham a transformá­
Ia numa empresa produtiva e fecunda para 
a região, será praticamente sucateada, como 
a ENASA Empresa de Navegação da Ama­
zôniaSA. 

Esta é matéria para longa abordagem, para 
ampla e profunda dissertação. Digo apenas, 
com o: respeito e a solidariedade _que tenho 
demonstrado em todas as ocasiões ao Gover­
no vigente, vitima de acusações as mais infun­
dadas, em que o Sr. Presidente_ José Sarney 
tem sido sacrificado e crudficado na mais fla­
grante das injustiças, atnbuindo-se a S._ Ex" 
a culpa de todos os lnates naCionais, numa 
campanha orquestrada, quando não_ decor­
rente de ressentimentos regionais, que tenho 
sido, e procurado ser, um homem justo em 
relação à direção do meu _País, não atribuindo 
a S._f:x!', num primarismo qualquer, a culpa 
dos nossos males, que não_ são tantos quanto 
se pensa, já que o Brasil é a sétima economia 
mundial. Portanto, através desta tribuna, peço 
ao Sr. Ministro dos Transportes, como já o 
fiz pessoalmente, ao Sr. Ministro do Planeja­
mento e ao próprio Sr. Presidente da Repú­
blica, a privatização da ENASA e da SIDE­
RAMA seria um erro. Este Congresso estudará, 
em profundidade ess_es assuntos. ou seja, o 
decreto legislativo que o Sr. Senador Moiuricio 
Corrêa -apresentou, e a emenda que for"mulei, 
inspirado, inclusive, numa observação pessoal 
do nobre Senador que ora preside os nossos 
trabalhos, para que tenhamos cada vez ma!s 
justiça- num Governo de idealismo, porque, 
realmente, é isto que_ está faltando ao nosso 

País. Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 59, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das_ atribuições que lhe conferem os arts. 52,_ 
item38, e 97, inci$0 IV, do Regimento Interno, 
e de acordo com a delegação de competência 
que lhe foi QU_torgada pelo Aro da Comissão 
Diretora n~ 2, _de 1973, e tendo_ em vista 9 
que consta do Pro.cesso n9 015300/88:9, r~ 
solve readaptar, por transferência, Paulo Cesar 
Siqueira Birbelre, Taquígrafo Legis1ativo, Clas­
se Especial, Referência NS-25, do Quadro Per~ 
manente dO: Senado Federal, para a Categoria 
FLmcional de TécniCo Legislativo, Oasse Es­
pecial;- ReferênCia NS-25, do Quadro Perma­
nente do Senado F_ederal, de acordo com o 
disposto nos· arts. 342, inciSO I, 343, § 29 e 
351, § 19, inciso 11, §§ 3~, 69 e 7o do Regula­
mento Administrativo aprovado pela Resolu­
ção SF n9 58, de 1972.-

Serta_do Federal, 27 de março de 1989.~­
Senador Nelson_ Came_il'o~ Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
rf• 60, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV, do Regimento lntemo, 
effi Conformidade com a delegação de com­
petêricia que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comlssão Diretor~ n~ 2, de 1973, e tendo em 
vista_ o- que consta do Proc_esso _n9 
006.252/87-7, resolve resdndir, por justa cau­
sa, o contrato de trabalho do seiVido~ Dilmo 
Luiz Rebelo, Agente de Segurança Legislativa, 
Oasse "C', Refe"rência NM-25, do_ Quadro de 
Pessoal CLT do Senado FeCiefaJ, com base_ 

no art. 482, alínea I, da Cõnsolidação- das Leis 
do Trabalho. 

Senado Federal, 27 de março de 1989 . .....:.... 
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

PORTARIA 
N•8, DE 1989 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 215 
do Regulamento Adiministrativo do Senado 
Federal, e tendo em vista o dispoSto no artigo 
482, parágrafo 19, do mesmo Regulamento, 
ReSolve, designar José Jabre BaroUd, Asses­
sor Legislativo,- Antonio C:irlos ·de Nogueira. 
Técnico Legislativo e Hélios de PasSos, Téc­
nico Legislativo para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem a Co"missão de Sindicân­
cia incumbida de apurar_ os fatos constantes 
dosProcessos n9s 006095-e8;.7 e 
0034413-88-6. 

Seriado Federal, em 22 de- marÇo de 1988. __ 
-José Passos Pôrto, ,Diretor-Geral. 

PORTARIA 
N•9,DE 1989 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 215 
do Regulamento Adiministrativo do Senado 
Federal, e tendo em vista o dlsposto no artigo 
482, parágrafo 1 ~~-do mesmo Regu]amento, 
Resolve, designar: Afrânio Cavalcanti Melo Ju­
nior, AssessOr Legislativo, Antonio Carlos de 
Nogueira, T écriico Legislativo e Juli~mo Lauro 
da Escóssia Nogueira, Técnico Legislativo pa­
ra, sob a presidênda-do primeiro, integrarem 
a Comfssão-de Sindicâilcia_in_çjjrnblda d~ apu­
rar os fatos constantes dos._ Processos n95 
006599-88-5" e 003449-88-6. 

Seilado Federal, em 22-de-inarço de 1988. 
- José Passos Pôrto, Diretor-Geral. 


